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Nada é impossível de mudar 
 

Desconfiai do mais trivial, na aparência singela. 
E examinai, sobretudo, o que parece habitual. 

Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois em 
tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada, de arbitrariedade consciente, de 
humanidade desumanizada, nada deve parecer natural, nada deve parecer impossível de 

mudar. 
 

Bertolt Brecht 
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RESUMO 
 
O objetivo da presente dissertação foi o de analisar a trajetória de pessoas idosas no acesso 
às políticas de seguridade social no município de Vinhedo/SP. Pretendeu-se aprofundar o 
conhecimento das formas pelas quais trabalhadoras e trabalhadores envelhecidos se 
relacionam com os programas, projetos, serviços e benefícios, de modo a identificar os 
padrões de alcance social das políticas de saúde, previdência social e assistência social. 
Inscrevendo-se no campo da gerontologia social crítica, a pesquisa buscou analisar os 
impactos do processo de envelhecimento para os sujeitos da pesquisa no contexto da 
sociabilidade burguesa, marcada pela desigualdade social, bem como as demandas no 
âmbito da seguridade social. Definindo-se o universo da pesquisa pelo sistema local de 
proteção social do município de Vinhedo – SP, procurou-se constituir uma amostra 
representativa do segmento populacional em apreço, selecionando-se doze pessoas idosas 
com trajetória de utilização das políticas sociais da seguridade social, com vínculos de 
participação atual ou precedente, mesclando gênero, raça/etnia e classe social, sendo quatro 
usuários de cada política social, respectivamente. A hipótese central norteadora da pesquisa 
consistiu na indagação quanto à materialização da proteção social, ou seja, se os serviços da 
seguridade social garantem condições para o efetivo exercício do direito à cidadania ou se 
revelam práticas excludentes, invisibilizando a velhice em suas relações de classe, gênero e 
raça/etnia, o que agrava a desigualdade social. Quanto ao percurso metodológico, procurou-
se, com a pesquisa bibliográfica, destacar as tendências quanto ao envelhecimento na 
sociedade capitalista contemporânea, os aportes da gerontologia social crítica, as conquistas 
no âmbito da seguridade social e os retrocessos no contexto das contrarreformas neoliberais, 
a defesa da política social sob responsabilidade do Estado e as pressões em favor de 
interesses do setor privado, as disputas em torno do fundo público, privilegiando-se o capital 
financeiro, em detrimento dos direitos sociais.  Com a pesquisa documental buscou-se 
caracterizar a cidade de Vinhedo em seus aspectos históricos, econômicos, sociais e 
culturais, fatores essenciais para entender o sistema de proteção social em sua dimensão 
local, bem como identificá-lo por meio dos serviços, benefícios e programas voltados às 
pessoas idosas. A pesquisa empírica privilegiou o “lugar de fala” das pessoas idosas quanto 
às suas perspectivas quanto às formas de acesso; as concepções relativas aos direitos de 
cidadania na utilização das políticas de previdência, saúde e assistência social; as 
expectativas e desafios da condição de pessoas idosas demandantes de proteção social, suas 
percepções em relação à velhice e, por fim, as estratégias de sobrevivência e de resistência 
adotadas no contexto da sociedade desigual. Recorreu-se a entrevistas semiestruturadas com 
os doze sujeitos da pesquisa, coligindo depoimentos acerca de seu relacionamento com os 
serviços ofertados e seus operadores. As análises evidenciaram o caráter decisivo da 
proteção social na vida do segmento de pessoas idosas, cujas trajetórias no acesso são 
marcadas pelo cansaço, sofrimento, luta e morosidade no atendimento às suas demandas. 
Dentre outras conclusões, evidenciou-se que o acesso a informações objetivas e diretas sobre 
os programas, serviços e benefícios constitui aspecto central e estratégico na defesa dos 
direitos sociais em direção à emancipação humana. 
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ABSTRACT 
 
The objective of this dissertation is to analyze elderly people's trajectory in access to social 
security policies in the county of Vinhedo/SP. It was sought to deepen our knowledge in the 
ways through which aged workers relate themselves to programs, projects, services, and 
benefits, as to identify patterns in the social coverage of health, social security, and social 
assistance policies. Being inserted in the critical social gerontology field, this research has 
sought to analyze the impacts of the aging process on research subjects in a context of 
bourgeois sociability marked by social inequality, as well as demands in the field of social 
security. Defining the research universe through the local social protection system from the 
county of Vinhedo/SP, it was sought to create a representative sample of the population 
segment at stake, by selecting twelve elders whose trajectory is related to social security 
policies, currently or previously tied to these, mixing gender, race/ethnicity, and social classes, 
considering four users from each social policy, respectively. The central guiding hypothesis for 
this research consists of the question regarding the social protection embodiment, namely, if 
social security services guarantee conditions for an efficient exercise of the right to citizenship, 
or if they reveal themselves as excluding practices, making aging invisible in its class, gender, 
and race/ethnicity relationships, which aggravates social inequality. As to the methodological 
path, it was sought to, via bibliographical research, highlight tendencies regarding aging in the 
contemporary capitalist society, contributions in critical social gerontology, achievements in 
the social security field and setbacks in the context of neoliberal counter-reforms, the defense 
of social policy under the State's responsibility and pressure in favor of private sector interests, 
disputes around public funds, favoring financial capital, in detriment of social rights. By using 
documental research, it was sought to characterize the county of Vinhedo in its historical, 
economic, social, and cultural aspects, factors which are essential in understanding the social 
protection system in its local dimension, as well as identifying it through via its services, 
benefits and programs aimed at elderly people. The empirical research has favored the "place 
of speech" of elderly people as to their perspectives related to access; conceptions related to 
citizenship rights in the use of social security, health, and social assistance policies; 
expectations and challenges in the condition of elders who demand social protection, their 
perceptions in relation to aging and, at last, survival and resistance strategies adopted in the 
context of an unequal society. It was also resorted to semi-structured interviews with the twelve 
research subjects, collecting statements regarding their relationship with the offered services 
and their providers. The analyses have evinced the decisive character of social protection in 
the life of elderly people, whose trajectories in access are marked by fatigue, suffering, 
struggle, and slowness in responding to their demands. Among other conclusions, it was 
evinced that access to objective and direct information about the programs, services and 
benefits constitutes a central and strategic aspect in the defense of social rights towards 
human emancipation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 Contextualização do problema 
 

Quando começo a refletir sobre os caminhos que me trouxeram até a 

construção da presente dissertação, vejo que todos os momentos possuem um 

significado singular: o de compreender minha trajetória e contribuir com a construção 

de caminhos emancipatórios para os trabalhadores envelhecidos. 

Ao me inserir profissionalmente como Assistente Social, trabalhadora e atuante 

com o segmento de pessoas idosas, brincava com a frase “a velhice me escolheu”. 

Contudo, depois percebi que ela sempre esteve comigo, na minha trajetória de vida, 

na forma como me foram apresentadas as relações na sociedade, no próprio 

desenvolvimento biopsicossocial inerente a todos, o que faz muito sentido na 

perspectiva de totalidade do ser social que envelhece.  

O Brasil se encontra em processo de importantes mudanças 

sociodemográficas, com o aumento do segmento da população idosa. Mas, os 

processos de envelhecimento e seus desdobramentos enquanto expressão da 

questão social1 têm representado um fenômeno contemporâneo que merece estudos 

e atenções específicas das políticas sociais de proteção social. 

A opressão e a superexploração das velhas e velhos trabalhadoras(es) são 

tendências neoliberais que colocam em pauta a brutalidade do capital financeirizado 

em expropriar o mínimo social que ainda lhes resta. Destarte, os aspectos históricos, 

econômicos, culturais, políticos e sociais tornam-se um universo a ser notado e 

explorado nas pesquisas científicas, já que (re)apresentam inúmeras manifestações 

da questão social. Vejamos: 

No universo do trabalho, encontramos a discriminação etária e a exclusão pela 

condição de aposentado, como parte de uma classe não mais rentável ao capital; a 

vivência de achatamentos salariais e as condições de pobreza e miséria no pós-

aposentadoria, mesmo diante de uma vida de contribuições para o seguro social; na 

divisão sexual do trabalho, as relações de gênero se acirram e rebaixam a condição 

 
1 Segundo Fátima e Silva (2016, p. 219), considera-se que na realidade brasileira, “o processo de 
envelhecimento se apresenta como expressão da questão social num contexto de modernização do 
Estado e da economia, revelando cisões e fraturas do modelo de desenvolvimento capitalista, que 
concentra privilégios e aprofunda desigualdades”. 
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da mulher com menores salários, inclusive na aposentadoria; nas relações desiguais 

de renda entre os aposentados, criando hierarquias na classe trabalhadora 

envelhecida; na expropriação de seu tempo e de seus corpos, onde as pessoas idosas 

são submetidas a trabalhar depois da aposentadoria, para suplementarem a renda e 

prover seus pares, sendo essas algumas das manifestações sociais engendradas pelo 

capital.  

No universo do cuidado e das relações de dominação entre classes, pessoas 

idosas com maiores poderes aquisitivos mantêm maiores “confortos” nas ILPIS 

privadas; nas relações entre gerações há conflitos intrafamiliares nas decisões de 

“quem cuida de quem” e ausência total de políticas públicas de cuidados; nas relações 

de gênero, a imposição social de que a mulher idosa deve permanecer à frente dos 

cuidados, como uma “marca” em sua trajetória e mais aprofundada e menos 

perceptível nas de raça/etnia; e o preponderante familismo nos serviços trazem à tona 

a escassez de debates públicos e estudos ampliados sobre a condição social das 

relações de cuidado no envelhecimento. 

No universo da invisibilidade, a velhice é reduzida a uma etapa de vida que se 

converte em estatísticas, desconsiderando seus determinantes históricos, 

econômicos e sociais, com análises desprovidas de crítica à sociabilidade burguesa e 

seus impactos na classe trabalhadora envelhecida. Tal entendimento é gerador de 

concepções homogêneas, dotadas de discursos e receitas em como ter um 

envelhecimento ativo e saudável, sem considerar as condições objetivas de 

sobrevivência das pessoas idosas. 

No universo da disputa entre gerações, a cultura jovem possui destaque, é 

viçosa e possui apreço para o capital e para o mercado de consumo, enquanto o velho 

é sinônimo de doença, invalidez ou pode ter sua renda, seus corpos, sua história e 

sua sexualidade confiscados e apagados pelo capital que dita as regras sobre os 

comportamentos que lhe atribuem mais lucros. 

No universo da violência estrutural e do abandono estatal, há o açoitamento 

das velhas e velhos trabalhadores, pela longa ausência nos acessos com qualidade 

às políticas sociais de saúde, assistência social, esportes, lazer, habitação, entre 

outras, e a espera da resolução de sua necessidade, mesmo após adentrar os 

serviços, além da ausência de ofertas públicas, específicas e suficientes à realidade 

da velhice.  
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Pois bem, a partir de meu histórico profissional, tais expressões da questão 

social me situaram em um universo à procura de formas de compreender as políticas 

sociais para o envelhecimento no âmbito do Estado capitalista, onde a exploração do 

velho também acontece após a sua incessante venda da força de trabalho, e ao 

necessitar de acesso à riqueza socialmente produzida por meio das políticas sociais, 

não há ofertas adequadas e suficientes para a manutenção da condição de vida 

humana. As pessoas idosas são levadas a aceitarem ações carregadas de 

preconceito, de ageísmo, de nulidade sobre a reflexão do lugar e dos processos de 

envelhecimento do trabalhador, de suas vontades e de sua identidade, causando uma 

profunda discriminação pela condição de ser velho, como se a longevidade não fosse 

uma conquista em massa da própria sociedade. 

Tais manifestações da questão social se imbricam na forma que o Estado 

Brasileiro protege a velhice, o que requer prioritariamente políticas sociais com 

planejamentos específicos para tais enfrentamentos. O processo de envelhecimento, 

sendo inevitável e enquanto fenômeno social, requisita do Estado atenções públicas 

para que haja o reconhecimento de assegurar uma velhice digna em patamares 

emancipatórios, repelindo iniciativas de caráter paternalista, clientelista e 

descontinuadas, o que coloca os velhos e velhas em condições subalternizadas e 

distantes do trato devido de suas necessidades sociais. 

Nesta perspectiva, o objeto desta pesquisa é a trajetória da pessoa idosa na 

relação com serviços vinculados à seguridade social, a fim de observar se efetivam 

proteção social, ou seja, se garantem as condições para o exercício da cidadania ou 

se revelam práticas excludentes, desconsiderando a análise crítica da realidade, 

invisibilizando a velhice nas suas relações de classe, gênero e raça/etnia, o que 

agrava a desigualdade social.  

É neste contexto que, buscando suporte na teoria social crítica, a pesquisa 

orienta-se pela perspectiva do materialismo histórico-dialético em face do incessante 

movimento da realidade social, marcada pelo antagonismo entre as classes sociais, 

os conflitos decorrentes da disputa pelo acesso à riqueza social e as contradições 

inerentes à sociabilidade burguesa, especialmente na velhice. 

Possui o objetivo de analisar a trajetória das pessoas idosas no acesso às 

políticas de seguridade social, no município de Vinhedo/SP, no qual atuo 

profissionalmente na atualidade. Pretende-se aprofundar o conhecimento das 

diferentes formas de acesso dos trabalhadores envelhecidos, com o escopo de 
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qualificar padrões de alcance de proteção social das políticas sociais de saúde, 

previdência e assistência social. 

Os objetivos específicos foram identificar e analisar as concepções dominantes 

nas políticas sociais de seguridade social, bem como as potencialidades e limitações 

para a garantia da proteção integral na velhice e identificar e analisar a percepção das 

pessoas idosas acerca dos padrões de proteção social na velhice, bem como suas 

estratégias de sobrevivência. 

Neste sentido, indaga-se: quais as trajetórias das pessoas idosas no município 

de Vinhedo/SP, quanto ao acesso aos serviços das políticas de seguridade social? 

Tais acessos garantem o atendimento de suas necessidades sociais, enquanto idosos 

da classe trabalhadora? 

 

1.2 Percurso metodológico 
 

A pesquisa foi desenvolvida em três partes: 

a) Pesquisa bibliográfica sobre a produção acadêmica relacionada a temática em 

estudo, bem como conteúdos apreendidos em eventos, matérias de periódicos, 

anotações em sala de aula e de encontros de orientação acadêmica, a fim de 

identificar as tendências quanto ao envelhecimento na sociedade capitalista 

contemporânea, os aportes da gerontologia social crítica, as conquistas no 

âmbito da seguridade social e os retrocessos no contexto das contrarreformas 

neoliberais, a defesa da política social sob responsabilidade do Estado e as 

pressões em favor de interesses do setor privado, as disputas em torno do 

fundo público, privilegiando-se o capital financeiro, em detrimento dos direitos 

sociais.   

b) Pesquisa documental sobre a organização política e administrativa dos 

serviços, benefícios e programas de atenção a pessoas idosas no município de 

Vinhedo/SP, de forma exclusiva ou não, por meio dos veículos de informação 

oficiais da administração pública, conforme elencados abaixo: 

- Assistência Social: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI); Serviço de Proteção Social Especial a Idosos e suas 
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Famílias - Centro Dia “Quero Vida”; Serviço de Acolhimento Institucional para 

Idosos, na modalidade abrigo e Benefício de Prestação Continuada2. 

-  Saúde: Não há serviços específicos à pessoa idosa no município. Neste caso, 

foi analisado o conjunto de serviços que atendem todos os ciclos de vida; 

- Previdência Social: Central SIM do Cidadão – serviço vinculado à Secretaria 

Municipal de Governo, com oferta de informações e serviços de previdência 

social do INSS3; 

 Ressalta-se que enquanto metodologia, buscou-se, a partir da estratégia 

de tratamento dos principais banco de dados nos âmbitos federal, estadual e 

municipal, estabelecer indicadores de caracterização da proteção social no 

município. 

c) Pesquisa empírica realizada por meio de entrevistas, com doze pessoas idosas 

que apresentam trajetória de utilização das políticas sociais da seguridade 

social, com vínculos de participação atual ou precedente, mesclando raça/etnia, 

gênero e classe social, quatro de cada política social, respectivamente. 

Respeitando os critérios acima citados, a escolha das pessoas idosas realizou-

se a partir da indicação dos serviços municipais. 

Na perspectiva teórico-metodológica adotada, que a compreensão da realidade 

social somente é possível a partir da identificação do objeto no seu movimento 

histórico com suas múltiplas determinações, objetivou-se, por meio das entrevistas, 

coligir os depoimentos das pessoas idosas, propondo espaços de escuta sobre a sua 

relação com a seguridade social, de forma a apreender sua trajetória enquanto classe 

trabalhadora envelhecida, que necessita de proteção social. 

Durante as entrevistas, foi utilizado um roteiro semiestruturado4, com perguntas 

norteadoras, sob a preocupação de não cercear as histórias e os sentimentos vividos 

pela pessoa idosa. Tal opção metodológica foi escolhida partindo-se do princípio da 

liberdade de fala e expressão dos sujeitos. Destaca-se ainda que a pesquisa foi 

submetida à avaliação e foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 

 
2 Até a data da pesquisa, não há Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos no município. 
3 Serviço ofertado no âmbito da Secretaria de Governo, em parceria com o INSS. Neste caso, é o único 
serviço no município de âmbito da Previdência Social ofertado às pessoas idosas. A pesquisa visa 
identificar seu impacto na proteção social dos idosos que necessitaram do serviço. 
4 Ver o apêndice. 
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cumprindo-se a exigência de aplicação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE)5. 

Não obstante, busquei influência de autores como as Profas. Dras. Solange 

Maria Teixeira, Eneida Gonçalves de Macedo Haddad, Nanci Soares, entre outras, 

que situam o processo de envelhecimento na categoria de totalidade do ser social em 

suas pesquisas pelo Brasil e América Latina. As Profas. Dras. Ivanete Salete 

Boschetti, Elaine Behring e Maria Carmelita Yazbek,  que esmiúçam e desenham o 

escopo das políticas sociais no âmbito do Estado neoliberal e sua intrínseca relação 

com o mercado na superacumulação do capital e a apropriação da riqueza social 

através do fundo público, o que me deixou instigada a tecer tal pesquisa. Meu 

orientador, Prof. Dr. Ademir Alves da Silva que completa este ciclo, com seus 

incessantes estudos sobre a política social e as diferentes nuances da velhice na 

proteção social brasileira, indicando-me tendências políticas, econômicas e sociais e 

assegurando-me os caminhos desta pesquisa em tempos tão sombrios para a classe 

trabalhadora que envelheceu. 

Ressalto que a participação no Núcleo de estudos e pesquisas sobre política 

social – NEPPOS da PUC/SP, coordenado pelo Prof. Dr. Ademir Alves da Silva, foi 

fundamental para que eu pudesse refletir sobre o contínuo processo da crise do 

capital, o ajuste fiscal das políticas sociais e as expressões da questão social 

imbricadas no envelhecimento.  

Destaca-se que esta pesquisa foi atravessada pelo processo pandêmico da 

COVID-19 que afetou diretamente toda a população, causando milhares de mortes e 

perdas irreparáveis no cenário global. Felizmente, não houve impactos quanto à 

realização nas etapas da pesquisa empírica.  

 

1.3 Estrutura da dissertação 
 

Cabe destacar que houve o cuidado de identificar a proteção social brasileira e 

depois contextualizá-la no município de Vinhedo/SP, para que houvesse um 

entendimento dos espaços onde se produz e reproduz a desigualdade social. Assim, 

foi imprescindível o conhecimento da história da cidade, seus aspectos econômicos, 

 
5 Ver o anexo. 
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culturais e sociais e como a proteção social se apresenta enquanto sistema protetivo 

municipal ao envelhecimento. 

A dissertação se inicia com a presente introdução, informando ao leitor os 

caminhos percorridos e evidenciando os significados da escolha da pesquisa. 

No capítulo I, “A velhice do trabalhador e seu lugar na sociabilidade do capital” 

procura-se desvelar o envelhecimento enquanto fenômeno social e não apenas como 

fenômeno demográfico ou estatístico, já que esta pesquisa se inscreve no campo da 

gerontologia social crítica. 

No capítulo II, “A Seguridade Social e o envelhecimento em tempos de 

contrarreforma do Estado”, apresenta-se a constituição das políticas sociais desde a 

sua concepção, o papel do Estado Brasileiro na materialização da proteção social 

pública, dentro do movimento histórico da sociedade capitalista e suas atuais 

tendências regressivas frente ao neoliberalismo. Demarca-se também, neste tópico, 

as relações entre o Estado e o mercado, através da polarização do capital 

financeirizado nas políticas sociais para o envelhecimento. 

No capítulo III, “As velhices e os caminhos e (des)caminhos da proteção social”, 

o “coração da pesquisa”, apresenta-se a sistematização da pesquisa documental e 

empírica: primeiro reconhecendo o cenário que ela se insere em Vinhedo/SP, suas 

características, possibilidades e desafios; na sequência, revelam-se as categorias 

apreendidas a partir das entrevistas com as pessoas idosas, na trajetória de acesso 

às políticas sociais vinhedenses. 

Nas considerações finais, busca-se sintetizar análises sobre os achados da 

pesquisa, as dimensões da proteção social aos trabalhadores envelhecidos e as 

possibilidades na luta contra a hegemonia do capital dominante. 
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CAPÍTULO I: A VELHICE DO TRABALHADOR E SEU LUGAR NA 

SOCIABILIDADE DO CAPITAL 

 

 

“São duas categorias de velhos (uma extremamente 
vasta e outra reduzida a uma pequena minoria) que a 

oposição entre exploradores e explorados cria. Qualquer 
afirmação que pretenda referir-se à velhice em geral 

deve ser rejeitada porque tende a mascarar este hiato”. 
(BEAUVOIR, 2018, p. 14) 

 

 

 

1.1 O envelhecimento enquanto fenômeno social 

 

É inegável que a velhice é parte do processo da existência humana na 

sociedade capitalista (TORRES, 2020, p. 46). Ao longo da última década, o 

envelhecimento massivo da população tem sido considerado um grande desafio 

mundial, tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, em 

tempos de crise do capital e ajustes neoliberais. Contudo, nas sociedades regidas 

pelo capital, a temática ainda é tratada como um fenômeno homogêneo, 

desconsiderando o caráter classista, as dimensões de gênero e raça/etnia, que se 

apresentam na inserção social dos sujeitos que envelhecem ou são considerados 

envelhecidos6. 

As diferenças no envelhecimento enquanto classe social, gênero e raça/etnia, 

tendem a não serem observadas e reconhecidas, a partir do uso das diferentes 

concepções adotadas nos últimos anos. O declínio físico, fisiológico, o aparecimento 

de doenças e a probabilidade de morte são enfatizados nos estudos demográficos e 

populacionais, denotando a tendência individualizante como resposta para a 

“problemática social”7 da velhice no Brasil e no mundo. 

 
6 Teixeira (2020, p. 32) explicita que o critério de classe é aquele capaz de diferenciar o envelhecimento 
e, ao mesmo tempo, homogeneizar, se não para uma classe inteira, pelo menos para frações de cada 
classe, os problemas que enfrentam, pela vivência de situações em comum. Ferreira e Fagundes (2021, 
p. 62) ampliam a discussão, incluindo as dimensões de gênero e raça/etnia para além do 
desenvolvimento desigual entre classes à análise da questão social. 
7 Utiliza-se, neste contexto, o conceito de Teixeira (2008, p. 40), onde “problemática social” da velhice 
ou do envelhecimento é nomeada entre aspas, pois não considera que tal processo seja um problema 
social pelas restrições físicas e de papéis sociais para todos os idosos de uma população. A autora 
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Para situar esse contexto, é necessário resgatar que a transição demográfica 

caminha de “mãos dadas” com as forças produtivas capitalistas. Yasbek, Raichelis e 

Marsiglia (2016, p. 205) referem que a sociedade, de um lado, demonstra um avanço 

positivo nas relações do homem com a natureza, por outro, promove relações sociais 

com processos complexos, que devem ser estudados e observados, especialmente 

nas formações sociais periféricas dos países dentro do sistema.  

Ferreira e Fagundes (2021, p. 63) também afirmam que o capitalismo 

dependente produz novas tendências e relações que lhe são particulares, mas que ao 

mesmo tempo, a particularidade é sempre uma parte da totalidade social 

hierarquizada e estruturada na sociabilidade do capital. Para tanto, ressaltam, ainda, 

que não se pode criar cisões entre as dimensões de classe e relações de gênero e 

raças/etnias na compreensão dos processos de expropriação e espoliação da classe 

trabalhadora envelhecida, pois incorre-se o risco de não revelar as novas tendências 

do capital em crise, ocultando as novas facetas da questão social.  

Neste caminho, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU)8, o 

envelhecimento populacional está prestes a tornar-se uma das transformações sociais 

mais significativas do século XXI, com implicações transversais a todos os setores da 

sociedade – no mercado laboral e financeiro; na procura de bens e serviços como a 

habitação, nos transportes e na proteção social, além das estruturas familiares e laços 

intergeracionais. Estima-se que o número de idosos, com 60 anos ou mais, duplique 

até 2050, e mais do que triplique até 2100, passando de 962 milhões, em 2017, para 

2,1 bi em 2050 e 3,1 em 2100, respectivamente. 

Na mesma direção, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL), em 20199, apontou que, embora a Europa seja e continuará sendo o 

continente mais envelhecido do mundo, a América Latina e o Caribe apresentam um 

processo de envelhecimento mais rápido, com projeções para o período de 2015 a 

2030, passando de 70 milhões de pessoas idosas para 119 milhões, o que supõe um 

aumento de 59%. Adverte que é um cenário preocupante para a América Latina e para 

o Caribe, pois tais transformações ocorrem num cenário “caracterizado por 

 
explica ainda que constitui um problema social para determinada classe, destituída de propriedade, 
exceto da sua força de trabalho, considerando-se a vulnerabilidade em massa dessa classe, 
principalmente quando envelhece e perde o valor de uso para o capital. 
8 Dados produzidos pelo Centro Regional de Informação para a Europa Ocidental em março/2022. 
Disponível em: https://unric.org/pt/envelhecimento/. Acesso em: 22 abr. 2022. 
9 Disponível em: https://www.cepal.org/es/publicaciones/44369-envejecimiento-personas-mayores-
agenda-2030-desarrollo-sostenible-perspectiva.  Acesso em: 22 abr. 2022. 
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desigualdade, pobreza, esgotamento de um modelo de crescimento econômico 

insustentável e avanço do desemprego e do emprego de baixa produtividade”10, ou 

seja, o envelhecimento da população poderá ser calamitoso, caso não haja 

providências coletivas no âmbito latino-americano. 

 No que se refere ao Brasil, o expressivo contingente de pessoas idosas denota 

um desenho populacional diferenciado11 na representação demográfica do 

envelhecimento nas últimas décadas, um indicador importante da evolução humana, 

enquanto longevidade da população brasileira. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, o país possuía 21 milhões de idosos, 

representando 11% da população. Vejamos, abaixo, o escalonamento por faixa etária, 

após os 60 anos: 

 

Fonte: SIDRA IBGE – Censo 2010. Elaboração própria. 

 

Podemos perceber que, em 2010, existia prevalência na população brasileira 

na faixa etária entre 60 a 69 anos, e dos longevos - pessoas com idade igual ou 

superior a 80 anos - as faixas eram menores, o que já mostrava um país em constante 

mudança etária.  

Uma década depois, segundo a Pesquisa Nacional de Amostras de Domicílio 

(Pnad) do mesmo órgão, realizada em 2020, do total de 210,1 milhões de brasileiros, 

 
10 Ibid. 
11 Na comparação entre a pirâmide etária no Brasil, em 1980, com a do último Censo do IBGE (2010), 
é demonstrado que havia um formato piramidal, ou seja, na base tínhamos mais jovens e no topo mais 
idosos. Atualmente, há uma inversão, alargando-se a faixa da população idosa e a diminuição da faixa 
jovem. 

55,12%

30,62%

12,08%

2,06%

0,12%

60 a 69 anos

70 a 79 anos

80 a 89 anos

90 a 99 anos

100 anos ou mais

Gráfico 1 - Pessoas idosas por faixa etária  (%)
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37,7 eram idosos, correspondendo a 17,9% da população do país12. Um acréscimo 

de 6,9% em comparação ao ano de 2010. Não obstante, projeta-se que para o ano de 

2025, o Brasil será o 6º país com maior população idosa13.  

Vemos, então, um envelhecimento em larga escala, com fatores intrínsecos 

que relacionam a diminuição das taxas de fecundidade e das taxas de mortalidade, 

além de melhorias das condições de sobrevida proporcionadas pelos avanços 

tecnológicos, dispondo, assim, de um rol de possibilidades para um envelhecimento 

com características longevas. Logo, quem é capaz de contestar uma das maiores 

proezas da humanidade? Mas, a questão é mais profunda, quando nos termos de 

Paiva (2017, p. 107), questiona-se: “quem de fato, ou mesmo de direitos, usufrui 

dessas conquistas?”. 

Enquanto recorte das relações sociais, estabelecidas atualmente, evidenciam-

se formas de sociabilidade que refletem a presença do velho nas relações econômicas 

e sociais, nas divisões de gênero, raça/etnia e entre gerações, em contextos de 

exploração e ausência de acesso igualitário. Vejamos alguns dos panoramas 

brasileiros: 

De acordo com dados da Pnad Covid-19, de novembro de 2020, em um terço 

dos 68,6 milhões de domicílios brasileiros se encontrava pelo menos uma pessoa 

idosa residindo, ou seja, 85% moram com outras pessoas; 18,5% trabalham e 75% 

contribuem com 50% ou mais da renda total do domicílio, sendo que 26% residem em 

famílias que receberam o auxílio emergencial. Em relação às condições de saúde, 

58% possuem comorbidades e 32% possuem plano de saúde.  

Falamos de um envelhecimento de gênero: a mesma pesquisa mostra que 54% 

são mulheres e 46% são homens, sendo que as mulheres possuem maior expectativa 

de vida do que os homens14. Nas relações de gênero, o cenário das mulheres idosas 

é degradante. Os resquícios patriarcais, em que a categoria gênero impera como 

determinante nos comportamentos na sociabilidade do capital, denotam o quanto a 

 
12 Estudo do denominado “Perfil das Pessoas com 60 anos ou mais: Brasil e dados por UF”, elaborado 
pelo DIEESE, utilizando dados do IBGE - Pnad Contínua (3º trimestre de 2020) e Pnad Covid19 
(novembro de 2020). 
13 Boletim Especial Dieese, denominado “Quem são os idosos”, realizado em 2020, a partir de um 
contexto pandêmico por COVID-19. 
14 Segundo o IBGE, através das Tábuas Completas de Mortalidade para 2018, a expectativa de vida 
dos homens é de 72,8 anos, a das mulheres chega a 79,9 anos. Segundo Vilione e Poltronieri (2020, 
p. 104) apud Coutrim (2010, p. 68), “a longevidade pode ser explicada pelo fato de a mortalidade 
masculina ser maior se comparada com a feminina, pela diminuição da mortalidade materna, pelas 
mulheres se arriscarem menos no trânsito e no trabalho, por consumirem menos tabaco e bebida 
alcoólica e se preocuparem mais com a saúde”. 
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mulher idosa é rechaçada e excluída. Violine e Poltronieri (2017) mencionam que no 

processo de envelhecimento feminino: 

[...] Mulheres e homens não envelhecem da mesma forma, pois vivem 
numa sociabilidade de antagonismos e contradições que atribuem e 
introjetam nos sujeitos papéis sociais assimétricos, confinando-os em 
redomas diversas, fruto de um sistema de dominação-exploração de 
resquícios patriarcais, no qual o masculino também é castrado; entretanto, 
é a mulher a protagonista dessa opressão. (VIOLINE; POLTRONIERI 
(2017, p. 104) 
 

Assim, trazemos à tona a essencialidade no uso do conceito gênero, ao invés 

de sexo15, para que não seja ocultada a trajetória de opressão contra a mulher em 

todas as fases do ciclo de vida. Beauvoir (1976, p. 153), em sua época, já denunciava 

a questão, quando se referia à misoginia na Antiguidade, com o estereótipo da mulher 

como de bruxas más ou ogras, com rugas, nas fábulas e histórias antigas: “[...] a 

mulher velha é sempre um ser maléfico. Quando, porventura, pratica o bem, é porque 

seu corpo, na verdade, é apenas um disfarce e ela o põe de lado, surgindo como uma 

fada de deslumbrante beleza e mocidade”. Tal afirmação denota que o universo dos 

atributos físicos e sexuais impostos à mulher pelo patriarcado é o que importa. A 

velhice geralmente é sinônimo de repulsa frente à uma cultura jovem, viril e da beleza 

sem precedentes.  

Mas como pensar nesta sociedade, se a velhice é feminina? Seria o capital 

expropriando seus corpos mais uma vez? Sim, pela atribuição de papéis de cuidado 

cada vez mais incessantes, para com outros idosos ou para com familiares. A 

pesquisa “Cuida COVID”, da Fiocruz (2021)16, revelou que 91,7% das pessoas que 

exercem cuidados na pandemia são mulheres; em relação à faixa-etária, nota-se a 

preponderância de pessoas com 50 anos ou mais nessa função, cabendo destacar 

que, uma em cada 5 familiares cuidadoras, também é idosa; 51,2% das mulheres são 

cuidadoras não remuneradas e 40% das cuidadoras são negras.  

Nesta perspectiva, nota-se a invisibilidade da velhice feminina, permanecendo 

a mulher, absorvida pelo cuidar e com suas necessidades muitas vezes ignoradas. É 

 
15 Para Saffioti (2004) apud Violine e Poltronieri (2017), o conceito gênero “[...] não é neutro e não se 
limita ao postulado biologicista. É amplo e histórico, porquanto carrega doses de ideologia como a 
patriarcal, ao encobrir a desigualdade e perpetuar a hierarquização e a inferioridade”. Acrescentam 
ainda que “a concepção gênero surge no sentido de desmistificar a transmissão de ideias assimétricas 
e heteronormativas, assim como visando ratificar uma nova visão das relações”. 
16 CUIDA-COVID. Pesquisa Nacional sobre as Pessoas Cuidadoras de Idosos na Pandemia de COVID-
19. Ministério da Saúde. FioCruz, 2021. Disponível em 
https://www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/files/Relat%C3%B3rio_CUIDA_COVID_05_10_2021.pdf. 
Acesso em: jun./2022.  
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comum, por exemplo, os filhos das idosas não permitirem que suas genitoras se 

casem novamente ou mesmo namorem, como se tivessem posse de seus corpos, não 

parecendo normal “em tal idade” (grifo meu). Assim, seus desejos e histórias são 

apagados e mais uma vez o capital expropria a classe trabalhadora feminina que 

envelheceu. 

Todas essas expressões da questão social se agudizam quando destacamos 

a raça/etnia17 na velhice. Vejamos abaixo, os dados do Censo IBGE (2010): 

 

Fonte: SIDRA IBGE – Censo 2010. Elaboração própria18. 

 

Ao observar a representação acima, a maioria das pessoas idosas se declarara 

branca (56,46%), em relação ao total de pessoas que se declararam negras 

(41,83%)19. A partir de uma perspectiva temporal, observada através dos dados do 

último Censo do IBGE (2010) e das últimas pesquisas nacionais, é perceptível o 

sofrimento ético-político das idosas e idosos negros brasileiros. Tal realidade se 

demonstra de forma perversa, quando Paiva (2017, p. 107) aponta que os idosos 

 
17 Almeida (2019, p. 18) conceitua raça “[...] não como um termo fixo, estático. Seu sentido está 
inevitavelmente atrelado às circunstâncias históricas em que é utilizado. Por trás da raça sempre há 
contingência, conflito, poder e decisão, de tal sorte que se trata de um conceito relacional e histórico. 
Assim, a história da raça ou das raças é a história da constituição política e econômica das sociedades 
contemporâneas”. 
18 Ressalta-se que o percentual de pessoas idosas que não se declararam de nenhuma raça/etnia é de 
0,002%.  
19 Segundo o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010), são denominados 
negros e negras o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga. 

56,46%

7,72%

1,38%

34,12%

0,32%

Branca Preta Amarela Parda Indígena

Gráfico 2 - Pessoas Idosas por Raça/Etnia  (%)
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negros possuem uma taxa de mortalidade maior em relação aos brancos, ou seja, 

vivem menos. Vejamos: 

Dados do Ministério da Saúde (2022)20 apontam que na proporção de óbitos, 

segundo raça/etnia: 

- Mais de 31,7% de idosos negros vieram a óbito antes dos 69 anos de idade 

em 2019, enquanto para as outras categorias de raça/etnia ficaram por volta de 20,0%; 

 Ao contrário das pessoas idosas brancas:  

- Mais de 47,9% dos idosos brancos faleceram com mais de 80 anos, mesma 

proporção de idosos indígenas no mesmo grupo etário.  

Destaca-se ainda que:  

- A raça/etnia amarela ultrapassou 55,6% nessa faixa etária, enquanto os de 

raça/etnia negra não alcançaram os 40,0%. 

Destarte, após mais de uma década do Censo IBGE 2010, as notificações de 

óbitos daqueles que conseguem chegar à longevidade não se estendem além da faixa 

etária dos 70 anos.  

Além desse aspecto, as opressões não cessam e se reverberam em outros 

campos da vida social. Faleiros (2016) aponta que a desigualdade social, pela 

raça/etnia, permanece e se alarga na velhice: 

Há maior proporção de negros idosos no mercado de trabalho (28%) que 
a média geral dos idosos (23%). Entre os que não foram à escola, a 
proporção de negros (24%) é superior à média dos idosos (18%), sendo 
que 30% não sabem ler e escrever, enquanto a proporção de brancos que 
não frequentou a escola é de 23%. Entre os de cor preta, 17% estão 
aposentados e trabalhando, o que acontece para 9% dos brancos. 
(FALEIROS, 2016, p. 557) 
 

Vemos, então, um cenário onde a população idosa negra resiste ao racismo 

estrutural, advindo da colonialidade, onde suas raízes opressoras se arrastam na 

sociabilidade burguesa. Parafraseando Frantz Fanon (1968):  

O olhar que o sujeito colonizado lança no setor do colono é um olhar de 
luxúria, uma aparência de inveja. Sonhos de posse. Todo tipo de posse; 
de sentar-se na mesa do colonista e dormir em sua cama, de preferência 
com sua esposa. O homem colonizado é um homem invejoso. 
 

A reflexão que ecoa nesta estrofe nos remete à desigualdade e à escravidão 

impetradas aos negros desde o Brasil colonial. É como se os negros não tivessem 

direito social de lugar neste solo ou não constituíssem, ao longo dos anos, uma história 

 
20BRASIL. Secretaria Nacional de Vigilância em Saúde. “Mortalidade de idosos no Brasil em 2000, 2009 
e 2019. Boletim Epidemiológico, Brasília, v. 53, n. 02. 
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de exploração enquanto parte da classe trabalhadora. Na velhice, sua condição 

continua subalternizada e mais aprofundada nas relações de gênero, como já 

discutido anteriormente.  

Silva (2019) denuncia o agravamento das condições dos velhos e velhas:  

[...] Tentamos por anos escondê-los como se fossem pequenos alfinetes 
sem ponta. Tais determinantes criam situações que não possuem apenas 
o intuito de mostrar as diferenças entre grupos sociais, são marcadores 
de desigualdades e ocorrem repetida e sistematicamente, gerando 
trajetórias que nem sempre terão o envelhecimento como linha de 
chegada para grupos sociais como pretos, pardos e indígenas.  Muitas 
dessas pessoas negras morrerão mais cedo, terão incapacidades 
funcionais mais cedo, irão residir em regiões sem oportunidades para o 
envelhecimento ativo, viverão sozinhas não por opção, algumas 
precisarão esconder sua identidade sexual ou não viver com a pessoa que 
gosta, enfim, muitas pessoas não farão 60 anos em decorrência desses 
determinantes sociais! (SILVA, 2019, p. 2) 

 

Percebemos, então, que o cenário do envelhecimento é múltiplo e não é 

dissociado das questões de classe social, gênero e raça/etnia, uma vez que as 

expressões da questão social e suas dimensões se apresentam de forma articulada. 

Nos dois últimos anos, vivemos o caos enquanto nação, onde a pandemia 

mundial, por COVID 19, escancarou a desigualdade social e histórica que atingiu a 

população idosa e as demais camadas da classe trabalhadora. Segundo Camarano 

(2021, p. 510), 76,6% dos óbitos pela Covid-19, em 2020, ocorreram entre pessoas 

idosas, o que já levou a uma redução no tempo médio a ser vivido por todos os idosos 

de 1,9 ano (grifo meu). 

Ainda segundo a autora, tal fato ocorreu para além de prevalência de doenças 

pré-existentes nesta população e o não acesso às políticas públicas de saúde, já que 

encontraram uma maior incidência e mortalidade por Covid-19 entre idosos nos 

estados mais pobres do Brasil. Menciona que isso possa ser devido ao uso de 

transporte público, ao maior número de moradores por domicílio, ao acesso precário 

ao saneamento básico, à baixa eficácia dos serviços de saúde e à dificuldade dos 

idosos e de seus familiares em manter o isolamento social sem perda importante da 

renda ou do trabalho. 

Assistimos a retomada brutal do conceito gerontocídio21, expressando os mais 

profundos contextos de exclusão social no segmento: com a volta do Brasil para o 

 
21 Em reportagem à Revista UNA-SUS/Fiocruz, a socióloga Dalia Romero (2021) explica que o 
gerontocídio é ocasionado não somente diante da violência familiar e institucional, mas também pelo 
abandono estatal das políticas públicas e serviços de saúde, como foi o caso dos últimos cortes de 
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mapa da fome22, onde a pessoa idosa sofre com diversas doenças e limitações, 

reduzindo drasticamente sua capacidade de sobrevivência; a tardia decisão política 

do governo Bolsonaro em fomentar, providenciar e organizar a vacinação contra a 

COVID-19, mesmo diante da prevalência do número de óbitos em pessoa idosas e a 

indicação científica de prevenção e pertença a grupos de risco durante a pandemia, 

escancaram o preconceito etário e a banalização da vida associada ao idadismo. 

Todas essas expressões da questão social se agudizam mediante a crise do capital. 

Diante do já exposto, percebemos que, a todo momento, novas sociabilidades 

são projetadas na sociedade do capital e os desafios a serem enfrentados expressam 

o emaranhado de questões multifacetadas que o envelhecimento do trabalhador 

envolve. Na cena brasileira, tais particularidades exponenciam as condições de 

desigualdade social, enquanto capitalismo periférico. Teixeira (2017) menciona que: 

[...] a forma particular que se dá a transição, não apenas em fase tardia, mas 
em condições de dependência e de subordinação na hierarquia da divisão 
internacional do trabalho, associada aos mecanismos internos de dominação 
de classe e superexploração do trabalho, de subsunção do trabalho ao 
capital, que, articulado à modernas formas e processos de trabalho, 
engendraram uma ordem social de alta concentração de renda e 
desigualdades sociais, com mecanismos de ultrasseletividade, rotatividade e 
de uso intensivo e extensivo da trabalho humano, com amplos excedentes da 
força de trabalho, sem capacidade de inserção no mercado formal de 
trabalho, que para sobreviver, submetem-se ao submundo da informalidade, 
em relações precárias de trabalho e sem proteção social, imprimindo 
particularidades à condição social de idosos das classes subalternas, 
principalmente daqueles que sempre estiveram excluídos do mercado formal 
de trabalho. (TEIXEIRA, 2017, p. 35) 

 

Assim, enquanto categoria social, o envelhecimento é um processo constituído 

dialeticamente a partir das condições materiais de produção e reprodução da vida 

social. Ainda segundo Teixeira (2017, p. 34), o envelhecimento do trabalhador “é uma 

expressão da questão social, o que significa atribuir centralidade ao modo de 

envelhecer dos sujeitos velhos a partir das condições objetivas e subjetivas que se 

dão no envelhecimento humano”23. 

 
investimento em saúde (EC 95/2016), a recente contrarreforma previdenciária e outros ataques à classe 
trabalhadora envelhecida. Na atual conjuntura, o termo está relacionado com a necropolítica instaurada 
no Estado Brasileiro. 
22  Em matéria no jornal Folha de São Paulo, o economista Walter Belik (2022) afirma que, desde 2014, 
o Brasil havia sido retirado do Mapa da Fome Mundial da FAO – Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura. Tal fato se deu pelo contexto de promoção da segurança alimentar obtida através dos 
programas sociais, como o Fome Zero do governo Lula, por exemplo. Mas, em 2018, diante da 
escalada inflacionária, a ausência de recomposição dos benefícios sociais e desmonte das políticas de 
segurança alimentar no governo Bolsonaro, o Brasil retrocede e desprotege a classe trabalhadora. 
23 Destaca-se que as expressões da questão social são objeto do trabalho do assistente social, não 
podendo estarem desassociadas das intervenções no trabalho social com pessoas idosas. Ora, se o 

 



 
33 

 

Haddad (2016, p. 61) aprofunda a perspectiva da concepção teórico-

metodológica dialética, quando afirma que “a velhice no interior do modo capitalista 

de produção é ao mesmo tempo modo capitalista de pensar, não podendo ser 

estudada como questão à parte”. A luta de classes, a alienação e outras categorias 

das sociedades capitalistas, que se expressam como questão social, estão implícitas 

nos processos de envelhecimento do cotidiano de vida das pessoas idosas. Assim, o 

fenômeno do envelhecimento não se desenvolve apartado dos contextos das 

múltiplas transformações no mundo do trabalho, onde as expressões da questão 

social assumem novas roupagens e novas demandas à classe trabalhadora ou à 

classe que vive(u)-do-trabalho24, que envelhece(u) em condições subalternas.  

Logo, se o surgimento da questão social25 está vinculado ao processo de 

industrialização, urbanização, massificação dos processos produtivos de trabalho e, 

consequentemente, da exploração da classe trabalhadora, na lógica de acumulação 

capitalista, são as condições materiais de existência que determinam a problemática 

social do envelhecimento.  

Nesse processo, Teixeira (2008), em sua tese de doutorado, pontua “que o 

tempo de envelhecer para o capital instaura uma relação coisificada na sociedade, 

que reduz a força de trabalho à condição que os sujeitos possuem de materializar sua 

produção, ou seja, se não gerar valor em termos de riquezas, objetivando a 

valorização do capital, gerará desvalorização das qualidades e necessidades 

humanas, perpetuando a pobreza e a discriminação do velho, denotando-o 

“improdutivo para o capital”, sendo considerado, na dimensão mais profunda, um ser 

desgastado e envelhecido”. 

A autora apresenta a necessidade de reconhecer que, na lógica perversa do 

ideário capitalista, redefine-se a qualquer tempo o sentido de “utilidade” das coisas, 

 
objetivo é buscar a emancipação humana e intervir nos mecanismos de exclusão para o 
reconhecimento de direitos de cidadania das pessoas idosas, a reflexão das expressões da questão 
social no envelhecimento é verdadeiro marco temporal de um trabalho qualificado nas políticas sociais. 
24 Antunes (2003) conceitua “classe-que-vive-do-trabalho” trazendo uma concepção ampliada de classe 
trabalhadora, o que permite reconhecer que o mundo do trabalho vem sofrendo mutações importantes 
nas últimas décadas, dadas pelo capitalismo contemporâneo, criando massas de desprotegidos com 
trabalhadores informalizados, precarizados e flexibilizados. Vilione e Soares (2017, p. 180), 
acrescentando o “u”, lendo-se “classe-que-viveu-do-trabalho”, como objetivo de comtemplar a velha 
classe trabalhadora, que se encontra apartada do mundo do trabalho, sendo considerada improdutiva 
pelo capital. 
25 Iamamoto (2012) aponta que a questão social é indissociável do processo de acumulação e dos 
efeitos que produzem sobre o conjunto das classes trabalhadoras. Netto (2001), compartilhando com 
Iamamoto, afirma que a questão social é constitutiva do desenvolvimento do capitalismo, engendrando 
as desigualdades sociais. 
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das relações e até das pessoas, conformando, muitas vezes, como marcas do que é 

rentável e lucrativo, “lógica na qual os seres humanos devem ajustar-se, provando 

sua viabilidade produtiva, ou perecer, caso não consigam se adaptar” (TEIXEIRA, 

2008, p. 56). Assim, tudo se torna processos materiais de produção e reprodução das 

desigualdades sociais, inclusive as relativas ao envelhecimento do trabalhador, 

constituindo determinantes fundamentais para entender o lugar que perpetua a 

desigualdade. 

Ainda, segundo a autora, tal posicionamento permite apreender os mecanismos 

de subordinação do trabalho que conduzem ao desemprego, ao pauperismo26, que 

tendem a se aprofundar no envelhecimento, gerando um “efeito duplo de 

desigualdades sociais aos trabalhadores velhos: o primeiro pela trajetória de 

exploração, enquanto classe social, e o segundo pelas condições sociais rebaixadas 

na condição de exército de reserva, submetidos a políticas sociais insuficientes ou 

mínimas, ou pelas vias privadas, com ofertas de proteção que somente serão 

acessadas pelas classes burguesas” (TEIXEIRA, 2008, p. 56). 

Então, as transformações do envelhecimento não se devem somente ao 

declínio biológico dos indivíduos ou ao crescimento demográfico, mas também às 

condições precárias dos trabalhadores envelhecidos. Trata-se de demarcar que a 

velhice digna, em geral, será determinada pela condição de classe e nas dimensões 

de gênero e raça/etnia, mesmo que haja diferenciações das velhices individuais, como 

a condição de saúde física e mental, redes de apoio familiar e extensa, entre outras. 

Beauvoir apud Teixeira (2008, p. 77) menciona que: 

Tanto ao longo da história, como hoje em dia, a luta de classes determina a 
maneira pela qual o homem é surpreendido pela velhice; um abismo separa 
o velho escravo e o velho eupátrida, um antigo operário que vive de pensão 
miserável e um Onassis” [...], mas são duas categorias de velhos (uma 
extremamente vasta e a outra reduzida a uma pequena minoria) que a 
oposição entre exploradores e explorados cria. Qualquer afirmação que 
pretenda referir-se à velhice em geral deve ser rejeitada porque tende a 
mascarar este hiato. 

 

Vilione e Soares (2017) denotam o mesmo caminho e afirmam que a pessoa 

idosa é constituída por sua construção histórica e social, não podendo ser 

compreendida apenas pelo seu ciclo em contagem cronológica:  

 
26 Netto (2012, p. 203) menciona que a questão social se originou do pauperismo massivo da população 
trabalhadora na instauração do capitalismo em seu estágio primitivo. Tal fenômeno continua em 
expressão na contemporaneidade, com maior agravamento e profundidade, a partir da crise do capital 
e sua financeirização mundial. 
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Compreendemos o processo de envelhecimento a fase da velhice enquanto 
construção social influenciada por uma dada sociabilidade, portanto está 
interligada a fatores condicionantes biológicos, cronológicos, econômicos, 

políticos, sociais e culturais. (VILIONE; SOARES, 2017, p. 181) 

Desta forma, o envelhecimento é atravessado por demarcadores geradores de 

diferenças e de desigualdades, dentre eles os de classe social, de gênero/sexo, de 

etnia/raça e de idade/geração, que são “capazes de promover heterogeneização e 

diferenciação nas subfrações das classes sociais” (TEIXEIRA, 2018, p. 127). Tal 

demarcação é fundamental para o entendimento do fenômeno, juntamente com os 

aspectos biopsicossociais.  

Para além desse aspecto, a multiplicidade de expressões da questão social se 

alarga, possuindo também um rebatimento na disputa pelo espaço socialmente 

construído. Segundo Silva (2016, p. 102): 

A sociedade contemporânea em que prevalecem os capitais e a lógica do 

mercado, sob a égide de valores como competividade, status social 

decorrente de patrimônio e diferenciação pelos hábitos de consumo, o velho 

é concebido, de modo geral, em oposição ao jovem. 

 

Neste caso, podemos refletir que as iniciativas de mercado, para os velhos, 

seguem em um caminho distante da igualdade de direitos não somente entre classes, 

gênero e raça/etnias, mas também entre gerações. Beauvoir (2018, p. 173) 

acrescenta que os jovens sabem que a sociedade somente se preocupa com o 

indivíduo à medida que ele é lucrativo. Anseiam para entrar na vida social, o que 

coincide com a angústia dos idosos, pois são excluídos dela. 

Pois bem, apresentar um único argumento como processo de envelhecimento 

e velhice é negar que as expressões da questão social estão implícitas nas vivências 

ao longo da vida dos sujeitos envelhecidos. Nos termos de Haddad apud Paiva (2017, 

p. 143), o envelhecimento populacional, longe de ser um dado natural, se configura 

como resultado da reprodução do sistema do capital. Desta forma, a partir dos 

processos de acumulação do capital e da pouca ou nula partilha das riquezas 

socialmente construídas às/aos velhas e velhos trabalhadoras(es), a condição de 

envelhecimento continuará sendo determinada através de um sistema que concentra 

privilégios e aprofunda desigualdades com primazia do econômico sobre o humano. 

Costa (2017, p. 145) recorda a fatídica frase de Bosi (1994), quando retrata a pergunta 

do “que é ser velho?”. “[...] em nossa sociedade, ser velho é lutar para continuar sendo 

homem”. 
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1.2 A gerontologia social crítica como ponto chave 

 

Segundo pesquisas de Paiva (2017), o Serviço Social mantém uma 

aproximação que não é recente ao campo da Gerontologia Social, inclusive enquanto 

produção do conhecimento. Contudo, a autora afirma que não prevalecem os escritos 

orientados pela concepção teórico-metodológica dialética. Não obstante, um dos 

motivos de discutir o envelhecimento, neste trabalho, a partir dessa concepção é a 

ausência de intervenções críticas no cotidiano do trabalho, ao qual me relaciono 

atualmente. 

O desafio é tamanho que a autora menciona que existe um movimento adotado 

enquanto proposta ideopolítica do Grupo de Estudos sobre o Envelhecimento Humano 

na Perspectiva  da Totalidade Social (GEEHPTS), fundado em 2010, a partir da prática 

profissional do Hospital Universitário de Recife/PE. Desde então, o grupo de 

assistentes sociais e outros profissionais, vem problematizando a temática do 

envelhecimento a partir do contexto de classes, aprofundando mais recentemente 

para os contextos de gênero e étnico-raciais. 

Diante dos desafios em introjetar a concepção da gerontologia crítica, 

localizada inclusive na vinculação com a direção do projeto ético-político do Serviço 

Social27, entendimentos pautados na culpabilização ou responsabilização pela velhice 

digna, saudável, ativa, propulsoras na “melhor idade”, vem sendo disseminados como 

propostas para os trabalhadores envelhecidos. 

Segundo Camarano (2021): 

[...] preocupações com a velhice fazem parte da história da humanidade, e, 
embora as formas de expressá-las tenham variado no tempo e no espaço, 
pode-se falar de um denominador comum, que é a associação entre idade 
avançada e doenças, solidão, decrepitude, perda da vitalidade, da força e de 
papéis sociais. [...] Chama-se a atenção para o fato de que grande parte da 
literatura sobre a velhice e o debate político que a acompanha são baseados 
em uma visão generalizada de que a população idosa é um grupo 
homogêneo, com experiências e necessidades comuns. (CAMARANO, 2021, 
p. 531) 

 

A autora ainda destaca que, a partir dos anos 1980, a busca de uma nova visão 

sobre o envelhecimento ganhou força. A psicologia do envelhecimento passou a 

 
27 Frase citada pela autora Keller no prefácio do livro: “Serviço Social e envelhecimento”, organizado 
por Teixeira (2020). Destaca-se esse item, pois a dissertação tecida neste trabalho pode ser 
interpretada com enfoque nas ciências humanas, no campo gerontógico. Ao contrário, a intenção é 
provocar a forma teórica-metodológica que o(a)s pesquisadores e profissionais da área de Serviço 
Social, que atuam com o segmento idoso, adotam, naturalizando as questões do envelhecimento como 
se elas não fossem continuação do processo de exploração da classe trabalhadora. 
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enxergar a multidimensionalidade do processo de envelhecer, incluindo a 

possibilidade de crescimento, recuperação e desenvolvimento de novas capacidades 

nas idades avançadas. As melhorias verificadas na qualidade de vida das pessoas 

idosas foram acompanhadas de uma nova narrativa discursiva do envelhecimento 

(produtivo, saudável, bem-sucedido, positivo e ativo)28, mas ainda longe de abarcarem 

a realidade que transcende a história de exclusão da classe trabalhadora.  

Essa visão positivista ganhou ainda mais destaque com as políticas de 

envelhecimento ativo, pelos organismos internacionais, como a Organização das 

Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), que assumem o 

direcionamento da nova caracterização das políticas para as pessoas idosas, já que 

“projetam ao extremo uma imagem de corpos sem idade, que podem suportar o peso 

de anos ou negá-los, o que chegou a ser chamado de “melhor idade” (CAMARANO, 

2021, p. 533), ou que realçam as generalizações e o esmaecimento da condição de 

classe, gênero e raça/etnia  em nome de uma “heterogeneidade abstrata” (TEIXEIRA 

apud BERNARDO, 2020, p. 61). 

Ainda nos estudos de Bernardo (2020, p. 54), há um destaque essencial que 

para além de situar o envelhecimento no campo da produção e reprodução social, as 

discussões do envelhecimento do ponto de vista fisiológico de forma isolada, tendem 

a representar a redução das forças vitais e o declínio das reservas funcionais, o que 

não significa necessariamente, um efeito patológico na vida do trabalhador. 

Na história do Brasil, a partir do século XIX, com o avanço das ciências 

médicas, houve a divisão entre velhice e enfermidade (CAMARANO, 2021, p. 522) e 

surge uma visão da velhice como um processo contínuo de perdas e de dependência, 

atribuindo-lhe uma imagem negativa do envelhecimento. A partir do século XX, 

surgiram novos conceitos devido ao surgimento da gerontologia29. 

Contudo, mesmo após este marco, no que se refere à compreensão dos 

conceitos que abarcam a longevidade, Teixeira (2020, p. 31) afirma que não há uma 

 
28 Conceito disseminado na 2ª Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, com um foco nos 
problemas impostos pelo envelhecimento populacional no chamado “Terceiro Mundo”. Paiva (2017) 
destaca como doutrina assumida globalmente, sem considerar os reveses do mundo do capital. 
29 A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia – SBGG (2022) denomina a gerontologia como o 
campo científico e profissional dedicado às questões multidimensionais do envelhecimento e da 
velhice, tendo por objetivo a descrição e a explicação do processo de envelhecimento nos seus mais 
variados aspectos. É, por esta natureza, multi e interdisciplinar. Na área profissional, visa a prevenção 
e a intervenção para garantir a melhor qualidade de vida possível dos idosos até o momento final da 
sua vida. 
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única teoria sobre o envelhecimento ou a velhice, nos campos de investigação da 

gerontologia30.  

Para a demografia e individualmente falando, o envelhecimento humano é 

definido pelo número de anos vividos. No Brasil, considerado um país em 

desenvolvimento, são considerados velhos, os indivíduos que atingiram a idade de 60 

anos31. A mesma autora, aponta que na dimensão biológica, o envelhecimento é 

definido como um “processo de mudanças universais pautado geneticamente para a 

espécie e para cada indivíduo, que se traduz em diminuição da plasticidade 

comportamental, em aumento da vulnerabilidade, em acumulação de perdas 

evolutivas e no aumento da probabilidade de morte” (NERI apud TEIXEIRA, 2020, p. 

33).  

Nos estudos comparativos sobre a velhice, as autoras Santos et al (2020) 

mencionam outras definições, tais como:  

[...] a idade biológica – sendo as modificações do corpo e da mente que 
ocorrem ao longo do processo de crescimento do ser humano, desde a 
sua concepção, estendendo-se por toda a sua existência; a idade social – 
é definida pelos hábitos e status social do indivíduo nos diferentes papéis 
em sua cultura e em seu grupo social, ou seja, um indivíduo pode ser velho 
ou jovem dependendo de como ele se comporta, sua performance 
individual, suas vestimentas, hábitos e linguagem, posições de liderança 
e respeito social e por fim, a idade psicológica – sendo definida pelas 
habilidades de adaptação dos indivíduos as exigências de seu meio, 
utilizando-se de recursos psicológicos, de aprendizagem, memória, 
inteligência, entre outros. (SANTOS et al, 2020, p. 84) 
 

Assim, nos deparamos com uma gama alargada de conceitos positivistas e 

funcionalistas sobre a velhice, mas todos eles de caráter individualista, que 

caracterizam a pessoa idosa conforme sua característica pessoal e seu 

desenvolvimento a partir de seus ativos ou passivos, situadas na capacidade como 

indivíduo isolado de um contexto social. 

Sant´anna (2016) faz menção sobre duas facetas de entendimento sobre o 

envelhecimento que denotam o velho em um lugar à mercê de sua própria sorte: 

 
30 Segundo Teixeira (2020, p. 32), em um estudo da Europa e Estados Unidos, foram identificadas três 
tendências contraditórias para o envelhecimento que polarizam os debates: a primeira considera a 
etnicidade um fator que daria formas especificas de envelhecer. A segunda privilegiaria a renda em 
detrimento das diferenças étnicas e de idade cronológica. E a terceira tendência, a velhice, é 
considerada um problema enquanto como tal, capaz de sobrepor-se às diferenças socioeconômicas e 
étnicas, homogeneizando as experiências do envelhecimento. Esta última se assemelha com a 
definição da SBGG (2022), citada acima. 
31 A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2005) define que a população idosa seja considerada a 
partir dos 60 anos de idade para os países em desenvolvimento, subindo para 65 anos de idade, 
quando se trata de países desenvolvidos. 
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o entendimento da velhice parece oscilar entre duas dimensões: uma que a 
transforma em sinônimo de uma sucessão de perdas, como se ela fosse 
necessariamente uma espécie de decrepitude sem volta; outra que a 
aproxima de uma vida propícia à meditação, à contemplação e ao equilíbrio. 
(SANT´ANNA, 2016, p. 12) 

 

Como já discutido, a velhice não se caracteriza como um momento do ciclo de 

vida, marcado por doenças e patologias que incapacitam os indivíduos32, apesar das 

modificações físicas e psicológicas. Apesar do envelhecimento promover diminuição 

das reservas do organismo, está implícito na evolução humana. Assim, tal concepção 

apresenta-se de forma equivocada e não retrata o movimento real de sociedade. 

O outro entendimento mencionado pela autora evoca a chamada naturalização 

da questão social no processo de envelhecimento ou da velhice. Tal viés aborda todos 

os indivíduos velhos como iguais, independente de classe social e que podem ter os 

mesmos privilégios e acessos, culpabilizando os sujeitos por não se exercitar, por não 

ter uma alimentação saudável, por não socializar e ter seus direitos respeitados, 

sendo ele massa explorada durante toda a sua vida laboral e rejeitada pelo capital na 

velhice, sem condições de acessos em condições de igualdade com os idosos de 

classe burguesa.  

Tendências do “envelhecer bem” migraram do terreno das expectativas para 

aquele dos deveres, passando a vigorar a velhice pautada em angústias, como um 

dever de cidadania. Pin (2022, p. 41) aponta que no limite, os idosos que não 

envelhecem bem passam a ser vistos como doentes, mesmo quando não o são de 

fato. Envelhecer tornar-se-ia, portanto, sinônimo de adoecer, o que sem dúvida 

aumenta o receio diante do avançar da idade.  

Nesta ótica, parece então ser tudo decisão do sujeito velho, sobre o modo que 

escolhe envelhecer e ter qualidade de vida: tomar uma taça de vinho por dia para ter 

mais saúde, participar de encontros com corais da “terceira idade”, viajar com grupos 

da mesma faixa etária, ter atividades físicas regulares e dietas balanceadas com 

alimentos que sequer teve acesso durante sua trajetória de vida33. Tais atividades 

encontram-se em um rol almejado por muitos, mas de acesso de poucos. A classe 

trabalhadora envelhecida possui uma trajetória de não acessos à tais atividades e 

 
32 Embora saibamos que a classe trabalhadora envelheceu nos processos de exploração do capital e 
foi acometida de inúmeras doenças do mundo do trabalho, não discutidas e aprofundadas na velhice 
pelos organismos internacionais. 
33 Faleiros (2016, p. 16) cita outros exemplos de teorias e reflexões com ênfase no estilo de vida pessoal 
do velho e da velha brasileira, que colocam em evidência o abismo entre as condições de vida da 
burguesia e da classe trabalhadora que envelheceu. 
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precisa continuar a trabalhar para sobreviver, possuindo seu tempo duplamente 

expropriado pelo capital.  

Faleiros apud Napolitano et al (2017, p. 16) menciona o caso da Revista Exame, 

de janeiro de 2017, que pontuando o debate da reforma da previdência, compara o 

ícone Mick Jagger e outros empresários como exemplos de pessoas idosas que 

possuem vida ativa no universo do trabalho, sendo possível permanecer nesta 

condição até a morte. O autor utiliza a expressão “deboche” da condição dos 

trabalhadores envelhecidos. 

Outras tendências de entendimento sobre o envelhecimento ganham destaque 

com o avanço da industrialização e da cultura neoliberal, passando a sociedade a 

valorizar cada vez mais a produtividade e a inserção social baseada no consumo. Pin 

(2022, p. 44) menciona que a velhice passa a ser um problema a ser evitado, com o 

mercado a todo custo vendendo a “cura” da velhice com cosméticos e remédios que 

tentam retardar os sinais físicos do envelhecimento (fortalecendo assim o consumo 

desses produtos) e a partir de uma “pregação” constante de um modelo de velhice 

perfeita, baseada numa produtividade exagerada.  

Estratégias vem sendo adotadas pelo capital para abocanhar esta nova fatia 

de mercado. Estudos realizados no Brasil, pelas empresas Hype60+ e Pipe Social34, 

denominada Tsunami60+35, reúnem dados sobre o mercado prateado internacional36 

e as tendências de inovações do setor com pesquisa quanti e qualitativa sobre o 

brasileiro com mais de 60 anos. Sua abordagem visa fornecer estudos de mercado a 

investidores que se interessam por novas propostas de ganho de capital a partir de 

 
34 Segundo o domínio https://tsunami60mais.com.br/quemsomos.html, a empresa Hype60+ é 
denominada como “uma iniciativa de plataforma virtual, estilo vitrine, que dialoga com negócios que 
buscam pensar na vertente ambiental e sustentável do planeta”. Já a Pipe Social  é uma “consultoria 
de marketing especializada no “consumidor sênior”, que atua mundialmente no mercado de consumo 
para o segmento do envelhecimento”. Neste sentido, evidenciamos o envelhecimento como nicho de 
mercado, lógica presente na sociedade neoliberal. 
35 A pesquisa foi realizada com 2.242 brasileiros com mais de 55 anos pela consultoria Hype60+ e pela 
plataforma de negócios sociais Pipe Social, para mostrar o perfil dos idosos no país, seus hábitos 
comportamentais e de consumo. 
36 A chamada Economia Prateada é a soma de todas as atividades econômicas associadas às 
necessidades das pessoas com mais de 50 anos e os produtos e serviços que elas consomem 
diretamente ou virão a consumir no futuro. Segundo os propulsores do Tsunami 60+, estima-se que a 
Economia Prateada seja a terceira maior atividade econômica do mundo, uma indústria que movimenta 
US$ 7,1 tri anuais. Para o “consumidor brasileiro maduro”, esse mercado movimenta cerca de R$ 1,6 
trilhão por ano. No país, 86% dos brasileiros com mais de 55 anos têm renda própria; entre os com 
75 anos ou mais, esse índice é de 93%. O apelo mercadológico é o lançamento de produtos que 
atendam ao segmento de forma plena, já que os dispostos no mercado atual atendem parcialmente ou 
não resolvem seus “problemas”. Fonte: Pesquisa Tsunami 60+. Disponível em: 
https://tsunami60mais.com.br/quemsomos.html. Acesso em: 10 maio 2022. 
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tendências para o envelhecimento. Neste contexto, o produto (estudo) é vendido 

através de uma plataforma que oferece capacitações, workshop e treinamentos para 

os empresários.  

A partir de um nome tendencioso, próprio do ramo de marketing, o Tsunami 

60+ traz dados que chamam atenção em sua propaganda principal: os idosos 

entrevistados não se referem a si mesmo como “idosos”, preferem ser chamados de 

“maduros”, o que denota a presença do ideário jovem que nega sua trajetória histórica 

e social. Outro ponto de destaque na pesquisa, é a citação da nova tendência de 

consumo: “um mercado ainda intocado e que está bem debaixo do nosso nariz; a 

próxima grande economia”, menciona Stephen Johnston, cofundador do Aging2.0 - 

rede global de apoio e fomento à empreendedores e inovadores da longevidade. 

Outros dados da pesquisa mostram os nichos em capítulos. O primeiro é 

denominado “Raio x: quem são e como vivem os prateados”; o segundo “Tensões 

da longevidade: desafios da extensão do tempo” e o terceiro “Envelhecimento 2.0: 

um novo olhar para a maturidade”. Observa-se que a tendência em homogeneizar 

o envelhecimento é massiva no mercado e desconsidera a classe trabalhadora que 

envelheceu, subalternizada, que não terá acessos a tais produtos “milagrosos”, que 

resolvem seus problemas da velhice.  

Tais manifestações convergem para uma sociabilidade na velhice que requer a 

urgência de reconhecimento do viés crítico de análise não somente nas produções 

acadêmicas, mas na adoção de metodologias técnico-operativas das diferentes 

intervenções profissionais, principalmente no âmbito da gestão das políticas sociais, 

para que o seu qualificado enfrentamento possa ser realizado.  

 Vejamos, a seguir, como a proteção social se constituí frente à velhice e suas 

determinações sociais. 
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CAPÍTULO II: A SEGURIDADE SOCIAL E O ENVELHECIMENTO EM 

TEMPOS DE CONTRARREFORMA37 DO ESTADO 

 
 

“Exigir que os homens permaneçam homens em sua 
idade avançada implicaria uma transformação radical. 

Impossível obter esse resultado através de algumas 
reformas limitadas que deixariam o sistema intacto: é a 

exploração dos trabalhadores, é a atomização da 
sociedade, é a miséria de uma cultura reservada a um 

mandarinato que conduzem a essas velhices 
desumanizadas”.  

(BEAUVOIR, 2018, p. 11)  

 

 

2.1 Constituição e tendências regressivas dos sistemas de proteção social 

em contexto neoliberal 

 

As formas de proteção social38 sempre estiveram presentes entre os seres 

humanos. Segundo Yazbek (2017, p. 89)39, “seja de modo rústico, por instituições não 

especializadas e plurifuncionais, como a família, ou por modos sofisticados nas 

organizações, diferentes formas de proteção social emergem e percorrem o tempo e 

o espaço das sociedades, como processo recorrente e universal”. No caso da velhice, 

os processos que envolvem cuidados ecoam como um determinante do 

envelhecimento, de um lado perversamente dado a partir das concepções da geriatria 

e gerontologia contemporânea, como vimos anteriormente, por outro, a partir das 

políticas familistas neoliberais. 

Mas, historicamente as necessidades sociais sempre estiveram em um espaço 

antagônico entre o direito social40 e responsabilidade individual nas sociedades 

 
37 Behring (2021, p. 132) explica que esse termo é utilizado para caracterizar medidas neoliberais e 
perda dos direitos conquistados nos tempos de pleno emprego e do Estado Social mais consistente. 
38 Do ponto de vista da materialidade da proteção social, Giovanni (1998, p. 10) define como “[...] formas 
– às vezes mais, às vezes menos institucionalizadas – que as sociedades constituem para proteger 
parte ou o conjunto de seus membros. Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes da vida natural 
ou social, tais como a velhice, a doença, o infortúnio e as privações. [...] também tanto as formas 
seletivas de distribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o dinheiro), quanto de 
bens culturais (como os saberes), que permitirão a sobrevivência e a integração, sob várias formas, na 
vida social. [...] ainda, os princípios reguladores e as normas que, com o intuito de proteção, fazem 
parte da vida das coletividades”. 
39 Apud Giovanni (1998, p. 9). 
40 Para Marshall (1967, p. 62) apud Behring (2000, p.10), a educação não era o único direito social 
incontestável, definidora de uma igualdade humana básica. O autor sustentava que esta foi enriquecida, 
ao longo dos últimos 250 anos, com um conjunto formidável de direitos. A autora aprofunda que há 
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capitalistas clássicas do século XVIII e XIX, buscando a dominação e a cooptação dos 

trabalhadores: “sejam dóceis e trabalhem. Não há direitos por aqui.”, argumentavam 

as classes burguesas41! Assim, mediante a lutas e resistências da classe trabalhadora 

ao longo da história, é que a política social nasce e se assenta sob a hegemonia de 

mediar as relações entre o capital e a “classe-que-vive-do-trabalho”: 

A própria política social, enquanto agente de bem-estar social, não se 
configura apenas de atendimento das demandas sociais, ou da luta dos 
trabalhadores por melhores condições de vida, ela é, contraditoriamente, 
uma maneira de manter os trabalhadores aptos para a venda da força de 
trabalho. (CALADO et al, 2013, pág.5) 

 

Para tanto, Silva e Silva et al (2014, p. 20) afirmam que “desde os primórdios 

das lutas sociais dos trabalhadores, bem como no mundo atual, convivemos com 

impressionantes sistemas e organizações complexas totalmente dedicadas a prever 

e sanar riscos de natureza biológica tais como a infância, a velhice, a doença, bem 

como riscos de natureza social, como o desemprego, a falta de moradia e a perda de 

rendimentos.” (grifo meu) 

Ainda segundo os autores, pautados nos estudos de T. H. Marshall (1967) – 

um dos estudos mais relevantes sobre a concepção de cidadania e classe social - o 

núcleo central ou “duro” dos sistemas de proteção social se forma em torno das 

políticas sociais de “Saúde, Educação, Previdência, Trabalho e Emprego e 

Assistência Social”, que são hoje objeto de ações altamente tecnificadas e 

especializadas no mundo ocidental.” (SILVA e SILVA et al, 2014, p. 20). 

Não obstante, é no âmbito das transformações econômicas, sociais e do mundo 

do trabalho42, que o Estado adentra a proteção social, como provedor, produtor, gestor 

e regulador das transferências de recursos destinados a população desprovida de 

trabalho, o que ampliava e disseminava a pobreza, sem que o mercado deixe de 

marcar lugar, seja de maneira mais ou menos acentuada (SILVA e SILVA et al, 2014, 

p. 20). Segundo Behring e Boschetti (2008, p. 79), no Brasil o advento da proteção 

 
compatibilidade entre desigualdade de classes e cidadania, sendo esta última “o arcabouço da 
desigualdade social legitimada”. Portanto, na clássica divisão de Marshall - ditada mais pela história 
que pela lógica - existe uma divisão dialética entre os direitos civis como aqueles que garantem a vida 
em sociedade; os direitos políticos, a participação no governo dessa sociedade; e os direitos sociais, a 
participação na riqueza coletiva. 
41 Sobre a historicidade da política social e seus fundamentos, ver Behring e Boschetti (2008). 
42 Para maior compreensão dos fatos históricos, econômicos, sociais e políticos que deram origem à 
política social e sua transição do Estado liberal para o Estado Social, ver o capítulo “Capitalismo, 
liberalismo e origens da política social” do livro “Política Social: fundamentos e história” de Behring e 
Boschetti (2008). 
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social é inaugurado no século XX, com a presença da luta dos trabalhadores da 

imprensa nacional e dos ferroviários, bem como com as primeiras formações sindicais 

na agricultura e nas indústrias rurais, sendo reconhecido em 1903, o direito à 

organização sindical. 

Assim, é neste cenário que o Welfare State43 tem sua marca. Nasce do modelo 

keynesiano - de J. M. Keynes, no século XX, a partir da crise econômica de 1929. 

Keynes defendeu a entrada do Estado como grande intervencionista na regulação das 

relações econômicas e sociais, o que ampliou as políticas sociais e a característica 

do Estado como responsável pela mediação entre os interesses do capital e do bem-

estar. Yazbek (2017, p. 93), chama tal fenômeno de “consenso pós-guerra”, pois as 

políticas keynesianas buscavam gerar plenos empregos, criar políticas e serviços 

sociais tendo em vista a criação de demanda e a ampliação do mercado de consumo. 

Ao passo que o Estado de Bem-Estar Social, torna-se aparato institucional, 

Pereira apud Yazbek (2017, p. 93), afirmam que todo o sistema que o compõe 

(justificações teóricas e ideológicas, acervo técnico operacional e suas políticas 

intervencionistas), passam a fazer parte integral do sistema capitalista. Denotam ainda 

que, tudo tem a ver com os rumos do sistema capitalista, que a partir de 1940, se 

redesenha pela própria sobrevivência do capital. Neste cenário, após a Segunda 

Guerra Mundial, o EBES se consolida na Europa e se destaca para o mundo, com 

modelos de proteção social através de um sistema de Seguridade Social implantado 

na Inglaterra a partir do Plano de Beveridge44. Neste pacto social, a autora infere que 

se inicia a ideia de que a sociedade se solidariza quando o indivíduo não consegue 

suprir seu sustento. 

 
43 Segundo Pereira (2011, p. 23), embora o nome Welfare State só tenha sido adotado no século XX, 
após a Segunda Guerra Mundial, por indicação do arcebispo William Temple, tornou-se usual entre os 
modernos estudiosos da política social remeter essa denominação ao final do século XIX, para nomear 
fatos que consideram estar na origem deste Estado. Correntemente, existem outras adjetivações, para 
qualificar o Welfare State, além do Estado de Bem-Estar Social, como Estado Providência, Estado 
Assistencial e Estado Social. Neste estudo, utiliza-se o termo original, assim como a autora, Welfare 
State e sua tradução para língua portuguesa do Brasil – Estado de Bem-Estar. 
44 Segundo Yazbek (2017, p. 93), a base do sistema de Seguridade Social, disposta no plano, foi a 
noção de um conjunto de programas de proteção contra a doença, o desemprego, a morte do provedor 
da família, a velhice, a dependência por algum tipo de deficiência, os acidentes ou as contingências. 
Destaca também que, antes, o modelo de intervenção social vigente, até o século XIX, mais 
precisamente em 1883, era o modelo bismarkiano – de Otto Von Bismark, com o advento do Seguro 
Social. 
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A partir da crise capitalista da década de 197045, a política social ganha novos 

contornos à luz do ideário neoliberal e situa mais fortemente as políticas sociais na 

velha e conflituosa relação entre Estado e sociedade. Nesta nova roupagem, enaltece 

o esgarçamento do papel do Estado em torno da fórmula “mais mercado e menos 

Estado”46, provocando ressurgimentos da (re) mercantilização dos direitos sociais e 

coloca em pauta a cultura da crise fiscal.  

Nos termos de Yazbek (2017), este novo contexto histórico-social possui 

intrínseca relação com as transformações societárias do capitalismo na atualidade, 

especialmente nos países periféricos. Vejamos: 

[...] tais mudanças resultam da reestruturação dos mecanismos de 
acumulação do capitalismo globalizado, entre as quais as inovações 
tecnológicas e informacionais, tem um caráter regressivo e conservador. 
Levaram a precarização a subordinação do trabalho à ordem do mercado, 
alteraram as bases do sistema de proteção social desmontando direitos 
sociais, civis e políticos, colocando em questão as políticas de proteção 
social, neste início do século XXI, especialmente aquelas que desenvolvem 
ações voltadas ao enfrentamento da pobreza e da desigualdade. (YAZBEK, 
2017, p. 89) 

 

É importante citar que na América Latina, nos países dependentes e periféricos, 

a desigualdade foi aprofundada, dada a precarização das condições de vida das 

classes trabalhadoras, minguando os direitos conquistados ao longo de décadas. 

Segundo Marconsin e Abramides (2020, p. 25), as medidas de austeridade foram 

impulsionadas pelo neoliberalismo, como estratégia de internacionalização e 

financeirização da economia, já que tais países nunca estiveram livres das influências 

internacionais como o Consenso de Washington firmado pelo Banco Mundial, Fundo 

Monetário Internacional – FMI, Banco Interamericano de Desenvolvimento – BIRD, 

Organização Mundial do Comércio – OMC ao final da década de 1980. Abigalil (2019, 

p. 31), ressalta que no Brasil, o modo de vida das pessoas idosas, das famílias e da 

sociedade também sofreram consequências dessa sujeição, associado ao modo de 

desenvolvimento econômico marcado por secular herança colonial.  

 
45 No capitalismo em uma fase madura e decadente e em mais uma de suas crises, onde Behring 
(2021, p. 129) chama de crises endêmicas, ocorre a crise estrutural sistêmica de superprodução com 
a queda tendencial das taxas de juros. Marconsin e Abramides (2020, p. 23) ressaltam que as crises 
são inerentes ao próprio capitalismo e a cada crise se nutre de novas formas de superá-lo. Ressaltam 
que “historicamente, o capitalismo se desenvolve em meio a crises cíclicas, de larga duração, seguidas 
de ondas curtas de crescimento econômico”. 
46 Conceito utilizado por Silva (2010, p.140) para explicitar a nova roupagem do capital. Netto (2001, p. 
77) também imprime o termo “Estado máximo para o capital e mínimo para os trabalhadores” para 
mencionar o contexto da política neoliberal vigente. 
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Neste contexto, Pereira e Siqueira (2010, p. 212), afirmam que “dentre os 

mecanismos e práticas sociais neoliberais que se fazem presentes nas políticas 

sociais contemporâneas e exercem decisiva influência nos circuitos decisórios da 

política social, destacam-se: focalização da pobreza extrema; privatização das 

políticas sociais, centralização dos programas de transferência de renda e a 

regressividade tributária47”, o que acena um contexto de grande adoção de 

mecanismos e práticas de filiação neoliberal. Assim, falácias se adentram no âmbito 

das atenções do Estado e naturalizam as questões sociais, causando devastadoras 

consequências para a “classe-que-vive-do-trabalho”. 

No Brasil, a Seguridade Social se deu no processo de construção e 

implementação da Constituição de 1988, também sob influências econômicas e 

políticas internacionais, e como reação aos anos de ditadura sustentada pelos 

movimentos sociais em prol da redemocratização do país. Neste contexto, a proteção 

social ganha corpo e status de política pública de direito, deslocando as atenções 

advindas de demandas sociais, realizadas anteriormente por indivíduos isolados ou 

por grupos, passaram a ser parte de uma agenda do Estado Brasileiro. 

Assim, diante do antagonismo presente no EBES, nos termos de Silva (2010, 

p. 138), “a seguridade social constitui um lócus privilegiado de processamento e 

mediação das contradições relacionadas às formas de geração, apropriação e 

distribuição de riquezas”. Assim, “a seguridade é relação social. Oculta, e ao mesmo 

tempo, revela os embates em torno do acesso aos bens, recursos e serviços 

socialmente produzidos. Sob o Bem-Estar Social, acomodam-se conflitos inerentes às 

formas de repartição e apropriação da riqueza, de modo a compatibilizar um elenco 

de direitos sociais com o mercado”. 

Silva (2010, p.140) ainda aprofunda tal discussão, quanto considera que o 

EBES enfrenta problemas no escopo do entendimento de seu lugar na esfera 

neoliberal, dado o constante antagonismo entre política social e política econômica48. 

 
47 Behring (2021, p. 32) esclarece que falamos de regressividade quando o sistema tributário não 
implica qualquer redistribuição vertical, de cima para baixo de renda e riqueza, recaindo o ônus maior 
sobre a renda dos trabalhadores, tendência que veio se aprofundando no capitalismo maduro, 
destacadamente na onda de longa estagnação e na reação burguesa neoliberal. 
48 O autor descreve em sua obra “Políticas Sociais: arenas de luta pelo acesso à riqueza social” (2016, 
p. 47), “que a política econômica refere-se fundamentalmente, ao âmbito da produção, acumulação, 
concentração e consumo, enquanto que a política social diz respeito ao âmbito da reprodução, 
(re)distribuição e do consumo social. [...] Sob tal perspectiva, a política social está permanentemente 
em contradição com a política econômica, uma vez que aquela confere a primazia às necessidades 
sociais, enquanto que esta tem como objetivo central os mecanismos para assegurar a rentabilidade 
dos negócios na economia de mercado”.  
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Ressalta que o debate apropriado deve ser em torno da forma e da extensão que a 

política social se adapta, mediante a crise instalada no capital. Neste contexto, é 

assinalado o predomínio dos interesses do capital sobre a classe trabalhadora, já que 

“[...] é possível dizer que as políticas sociais não podem ser antieconômicas, mas é 

frequente que as políticas econômicas sejam antissociais” (SILVA, 2010, p. 140). 

Desta forma, na arena de lutas pela riqueza socialmente construída, as políticas 

sociais são chamadas a buscar formas compensatórias, que segundo o mesmo autor 

são destinadas a mitigar os efeitos nocivos das políticas econômicas.  

No tocante ao envelhecimento, Abigalil (2019, p. 138), bem observa que “são 

nessas novas características de Estado de Bem-Estar Social, referendadas por 

Organismos Internacionais, que os países procuram adequar-se para dar respostas à 

crise estrutural do capital e às transições demográficas em curso”. O trabalhador que 

envelhece ou que envelheceu, continua fazendo parte do processo permanente do 

trabalho – enquanto categoria, em novas configurações que se dão na valorização e 

reprodução do capital e em suas novas formas de acumulação. Não obstante, não 

podemos esquecer que todas as novas configurações do capital, são estratégias de 

enfretamento da crise aliadas ao envelhecimento populacional, já que de forma 

articulada, novos riscos sociais dentro do marco das políticas social-democratas, são 

assumidos da população que envelheceu pauperizada.49 

A autora ainda denota que a Carta Magna “surgiu na contramão das tendências 

mundiais, pois, na data de sua promulgação, a maioria dos países estavam 

submetidos à agenda neoliberal, sob o comando do Consenso de Washington que 

reforçavam: extinção das políticas sociais universais; retração da intervenção social 

do Estado; focalização das políticas sociais na extrema pobreza e à margem do 

amparo dos direitos” (ABIGALIL, 2019, p. 138). Assim, o Welfare State de extração 

keynesiana, concebido sob a perspectiva da cidadania social, transformava-se para 

ceder lugar ao mercado pela via da mercadorização das políticas e serviços sociais 

públicos. 

 
49 Abigalil (2019, p. 137) pontua em sua análise da crise do capital e o crescimento demográfico, que o 
enfrentamento na mudança de modelos de proteção social partiu não só do reconhecimento da 
existência de riscos sociais distintos dos que existiam nas fases anteriores da história do Welfare State, 
como também da relação existente entre o envelhecimento crescente das sociedades e a necessidade 
de se enfrentar o núcleo duro da pobreza ligado às famílias monoparentais pobres chefiadas por 
mulheres. 
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Destarte, mesmo que de forma antagônica, as políticas sociais na velhice 

cumprem o papel de ofertar respostas às diversas manifestações da questão social, 

buscando integrar o sujeito velho na sociedade, sob a intenção de transformação 

deste para um “novo sujeito”, agora na forma de consumidor, mas que continuará 

produzindo para a sociedade capitalista. Neste contexto, veremos mais adiante como 

as políticas sociais, que constituem um campo de responsabilidade estatal, exercem 

seu objetivo de proteção social ao sujeito na velhice. 

 

2.2 O “Welfare mix50” e a polarização entre o mercado e o bem-estar social: o 

que muda para o velho? 

 

A questão central posta se constrói em torno da maneira como o Estado se 

implica nas diferentes manifestações da questão social imbricadas à velhice. 

Considerando o recorte etário nacional estabelecido pela Política Nacional do Idoso51 

e pelo Estatuto do Idoso52 no Brasil, as pessoas com idade igual ou acima de 60 anos, 

denotam atenções múltiplas do universo de proteção social, cada vez mais intensas, 

a partir dos elementos organicamente articulados das marcas da produção e 

reprodução das desigualdades sociais. 

Os mecanismos estatais dispostos em termos de legislação são vastos e 

constroem uma lógica de proteção integral para a velhice. Mas, são suficientes para 

demarcarem um envelhecimento em patamares emancipatórios? Vejamos a seguir, 

apontamentos do movimento real da sociedade dos velhos e para os velhos53. 

 
50 Termo utilizado por Vianna apud Teixeira (2020, p. 24), para denominar a atuação do estatal diante 
das novas reconfigurações impostas pelo ajuste fiscal do capital, onde a política do Estado Mínimo e o 
surgimento de um novo esquema de proteção social é imposto, incentivando a introdução das 
organizações empresariais e do Terceiro Setor na política social. 
51 Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Nacional do Idoso e dá outras providências. Seu objetivo trata de assegurar os direitos sociais da 
pessoa idosa, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na 
sociedade. BRASIL. Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Política Nacional do Idoso. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm. Acesso em: 20 fev. 2021.  
52 Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e suas providências, 
destacando em seu artigo 2º, que deverão ser igualmente oferecidos aos idosos todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 
assegurando-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação 
de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições 
de liberdade e dignidade. BRASIL. Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003. Estatuto do Idoso. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm. Acesso em: 20 abril. 2021. 
53 A frase “sociedade dos velhos e para os velhos” tem o sentido de fazer um chamamento para dar 
visibilidade para os velhos na sociedade capitalista. 
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A partir da Constituição Federal de 1988, o Brasil passa a ter a perspectiva da 

construção de padrão público e universal de proteção social, com a presença da 

proteção à velhice, sendo vertida no documento como princípio da dignidade humana: 

(...) De forma generalizada a Constituição Federal brasileira de 1988 no artigo 
1º, inciso III, apresenta o fundamento da dignidade da pessoa humana. Já no 
artigo 3º, estipula que um dos objetivos fundamentais da República é o de 
promover o bem de todos, sem preconceito ou discriminação em face da 
idade do cidadão. O texto constitucional afirma, também, que a cidadania e 
a dignidade da pessoa humana são fundamentos do Estado Democrático de 
Direito. (CIELO; VAZ, 2009, pág. 33); (grifo meu). 
 

Pela mesma vertente, a Constituição Federal institui, em seu artigo 195, a 

Seguridade Social54, um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os 

direitos sociais relativos à saúde, à previdência e à assistência social, com vários 

princípios que orientam a operacionalização de atenções integradas, universais, 

igualitárias, democráticas e descentralizadas, que segundo Behring e Boschetti (2008, 

p. 56), significaram um dos mais importantes avanços da política social brasileira, com 

possibilidades de estruturação posterior de um amplo sistema de proteção social. A 

CF 88 foi fruto da pressão e mediação dos trabalhadores para inserir suas 

reivindicações e garantir-lhes o controle democrático na regulamentação, gestão e 

implementação das políticas sociais que a integram55. 

De fato, a regulamentação ocorreu com a publicação das leis da Seguridade 

Social: iniciando pelo escopo da própria – Lei Orgânica da Seguridade Social – LOSS 

(1990), Lei dos Planos de Benefícios da Previdência Social (1991); Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS (1993) e Lei Orgânica da Saúde - LOS (1990), todas elas 

com alterações posteriores, bem como com seus respectivos sistemas, SUS – 

Sistema Único de Saúde (1990) e SUAS - Sistema Único de Assistência Social (2011). 

Destaco que não há um sistema único para a previdência social ou para a própria 

seguridade social, o que elevaria a proteção social a patamares, de fato, civilizatórios.  

Silva (2016, p. 101), em seu artigo “Viver com mais de 60 anos – A política 

social para as pessoas idosas”, faz uma rica sinopse da legislação brasileira, tanto no 

 
54 Abigalil (2019, p. 139) ressalta que o modelo de Seguridade Social, disposto na CF88, teve forte 
influência do modelo inglês de inclinação beveridgiana e da Convenção n.102 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que orientava a ação de sindicalistas e do movimento sanitário. Mas, 
explica a autora, que o Brasil só ratificou esta Convenção da OIT29 (relativa à fixação de normas 
mínimas de seguridade, adotada em Genebra, em 28 de junho de 1952), em 2008, pelo Decreto n. 269, 
publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 19/09/2008. 
55 Ainda na perspectiva de Abigalil (2019, p. 139), existe um lapso no que se refere à ausência de 
atenção integral para os ciclos de vida, quando a CF 88 não apresentou uma construção de 
regulamentação única e sim em separado para cada política que a compõem, constitucionais, 
inaugurando, assim, em seu nascedouro, um ato infringente contra a Constituição. 



 
50 

 

aspecto básico com políticas e estatutos, como em resumo das deliberações dos 

diferentes movimentos da sociedade civil para com a temática, o que significa uma 

verdadeira conquista social brasileira. 

No que se refere à Previdência Social, ou como alguns conhecem, “seguro 

social”56, também é política de proteção social, mas no modelo contributivo. Segundo 

Cabral (2020, p. 122), possui sua inserção no Brasil em 1923, com a Lei Eloy Chaves, 

que criou as caixas de aposentadoria e pensões, mas com uma defasagem de 40 

anos em relação aos países de capitalismo central. Com a CF 88, incorporou-se no 

sistema de seguridade social, juntamente com a Saúde e a Assistência Social em um 

momento econômico significativo. Tais fatos, marcam a história da classe 

trabalhadora, dado os movimentos contra a exploração sem limites do capital. 

A autora menciona um rol de medidas adotadas no âmbito da Previdência 

Social que garantiram a proteção do trabalhador e financiamento do fundo público da 

Seguridade Social, como o conjunto de Contribuições Sociais (CSLL, COFINS, 

PIS/PASEP), a irredutibilidade no valor de benefícios, a isonomia entre trabalhadores 

rurais e urbanos, os benefícios de aposentadoria, pensões, auxílios-doença e 

maternidade, entre outros. 

No contexto da contrarreforma do Estado, para os trabalhadores envelhecidos 

e para quem goza dos benefícios previdenciários como as aposentadorias, existe uma 

defasagem salarial advinda do chamado Fator Previdenciário57, que subtrai valores 

de forma direta, antes da concessão do benefício, “os frutos do trabalho pelo suor do 

seu rosto”. Além desse aspecto, o fator é pior para quem se aposenta com pouca 

 
56 É comparado a um seguro, pois “pagamos regularmente” – é retirado um percentual do salário do 
trabalhador regulado pela CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) ou recolhemos ao Fundo de 
Previdência Social - para usufruir dos benefícios previdenciários. Mas, há uma contradição neste 
pensamento, já que a saúde e a assistência social também são proteção social em forma de seguro, 
que contribuímos com a riqueza socialmente produzida e apropriada pelo capital na forma da 
financeirização. 
57 O fator previdenciário foi instituído pela Lei 9.876/99 no governo FHC, após a Contrarreforma da 
Previdência de 1998. Trata-se de um número, resultado de uma fórmula constante na lei, que é usado 
para evitar que o trabalhador se aposente muito cedo. A fórmula usada leva em conta o tempo de 
contribuição até o momento da aposentadoria, a idade do trabalhador na hora da aposentadoria e a 
expectativa de anos que ele ainda tem de vida, além da alíquota, que é fixa e atualmente é de 0,31. Já 
o fator 85/95, sancionado em junho de 2015, garante aposentadora integral para quem se enquadrar 
nas regras, sem incidência do fator previdenciário. Na contrarreforma de 2019, o fator continua sendo 
aplicado em algumas situações. Assim, é possível observar que de qualquer forma, o trabalhador 
precisa continuar trabalhando para produzir mais para o capital, ou seja, quem paga a conta é o 
trabalhador. BRASIL. Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999. Dispõe sobre a contribuição 
previdenciária do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9876.htm. Acesso em: 20 fev. 2021.  
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idade, pois reduz o valor do benefício e tem maiores benefícios para quem se 

aposenta com maior idade, ou seja, para usufruir do seguro social, é preciso trabalhar 

sem limites, para ter melhores salários. Vejamos, quem ganha o bônus é sempre o 

capital. 

 No que se refere à Saúde, há um consenso nacional em relação à necessidade 

de existir um sistema de atenção à saúde (FLEURY; OUVERNEY, 2012, p. 49). 

Inserida no campo da proteção social, a saúde é palco de disputas por projetos 

societários antagônicos ao longo das últimas décadas. Por meio de muitas lutas e de 

forte pressão do Movimento de Reforma Sanitária foi que, em 1990, ocorreu a criação 

do SUS – Sistema Único de Saúde, como política de proteção social. Contudo, com o 

capital regulando o Estado, a dura marca do mercado se instala com a participação 

complementar das instituições privadas, com preferência das entidades filantrópicas 

e as sem fins lucrativos58, deixando os princípios do SUS “entre a cruz e a espada”59, 

ainda no momento pós-constituinte. 

Segundo Mendes et al (2020, p. 93), amplas discussões foram pautadas pelo 

movimento na direção de uma estatização progressiva, considerando as 

possibilidades políticas do momento, “aspirando-se uma nova configuração de 

sociedade”, para além da luta pelo SUS. Os autores apontam que a partir da década 

de 1990, o próprio movimento se enfraqueceu e se burocratizou, indo para dentro do 

 
58 Essa preferência está prevista no art. 199, da CF 88. BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2016]. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ Constituiçao.htm. Acesso em: 20 fev. 2022. 
59 A Lei Orgânica da Saúde, sob nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe principalmente sobre a 
organização e regulação das ações e serviços de saúde em todo território nacional. Adota os seguintes 
princípios: Universalização: a saúde é um direito de cidadania de todas as pessoas e cabe ao Estado 
assegurar este direito, sendo que o acesso às ações e serviços deve ser garantido a todas as pessoas, 
independentemente de sexo, raça, ocupação ou outras características sociais ou pessoais. 
Equidade: o objetivo desse princípio é diminuir desigualdades. Apesar de todas as pessoas possuírem 
direito aos serviços, as pessoas não são iguais e, por isso, têm necessidades distintas. Em outras 
palavras, equidade significa tratar desigualmente os desiguais, investindo mais onde a carência é 
maior. Integralidade: este princípio considera as pessoas como um todo, atendendo a todas as suas 
necessidades. Para isso, é importante a integração de ações, incluindo a promoção da saúde, a 
prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. Juntamente, o princípio de integralidade 
pressupõe a articulação da saúde com outras políticas públicas, para assegurar uma atuação 
intersetorial entre as diferentes áreas que tenham repercussão na saúde e qualidade de vida dos 
indivíduos. Assim, podemos perceber que todos os princípios convergem para a proteção social 
alargada a todos os cidadãos, diferentemente da postulação de acessos privados por meio do 
esvaziamento ou sucateamento dos serviços estatais, como tem acontecido nas contrarreformas 
neoliberais. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso em: 10 maio 2021. 
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aparato institucional do Estado e distanciando-se das bases sociais, mesmo no lugar 

intransigente de defesa da proteção social pública.  

Não obstante, o SUS tem papel fundamental na vida dos cidadãos, dispondo 

de ofertas públicas descentralizadas e especializadas em formato único, em todo o 

território nacional e conta com unidades de atendimento direto e indireto com 

Assistência Farmacêutica; Atenção à saúde nas modalidades Básica, Média e de Alta 

Complexidade; Ações de pesquisa em Ciência e Tecnologia; Educação em saúde aos 

trabalhadores e aos cidadãos como forma de prevenção aos riscos; Gestão 

participativa com a formação dos Conselhos de Saúde nas diversas instâncias; 

Sangue e hemoderivados; Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária e, finalmente, a 

Saúde Suplementar, sendo considerado o sistema privado de assistência à saúde das 

operadoras de planos de saúde e prestadores de serviços aos beneficiários, sob a 

regulação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).  

Durante a pandemia, o SUS foi responsável pela atenção em prevenção à 

novos contágios e recuperação da saúde em todos os seus níveis de atendimento. 

Mesmo diante das investidas do capital financeirizado, a proteção social pública evitou 

inúmeras mortes, já que 71,5% da população brasileira são usuários do SUS60 e a 

vacina contra a COVID-19 somente pode ser ofertada de forma pública e, portanto, 

gratuita. 

Para as pessoas idosas, em 2006, foi lançada a série Cadernos de Atenção 

Básica, sendo um deles, “Envelhecimento e saúde da pessoa idosa”, com o objetivo 

de oferecer alguns subsídios técnicos específicos em relação à saúde da pessoa 

idosa para facilitar a prática diária dos profissionais que atuam na Atenção Básica. 

Mas, o documento não poderá ser efetivado caso haja o esvaziamento dos Programas 

de Saúde da Família (PSF), um dos carros chefes da Atenção Básica no SUS. 

Segundo Santos et al (2020, p. 310), com as contrarreformas do Estado Brasileiro e 

os retrocessos na saúde, as equipes do PSF foram desarticuladas e desqualificadas, 

o que deixou as pessoas idosas e suas famílias responsabilizadas pelo cuidado em 

saúde. 

No que se refere à Assistência Social, após um longo trajeto percorrido para 

sua efetivação enquanto política pública e como direito à proteção social não 

 
60 Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde (IBGE), 2019. Disponível em 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9160-pesquisa-nacional-de-
saude.html?=&t=resultados. Acesso em: 10 maio 2022. 
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contributiva - desde a CF 88, do advento da LOAS (1993) e sua revisão (2011), sua 

nacionalização, em 2004, pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e todo 

seu arcabouço de princípios e diretrizes - nos termos de Sposati (2020, p.158 e 159), 

existem inúmeros desafios diante da regressão de direitos, incluindo a superação de 

estigmas históricos, conservadores e neoliberais.  

Fazendo parte do sistema protetivo brasileiro, representa: 

A efetivação do Sistema Único de Assistência Social – o SUAS é a grande 
consolidação da Reforma Democrática da Política de Assistência Social 
em todo o território nacional. Sua implantação amplia as condições do 
processo civilizatório da sociedade brasileira ao possibilitar uma rede 
nacional de centros de referência que possibilitam maior acessibilidade a 
meios e recursos para o enfrentamento das lutas de sobrevida cotidiana, 
e com isto tornando visível um conjunto de situações e de cidadãos e 
cidadãs invisíveis aos olhos do Estado. (SPOSATI, 2020, p.158) 

  
Do ponto de vista do seu alcance em proteção social e suas ofertas, o SUAS 

possui materialidade nas intervenções das desproteções sociais que advêm de um 

conjunto de expressões das desigualdades sociais para além da renda61: as 

desproteções relacionais entre os indivíduos, as famílias e os territórios de vivência, 

que ocasionam situações violadoras de direitos. Enquanto sistema orgânico e 

integrado, propõe a oferta de serviços de proteção básica e especial, programas e 

benefícios, com base em seguranças sociais regulamentadas pela NOB/SUAS 

201262. 

 
61 É essencial tal afirmação, pois conforme Sposati (2020, p. 163), dado o “contexto de forte presença 
da monetarização da política de Assistência Social, já que os benefícios injetam recursos no mercado, 
além de serem operados pela rede bancária, o que permite a financeirização do capital”. 
62 A resolução do CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS, define no seu art. 4º, as seguintes 
seguranças sociais afiançadas pela Assistência Social: I - Acolhida: provida por meio da oferta pública 
de espaços e serviços para a realização da proteção social básica e especial, devendo as instalações 
físicas e a ação profissional conter: condições de recepção; escuta profissional qualificada; informação; 
referência; concessão de benefícios; aquisições materiais e sociais; abordagem em territórios de 
incidência de situações de risco; oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de 
indivíduos e famílias sob curta, média e longa permanência. II - Renda: operada por meio da concessão 
de auxílios financeiros e da concessão de benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos não 
incluídos no sistema contributivo de proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do 
ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho; III - Convívio ou vivência 
familiar, comunitária e social: exige a oferta pública de rede continuada de serviços que garantam 
oportunidades e ação profissional para: a construção, restauração e o fortalecimento de laços de 
pertencimento, de natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e 
societários; o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais 
de vida em sociedade. IV - Desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para: 
o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do protagonismo, da cidadania; a 
conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e certeza de 
proteção social para o cidadão e a cidadã, a família e a sociedade; conquista de maior grau de 
independência pessoal e qualidade, nos laços sociais, para os cidadãos e as cidadãs sob contingências 
e vicissitudes. V - Apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxílios em 
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Na tabela abaixo, é possível visualizar o conjunto de serviços da política de 

Assistência Social, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais63. 

Frisa-se que todos os serviços foram constituídos em sua gênese para abarcar todas 

as gerações, incluindo as dimensões de gênero, raça/etnia e classe social64: 

 

Tabela 1 – Serviços da Política de Assistência Social 

 

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2014, p. 10. 
 

Verificamos no quadro acima que existem serviços destinados exclusivamente 

a pessoas idosas e a pessoas com deficiência, haja vista que ocorrem situações de 

fragilização e de desvantagem social impetradas pela sociabilidade burguesa na 

velhice65 ou na condição de pessoa com deficiência. Os serviços de “Proteção Social 

 
bens materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios eventuais para as 
famílias, seus membros e indivíduos. 
63 Resolução do CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que dispõe sobre a padronização dos 
serviços do SUAS, no âmbito nacional. 
64 Destaca-se que no art. 4º da LOAS (1993), um dos princípios da assistência social é a “supremacia 
do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica”. 
65 Durante minha trajetória profissional, foi possível identificar situações de ausência de programas 
estatais de cuidado domiciliar ou bolsa cuidador, ausência de convivência em territórios degradados, 
sem possibilidade de utilização do seu espaço pelas pessoas idosas e por suas famílias; ausência de 
reconhecimento do potencial da pessoa idosa, enquanto princípio da dignidade humana; os diversos 
tipos de violência intrafamiliar e institucionais; discriminação ou preconceito etário; sobrecargas no 
cuidado, principalmente da mulher; pobreza e fome; ausência de acessibilidade e formas de 
deslocamento seguros; quadros de dependência que impossibitem convivência diurna com a família, 
entre outras desproteções que agravam a condição da classe de trabalhadores envelhecidos. 
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Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas” e de “Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias” são ofertados para 

ensejar a proteção social nas situações elencadas acima.  

Outros possuem atenções por ciclos de vida como o “Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos”, havendo modalidades para pessoas com 60 anos ou 

mais ou mesmo serviços intergeracionais, uma opção interessante e necessária no 

enfrentamento ao preconceito etário ou idadismo.  

No contexto de atenção integral para pessoas idosas, o “Serviço de 

Acolhimento Institucional” é ofertado nas modalidades de Casa-Lar ou Abrigo 

Institucional (Instituição de Longa Permanência para Idosos - ILPI), sendo opções 

provisórias e excepcionais, caracterizando uma violação de direitos à 

institucionalização permanente. Os demais serviços são ofertados para todos os 

indivíduos e famílias, mas com funcionamento e especificações diferenciadas, dadas 

as necessidades do público atendido.  

Destaca-se que as políticas de proteção social abarcam todas as fases da vida, 

algumas mais específicas denotam proteção social à velhice, como é o caso da 

Assistência Social, em seu artigo 2º, quando dispõe sobre a garantia à vida, à 

prevenção de danos e à incidência de risco, bem como dispõe sobre a oferta do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), existindo outras inúmeras inserções dos 

direitos sociais na velhice. 

Apesar da proteção social brasileira apresentar o vasto leque de possibilidades 

de intervenção, acima elencados, existe uma contradição no interior do movimento de 

visibilidade pública do envelhecimento, que reforça a cultura privatista no trato da 

questão social, gerando uma onda com tendências conservadoras nos planos 

econômicos e sociais, movimento extremamente presente nas políticas sociais, mas 

que se acentuam nas atenções para a velhice. Discutiremos, a seguir, alguns pontos 

que caracterizam tais argumentos. 

Como é proposto neste capítulo, se analisarmos a política social a partir das 

bases do movimento do capital e suas determinações na produção e reprodução das 

desigualdades sociais, encontramos: 

[...] práticas que fundamentam uma rearticulação entre o “público” e o 
“privado” na provisão de serviços sociais e que para se efetivar com chances 
de êxito – tanto para o avanço do mercado como provedor de bens e serviços, 
como para a restrição da ação estatal – requer a responsabilização dos 
sujeitos envelhecidos pelos seus problemas e na solução destes (TEIXEIRA, 
2008, p. 115). 



 
56 

 

 

Destarte, há uma defesa ideológica do mix público e privado, no âmbito da 

proteção social contemporânea. Silva (2010, p. 137) denomina tal fenômeno como a 

tendência de complementariedade e de mixagem das ações do Estado, da sociedade 

civil e do mercado, fomentando o hibridismo na política social. A ação compartilhada 

entre Estado, mercado e sociedade, mascara os interesses socialmente construídos, 

deixando o Estado de ser o agente principal do processo de provisão direta de bens 

e serviços essenciais, devolvendo os encargos à sociedade, restringindo direitos, 

retomando a solidariedade primária, voltando a enfatizar a família como lócus da 

proteção social, desmontando todos os direitos sociais construídos em nome da 

divisão de responsabilidades e do bem-estar comum. 

Essa dimensão nos direciona para os debates insuficientes e desiguais no 

campo das políticas sociais de seguridade social. Um deles transita pela sociabilidade 

burguesa, onde as políticas econômicas atuam massivamente em detrimento da vida 

e da distribuição da riqueza socialmente produzida. Alvo de ataques pelo capital em 

crise, o fundo público66 tem sofrido apropriação de seus recursos, como é o caso da 

“PEC da Morte” (Emenda Constitucional 95/2016), que congela os investimentos em 

políticas sociais por 20 anos67. Se as tendências populacionais são de massificação 

da velhice, como o Estado Brasileiro irá garantir a proteção social devida à classe 

trabalhadora que envelheceu? Behring (2021, p. 193) reforça: “como não elevar 

despesas obrigatórias com o crescimento da população, especialmente da população 

idosa?” 

O novo regime fiscal, imposto pela EC 95/2016, traz o enrijecimento do Estado. 

Assim, a resposta para tal indagação está no contexto das atenções em mínimos 

sociais, que se agravam pela atual “cultura da austeridade68” ou “austeridade 

 
66 Nos termos de Salvador (2010, p. 607), “o fundo público envolve toda a capacidade de mobilização 
de recursos que o Estado tem para intervir na economia, além do próprio orçamento, as empresas 
estatais, a política monetária comandada pelo Banco Central para socorrer as instituições financeiras 
etc. A expressão mais visível do fundo público é o orçamento estatal. No Brasil, os recursos do 
orçamento do Estado são expressos na Lei Orçamentária Anual (LOA) aprovada pelo Congresso 
Nacional”. 
67 A EC 95/2016, do Governo de Michel Temer, estabelece um novo regime fiscal, instituindo uma regra 
para as despesas primárias do Governo Federal com duração para 20 anos e possibilidade de revisão 
— restrita ao índice de correção — em 10 anos.  
68 Para Rossi et al (2019), austeridade é uma política econômica voltada para momentos de crise. Ela 
impõe a redução dos gastos ou aumento de impostos como “remédio” para a crise. Contudo, os autores 
apontam que a ideia de austeridade, mais do que uma política de ajuste temporária, é um projeto 
neoliberal de longo prazo, ao passo que se libera a apropriação do fundo público pelo capital portador 
de juros. 
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permanente”, introjetada pelo controle rígido do gasto público para alcançar a retórica 

confiança de investidores69.  

Na mesma linha, o advento da contrarreforma da Previdência (EC 103/2019) 

nega a presença do envelhecimento e demarca o confisco para os trabalhadores e a 

“tranquilidade” para o mercado, como trazem os estudos de Silva (2018, p. 245, 259). 

O autor ainda afirma que “como é o trabalhador que paga a conta, o impacto das 

reformas significou ter que trabalhar por mais tempo, aposentar-se mais velho, pagar 

mais pelo benefício e receber menos”. Na trilha da política neoliberal, os velhos podem 

trabalhar até morrer, ou viver com um salário-mínimo (aposentadoria por idade ou 

benefício de prestação continuada), como já acontece no Brasil. Para aqueles velhos 

que tiveram suas aposentadorias achatadas ou vislumbram reposições nesse âmbito, 

optam pela previdência complementar, uma forma de seguro privado, que reforça o 

Estado mínimo e a individualização da proteção social pelo regime de capitalização. 

As aposentadorias tardias com achatamento salarial e gozo de pensões 

reduzidas70, deixando os dependentes desprotegidos economicamente, pois não 

possuem aposentadoria própria e a condição etária de 65 anos para acesso ao 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), diferente no recorte etário do Estatuto do 

Idoso, bem como seu recorte de renda71, constrangem os sujeitos velhos ao acesso 

à renda mínima para sobrevivência, pois vedam as possibilidades de sua autonomia 

individual; os ataques assediadores de bancos e financeiras aos aposentados e 

pensionistas, com propostas sedutoras de empréstimos, descontados diretamente da 

folha de pagamento do INSS retratam o trabalhador envelhecido sendo expropriado 

pelo capital de seus rendimentos mínimos. 

 
69 Rossi et al (2019) explicam que um ajuste fiscal não necessariamente melhora a confiança de 
investidores. “Um empresário não investe porque o governo faz ajuste fiscal, e sim quando há demanda 
por seus produtos e perspectivas de lucro. Nesse ponto, a contração do gasto público em momentos 
de crise não aumenta a demanda, ao contrário, essa contração reduz a demanda no sistema. Em uma 
grave crise econômica, quando todos os elementos da demanda privada (o consumo das famílias, o 
investimento e a demanda externa) estão desacelerando, se o governo contrair a demanda pública, a 
crise se agrava”. 
70 A Emenda Constitucional nº103, com publicação no Diário Oficial da União, em 13/11/2019, coloca 
o trabalhador em uma condição de gozo do direito ao seguro social tardiamente, pois aumenta a idade 
e o tempo de contribuição, dispondo de novas formas de cálculo para os benefícios por sistemas de 
pontos. 
71 O BPC é um benefício para pessoas idosas e pessoas com deficiência, disposto na Lei Orgânica de 
Assistência Social (LOAS), sob nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e suas alterações posteriores pela 
Lei “SUAS” nº 12.435, de 6 de julho de 2011. Atualmente, entre os critérios para acesso ao BPC, além 
do quesito idade, determina-se renda per capita familiar de ¼ do salário-mínimo. 
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Para aqueles que se aposentam, há uma identidade que revela o trabalhador 

desprovido do seu lugar de vendedor da força de trabalho para aquele que aguarda a 

ressignificação de seu tempo na sociabilidade burguesa, trazendo consigo o desvelar 

da “ideologia da velhice”72 e sua interseccionalidade, como ocorre, por exemplo, com 

o fenômeno da velhice feminina, acentuando os processos de desigualdade entre 

gênero, raça/etnia e classe social. Os aspectos afetivos possuem um lugar de grande 

destaque no universo precário do cuidado e do autocuidado, das relações de afeto 

fragilizadas ou rompidas, muitas vezes regadas pela violência intrafamiliar73. Observa-

se também a tendência de relações mercadorizadas na família, com idosos chefes e 

provedores, os quais são, muitas vezes, explorados nesta condição pela prole; outros 

que são dependentes economicamente permanecem confinados e segregados nos 

espaços privados da família, denotando a expressão da discriminação ou seguem 

apartados em instituições de longa permanência.  

Então, diante da ausência estatal de capacidade de proteção integral, a 

sociedade cultiva e apoia um ideário privado na resolução objetiva da provisão de 

meios para a sua sobrevivência. Idosos também entram em embates sobre seu futuro. 

São muitas as falas conservadoras e liberais: “Os idosos podem trabalhar ainda. 

Podem arrumar um trabalho autônomo e ocupar seu tempo”. Segundo Faleiros (2017, 

p. 16), “o trabalho autônomo se distingue muito bem do trabalho expropriado de 

milhões de pessoas da classe operária pela classe dominante”. O trabalho gratificante 

e autônomo na velhice é uma condição advinda da profissionalização pequeno-

burguesa, de altos salários nas empresas ou cargos públicos. O filme americano “O 

senhor estagiário”, produzido por Warner Bros Pictures (2015), retrata este universo 

destinado para poucos, no qual o personagem ao final do filme, após irritar-se com o 

trabalho, abandona-o, dizendo que irá fazer “yoga”. 

A lógica da mercantilização está presente na política de saúde, cuja intervenção 

do Estado passa a ser cada vez mais residual, diante do crescimento de planos 

 
72 Termo utilizado por Haddad (2016), retrata o envelhecimento e a velhice numa perspectiva de 
totalidade social, desvelando as receitas de longevidade e demarcando os efeitos da sociabilidade 
burguesa nas carreiras que os velhos construíram entre os estreitos limites ditados pela condição de 
subalternidade. 
73 O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos revelou que, no ano de 2018, o Disque 
100 registrou um aumento de 13% no número de denúncias sobre violência contra idosos, em relação 
ao ano anterior. O serviço de atendimento recebeu 37.454 notificações, sendo que a maioria das 
agressões foi cometida nas residências das vítimas (85,6%), por filhos (52,9%) e netos (7,8%). 
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privados de saúde no Brasil e o desfinanciamento da política de saúde74. Mediante a 

Seguridade Social, deveriam ser oferecidas, de forma complementar, às atenções 

públicas, mas evidenciamos uma democracia sem equidade: com o sucateamento do 

SUS, advindo do confisco de orçamento e das terceirizações dos serviços, a abertura 

do campo do seguro saúde torna-se intencional pelo capital, onde o mercado torna a 

regular mais uma função do Estado.  

No caso dos usuários envelhecidos, a utilização da rede pública de saúde é 

considerada significativa75. O processo massivo de mercadorização da saúde pode 

acarretar consequências estrondosas, já que somente aqueles que possuem poder 

financeiro para acessos privados poderão gozar de uma cobertura de saúde alargada.  

Enfatiza-se, que para aquela parcela que não mais pode pagar por um plano 

de saúde, pois tiveram seus rendimentos expropriados pelo capital, o mercado dispõe 

de opções “mais vantajosas e perigosas”: são oferecidos planos de saúde mais 

acessíveis porque operam no modelo verticalizado e com clínicas de especialidades 

reduzidas: atendem a mais pessoas, em menos tempo e acumulam mais capital. 

Geralmente fazem parte de empresas privadas milionárias, com redes de hospitais e 

laboratórios, gerando um monopólio de planos e operadoras de saúde na tendência 

mercadológica para o público idoso, como ocorreu no recente escândalo da Prevent 

Sênior76. Mais uma vez, o Estado responsabiliza os indivíduos pelo seu direito à vida. 

Em recente embate político, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

benefício da Assistência Social para idosos e pessoas com deficiência, foi pauta no 

Congresso Nacional para que pudesse ser aprovado o alargamento do acesso ao 

direito, por meio dos critérios de renda per capita de ¼ para ½ salário-mínimo. A 

proposta de alteração foi vetada pelo atual presidente da República sob alegação de 

 
74 “Existe uma inversão no uso do fundo público”, segundo Mendes et al (2020, p. 113). Os autores 
inferem que a EC 95/2016 exemplifica o “coroamento do processo de intensificar a privatização da 
saúde, ao impor um teto para as chamadas despesas primárias, e não limitar as despesas financeiras, 
nas quais se incluem os juros da dívida, mas também isenções para a contratação de planos de saúde, 
por exemplo. É a total inversão do sentido original que o fundo público na perspectiva de Estado que a 
Reforma Sanitária apostou”. 
75 O Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (Elsi Brasil), publicado em 2018, apontou 
que 75,3% dos idosos brasileiros dependem exclusivamente dos serviços prestados no Sistema 
Único de Saúde, sendo que 83,1% realizaram pelo menos uma consulta médica nos últimos 12 
meses. Nesse período, foram identificados ainda 10,2% idosos que foram hospitalizados uma ou 
mais vezes. Quase 40% dos idosos possuem uma doença crônica e 29,8% possuem duas ou mais 
como diabetes, hipertensão ou artrite. Ou seja, ao todo, cerca de 70% dos idosos possuem alguma 
doença crônica. 
76 A empresa é atualmente investigada pela CPI da Covid-19, sob suspeita de pressionar médicos a 
receitarem remédios sem eficácia comprovada contra a covid-19 e de ocultar mortes de idosos em um 
estudo realizado para testar a eficácia de medicamentos no tratamento da doença. 
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impacto financeiro de R$ 21 bilhões anuais. Sabe-se das lutas históricas travadas pela 

implementação deste benefício, dado seu impacto mais que comprovado sob a 

redução da pobreza e universalização dos direitos sociais77. Enquanto a negação por 

direitos ocorre, a Associação Auditoria Cidadã da Dívida (2021)78 apontou que, no ano 

de 2020, a maior fatia do orçamento federal foi destinada ao pagamento de juros e 

amortizações da dívida pública, que atingiram R$ 1,38 trilhões, quantia 33% superior 

ao valor gasto em 2019, privilegiando principalmente grandes bancos e investidores 

nacionais e estrangeiros. Vejamos a preocupação do Estado Brasileiro neoliberal: 

alimentar o capital portador de juros em detrimento da distribuição da riqueza 

socialmente produzida. 

Os ataques do capital em crise, além de abocanharem os benefícios do SUAS, 

sucateiam os serviços em diversos aspectos. As condições de oferta para as pessoas 

idosas não são favoráveis, pois ressaltam o caráter da insuficiência da proteção social 

com o desfinanciamento público79 ou com o financiamento privado, com traços 

filantrópicos, dada a presença maciça das OSCs (Organizações Sociais da Sociedade 

Civil), além de carregarem no seu cotidiano metodologias excludentes. Vejamos os 

gráficos a seguir, a partir dos dados do Censo SUAS80 (2020), em relação aos serviços 

que fazem o atendimento da população idosa exclusivamente ou em sua 

preponderância:  

 

 

 

 
77 De acordo com estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), sem o BPC, 
a maior parte dos 2 milhões de idosos beneficiados pelo programa seria indigente. Em 1995, antes da 
criação do BPC, 12,6% dos idosos estavam em situação de miséria no Brasil. Hoje, segundo a última 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a taxa é de apenas 1%. 
78 Disponível em: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gastos-com-a-divida-publica-cresceram-33-
em-2020/. Acesso em: 6 jul. 2022. 
79 Segundo dados do Tesouro Nacional, em 2021, houve investimento alargado de R$ 60,6 bilhões no 
Auxílio Emergencial (EC 109/2021), como parte do “Orçamento de Guerra” do Governo Bolsonaro, em 
detrimento do financiamento dos serviços do SUAS, que alcançou o ínfimo patamar de R$ 199,2 
milhões. 
80 Segundo o Decreto nº 7.334 de 19 de outubro de 2010, o Censo SUAS é um processo de 
monitoramento do Sistema Único de Assistência Social. É a coleta de informações sobre os padrões 
de serviços, programas e projetos realizados na esfera de ação do Sistema Único da Assistência Social. 
É realizado anualmente desde 2007, por meio de uma ação integrada entre a Secretaria Nacional de 
Assistência Social (SNAS) e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI). BRASIL. 
Decreto 7.734 de 19 de outubro de 2010. Institui o Censo do Sistema Único de Assistência Social - 
Censo SUAS, e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7334.htm. Acesso em: 20 fev. 2022. 

https://pt.org.br/tag/ipea/
https://pt.org.br/tag/brasil/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7334.htm
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- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

 No ano de 2020, foi registrada a presença de 8.225 unidades nos municípios 

do Brasil. Verificamos, no gráfico abaixo, que 17,43% são voltados para o público de 

pessoas idosas, sendo classificado em 3º lugar no ranking em quantidade de oferta 

ficando atrás dos serviços para os ciclos de 06 a 15 anos e 15 a 17 anos, o que 

significa a não priorização da oferta para as pessoas idosas, mesmo considerando o 

avanço do envelhecimento populacional do Brasil nos últimos anos. 

 

 

Fonte: Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais – Serviço de Convivência. Elaboração própria. 

  

Das 3.609 unidades que desenvolvem o serviço para o ciclo de 60 anos ou 

mais, 39,98% são executados por OSCs (Organizações da Sociedade Civil), sendo 

que 64,93% recebem financiamento municipal, 65,69% estadual e 21,82% federal, o 

que denota um considerável repasse de recursos públicos para OSCs na Assistência 

Social.  

A religião, a moral, a doutrinação e a responsabilização individual pela condição 

de desproteção social no Estado capitalista ainda são perceptíveis no SUAS, o que 

denota os resquícios das origens da assistência social, anteriormente à CF (1988) e 

a LOAS (1993): 

• 8,22% declararam no Censo SUAS que possuem orientação religiosa em suas 

bases de trabalho e não as diretrizes da PNAS; 

• Nesta direção, entre os temas discutidos com as pessoas idosas nos serviços, 

destacou-se: “Devocionais com reflexões bíblicas abrangentes”; 
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“autoconhecimento, valores”; “Educação Financeira”; “Educação Religiosa”; 

“Dança, religião e trabalhos manuais”; “Bons tratos em família”; “Princípios 

Morais” e “Temas relacionados a valores morais, elevação da autoestima 

individual”. 

 

- Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 

Idosas 

 É um serviço ofertado no âmbito do CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social no território de vivência da pessoa idosa e sua família, mantendo 

sempre sua articulação com o PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família. O serviço tem por finalidade “a prevenção de agravos que possam provocar 

o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de direitos, 

o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de 

oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 

idosas, a partir de suas necessidades e potencialidades individuais e sociais, 

prevenindo situações de risco, a exclusão e o isolamento (BRASIL, 2014, p. 25)”.  

Uma das formas de realização é por meio de busca ativa, um trabalho essencial 

para alcançar as pessoas idosas na condição de desproteção social, que ainda não 

foi inserida nos serviços de convivência. Vejamos a oferta deste serviço no Brasil: 

 

Tabela 2 – Oferta de Serviço de PSB no Domicílio 

 

 

 

 

Fonte: Tabela do Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais - CRAS. 

 

 Observamos que o percentual de serviços possui uma baixa proporção em 

relação ao número de unidades de CRAS que responderam à pesquisa. Apesar da 

oferta não ser obrigatória pelos municípios, considerando as tendências expostas 

nesta pesquisa, podemos refletir que as atenções em busca ativa podem estar sendo 

realizadas pelo PAIF, o que estaria precarizando o serviço ou mesmo não estariam 

sendo executadas. 

 

Oferta do serviço CRAS % 

Não 5.867 69,8 

Sim 2.536 30,2 

Total 8.403 100 
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- Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 

Famílias 

 Foi possível identificar a presença de 1.334 unidades que atendem pessoas 

acima de 60 anos, em todo o Brasil, ou seja, 72,5% do total de unidades. Tal dado 

nos mostra que existe uma tendência majoritária da presença da pessoa idosa em 

situações de risco ou violações de direitos, já que tais serviços são preponderantes 

no SUAS em relação aos Centros de Convivência (17,43%). Sobre os usuários em 

atenção, vejamos o gráfico abaixo: 

 

Fonte: Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais – Centro Dia e similares. Elaboração própria. 

 

Quanto ao público atendido nos serviços de Centro Dia e similares, é possível 

observar que existe preponderância no atendimento a idosos que envelheceram com 

deficiência ou que adquiram deficiência após a velhice, o que é notável na condição 

de sofrimento da classe de trabalhadores envelhecidos. Mas apenas 16% atendem 

ambas as ofertas, o que leva a reflexão sobre o que será das pessoas idosas que 

desenvolverem quadros diferentes durante sua velhice. 

 Sobre a natureza e o financiamento das unidades, vejamos as informações 

abaixo: 
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Fonte: Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais – Centro Dia e similares. Elaboração própria. 

 

 Observamos que, novamente o SUAS encontra-se nas mãos da iniciativa 

privada, com presença marcante de 89% da execução dos serviços de forma indireta. 

No tocante ao financiamento, foi possível identificar que 72,28% recebem verbas 

municipais, 27,71% recebem verbas estaduais e 33,45% recebem verbas federais 

(subvenções e emendas parlamentares), ou seja, também há grande parte do fundo 

público investido na iniciativa privada. 

 

- Serviço de Acolhimento Institucional 

No que se refere aos serviços de acolhimento institucional para idosos, foram 

contabilizadas 1.930 unidades, ou seja, 32% do total de unidades que atenderam 

outros ciclos de vida. Sobre o financiamento dos serviços, vejamos alguns dados da 

tabela abaixo: 

 

     Tabela 3 – Financiamento dos Serviços de acolhimento institucional para idosos 

Fonte: Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais – Acolhimento Institucional. Elaboração própria. 
  

11%
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Gráfico 5 - Natureza da oferta
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Governamental 163 - - 

Não 
Governamental/Organização 

da Sociedade Civil 
1.693 370 1.272 

Casa-Lar 

Governamental 35 - - 

Não 
Governamental/Organização 

da Sociedade Civil 
39 10 23 

Total Geral   1.930 380 1.295 
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Através dos dados acima, podemos evidenciar que a maioria dos serviços de 

acolhimento, seja na modalidade ILPI ou Casa-Lar, era executado por OSCs e 

recebeu financiamento pelo fundo público, em 2020. Mais uma vez a tendência 

privatizante no SUAS é evidenciada. Outro fator preocupante é o tempo que as 

pessoas idosas estão permanecendo acolhidas nos serviços de ILPI: 

 

 

Fonte: Censo SUAS 2020 – Resultados Nacionais – Acolhimento Institucional. Elaboração própria. 

  

Segundo o gráfico acima, 34,68% das pessoas idosas estão permanecendo 

mais de 72 meses em situação de acolhimento institucional, ou seja, mais de 6 anos 

em um local onde a permanência deveria ser excepcional e em caráter provisório. 

Destarte, podemos evidenciar que as velhas e velhos trabalhadores estão “à mercê 

de sua própria sorte”, não contando com outras opções de retorno ao seu ambiente 

de convivência, no território de origem ao qual, muitas vezes, residiu durante anos. 

No campo da política, o velho é reconhecido como eleitor ativo e representa 

também um campo de interesse político-eleitoral. Silva (2016, p. 103), aborda que “[...] 

os idosos representam importante parcela de consumidores e eleitores, chamando a 

atenção de bancos, empresas do ramo de serviços e políticos”. Desta forma, os 

centros de convivência para idosos não devem ser isolados, com propostas pautadas 

no senso comum, vinculados a igrejas ou centros de voluntariado, como os dados 

acima revelam. Devem compor as atenções da Política de Assistência Social, para 

não incorrer pelo viés do clientelismo e tornarem-se o chamado “curral eleitoral”, o que 

1,82%
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incide em retrocessos graves para a conquista de direitos. Fecha-se, desta forma, um 

ciclo perverso de produção e reprodução das desigualdades sociais. 

Diante dos fatores abordados, nos chama a atenção para a naturalização da 

velhice, como já discutida no capítulo anterior, que se situa no bojo das políticas 

sociais, no contexto de crise do capital e conduz a proteção social pelo caminho da 

manifestação da “cultura anti-idoso”81, eclodindo formas perversas no trato do 

envelhecimento. Nesta perspectiva, a expropriação ou acumulação por espoliação82, 

que ocorre nas políticas sociais, traduzem o universo perverso de exploração da 

“classe-que-vive-do-trabalho”, tornando-a duplamente explorada na velhice. 

Neste contexto, a pressão das forças dominantes pauta sobre a redução ou 

eliminação de direitos socialmente construídos, para que a velhice se torne cada vez 

mais rentável. É uma nova chamada do capital. Assim, mesmo que os velhos tenham 

aumentada a sua expectativa de vida e várias políticas sociais tenham pautado um 

envelhecimento ativo83 e protagonista, sendo elas o marco da visibilidade da questão, 

conclui-se que isso não significa melhores condições objetivas de vida para as 

pessoas idosas, pois continuam envelhecendo de forma subalternizada. Lembrando 

que viver mais não é sinônimo de viver melhor. 

 Apesar do antagonismo das políticas sociais na sociabilidade burguesa, 

refletimos que há de se utilizar seu espaço para influir na realidade concreta dos 

sujeitos velhos, superando a clássica prática funcionalista, que estigmatiza a velhice. 

Behring e Boschetti (2008, p. 195) reconhecem que essas mudanças não são 

suficientes, mas elas podem iniciar um movimento de enfrentamento para a 

transformação social, visando patamares emancipatórios. 

As contradições estão postas. Os velhos e as velhas na sociedade capitalista 

continuam transformando a natureza e produzindo relações sociais. Neste contexto, 

 
81 Termo utilizado por Silva (2016, p. 102), para descrever os privilégios da juventude em detrimento 
da velhice na sociabilidade do capital. 
82 Behring (2010, p. 27), a partir de Harvey (2004), menciona que o processo de acumulação por 
espoliação vem avançando a partir da acumulação flexível. Mais à frente nos debates da autora (2021, 
p. 94 e 136), cita o fundo público como parte do excedente econômico apropriado pelo Estado. Assim, 
os capitais em excesso de liquidez passam a buscar nichos de valorização, industrializando e 
privatizando determinados setores, a exemplo da saúde, da educação, da Previdência Social, entre 
outros. 
83 Lembrando que o termo “envelhecimento ativo” decorre de uma política de saúde mundial adotada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2005, e implementada por diversos países, entre eles 
o Brasil, com a finalidade de garantir o acesso à participação, saúde, informação e segurança ao longo 
da trajetória de vida, mas especialmente às pessoas mais velhas e, assim, melhorar a qualidade de 
vida da população. 
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as categorias tempo e resistência estão presentes no cotidiano da classe que 

envelheceu. As estratégias de sobrevivência traçadas e aguerridas são fonte de 

estudo, para o enfrentamento enquanto coletivo de trabalhadores. Tal processo requer 

análise e compreensão do movimento real. Teixeira (2008) menciona que: 

A centralidade no envelhecimento do trabalhador advém do movimento real 
e não apenas de pressupostos teóricos-metodológicos. É a classe 
trabalhadora protagonista da tragédia do envelhecimento, considerando-se a 
impossibilidade de reprodução social e de uma vida cheia de sentido e valor 
na ordem do capital [...]. (TEIXEIRA, 2008, p. 30) 

Assim, tal subordinação constitui mecanismos de poder das classes 

dominantes, para que a emancipação humana seja um projeto imaginário e não 

alcançável.  

Desta forma, como o velho percorre tais caminhos e resiste? Como se 

caracterizam as políticas sociais neoliberais que se conformam a status de 

individualização e psicologização dos problemas sociais que atravessam a velhice? 

No próximo capítulo, analisaremos as trajetórias dos trabalhadores que vivenciam a 

teia social do valor, dos afetos e das resistências, em âmbito municipal. 
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CAPÍTULO III: AS VELHICES E OS CAMINHOS E (DES)CAMINHOS 

DA PROTEÇÃO SOCIAL MUNICIPAL EM PAUTA 

 

 
“Nunca me esquecerei desse acontecimento 

na vida de minhas retinas tão fadigadas.  
Nunca me esquecerei que no meio do caminho  

tinha uma pedra 
Tinha uma pedra no meio do caminho 

No meio do caminho tinha uma pedra.” 
 

Carlos Drummond de Andrade (1930) 

 
 

3.1 Onde a proteção social se efetiva? O retrato das velhices vinhedenses 
 
 

Como apontado anteriormente, o envelhecimento na sociabilidade burguesa se 

revela como um desafio para a “classe-que-vive-do-trabalho”, dadas as condições 

objetivas de sobrevivência frente à regressividade dos direitos sociais e a ofensiva 

neoliberal. Destarte, na perspectiva da universalidade da cobertura, sob o prisma da 

responsabilidade do Estado, a seguir apresenta-se a proteção social no município de 

Vinhedo a partir da pesquisa documental e da pesquisa empírica. 

A interlocução crítica se dará, a princípio, com as características históricas, 

econômicas, sociais e culturais da cidade, fatores essenciais para entender a proteção 

social; em seguida, com a identificação da proteção social e as formas com que se 

materializa por meio dos serviços, benefícios e programas às pessoas idosas; depois, 

as perspectivas das pessoas idosas entrevistadas quanto aos meios de acesso; como 

percebem a condição de direito de cidadania na utilização das políticas de 

previdência, saúde e assistência social, as expectativas e desafios na condição de 

velhos e velhas demandantes de proteção social, suas percepções em relação à 

velhice e, por fim, as estratégias de sobrevivência adotadas como forma de resistir 

nesta sociedade desigual.  

Assim, de acordo com o IBGE (2021), correspondendo a uma das menores 

extensões territoriais dentro da RMC - Região metropolitana de Campinas84, Vinhedo, 

 
84 Criada pela Lei Complementar Estadual nº 870, de 19 de junho de 2000, a RMC é composta por 21 
municípios paulistas: Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, 
Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, 
Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara , Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. Segundo 
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cidade do interior do Estado de São Paulo, possui uma área total de 81.604 km e uma 

densidade demográfica de 921,67 (habitantes/km²), o que tem sinalizado preocupação 

nos últimos anos, sobre a condição de vida das pessoas e o uso dos espaços 

territoriais. 

Vejamos, a seguir, a representação geográfica e populacional da RMC, bem 

como a das cidades limítrofes de Vinhedo: 

 

Mapa 1 - Representação geográfica e populacional da RMC e das cidades limítrofes de 

Vinhedo 

 

Fonte: Fundação SEADE – Painel Populacional 2022. Elaboração própria. 

 

Ao observar a representação acima, podemos verificar a localização do 

município de Vinhedo e as cidades que realizam divisas territoriais: Itatiba, Itupeva, 

Louveira e Valinhos. No quadro à direita, ao analisar o porte municipal, a população 

 
a Fundação SEADE (2019), a região é uma das mais dinâmicas no cenário econômico brasileiro e 
representava, em 2013, 1,8% do PIB (produto interno bruto) nacional e 7,81% do PIB paulista, ou seja, 
cerca de 105,3 bilhões de reais. A RMC também é conhecida como Vale do Silício Brasileiro, o que é 
bastante sugestivo quanto ao quesito concentração de renda e desigualdade social. A seguir, será 
aprofundada tal questão. SÃO PAULO. Lei Complementar Estadual nº 870, de 19 de junho de 2000. 
Cria a Região Metropolitana de Campinas, o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
de Campinas e autoriza o Poder Executivo a instituir entidade autárquica, a constituir o Fundo de 
Desenvolvimento Metropolitano da Região de Campinas, e dá providências correlatas. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/norma/5198#:~:text=Cria%20a%20Regi%C3%A3o%20Metropolitana%20de,
Campinas%2C%20e%20d%C3%A1%20provid%C3%AAncias%20correlatas. Acesso em: 15 maio 
2022. 
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total e a população idosa, é possível identificar que, apesar de Vinhedo (Porte Médio) 

possuir uma população aproximada aos municípios de Pequeno Porte II (Itupeva e 

Louveira), o índice de população idosa de Vinhedo equipara-se ao índice das cidades 

de Grande Porte (Itatiba e Valinhos), o que nos revela uma tendência de 

envelhecimento acelerado, possuindo, atualmente, um percentual de população idosa 

de 16,03% (grifo meu). 

Segundo a Fundação SEADE (2020), Vinhedo apresentou, nos últimos anos, 

um Grau de Urbanização de 96,9%, o que alcançou o do Estado de São Paulo, 

atualmente em 96,6%, com taxas de população rural e urbana no município de 96,85% 

e 3,24%, respectivamente. Até o momento, não há dados atualizados sobre a 

população idosa nas áreas rurais e urbanas.  

O número de domicílios, em 202085, era de 25.889, com uma média de 2,99 

habitantes por domicílio. Sobre esse aspecto, não há presença de aglomerados 

subnormais na cidade, mas há incidência de cortiços e mais de um domicílio no 

mesmo loteamento86, o que inibe a condição habitacional das pessoas, apesar de 

morarem em famílias com até 3 integrantes em cada domicílio. 

Segundo informações da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

(2022), a história de Vinhedo foi marcada pela luta dos trabalhadores rurais no cultivo 

do café e da uva, fruto da exploração escravocrata e migratória da época87. A partir 

de 1980, a migração em Vinhedo foi constituída principalmente por uma população de 

classe média e alta, oriunda da capital e municípios da Grande São Paulo, bem como 

por estrangeiros vinculados à administração das indústrias multinacionais recém-

instaladas no Distrito Industrial, atraídos pela expansão urbana de condomínios e 

 
85 Fonte: Fundação SEADE (2020). Disponível em: https://populacao.seade.gov.br/domicilios-esp/. 
Acesso em: 20 jan. 2022. 
86 IBGE (2020). Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/vinhedo/pesquisa/1/91963. Acesso 
em: 10 jul. 2022. 
87 Cano e Brandão (2002) relatam que, em 1840, nascia a Vila Rocinha, às margens da Estrada da 
Boiada, que servia de acesso para São Paulo e Santos. Teve início a partir de uma pequena casa e 
uma roçada cultivada, utilizadas como pouso por viajantes. A pequena roça – principal indicação do 
local – foi responsável pela primitiva denominação que perduraria, por muito tempo, como modo 
informal de se referir a Vinhedo. Nas décadas finais da escravidão, formou-se em suas terras o 
“Quilombo da Rocinha”, um dos mais significativos da Província de São Paulo. Em meados do século 
XIX, com a progressão das fazendas cafeeiras, o povoado cresceu, mas após alguns anos, com a 
decadência do café, as videiras trazidas pelos imigrantes italianos passaram a sustentar a economia. 
O povoado foi elevado à condição de distrito do município de Jundiaí, em 31 de outubro de 1908. A 
vida econômica do distrito continuou oferecendo boas possibilidades em razão da grande plantação de 
uvas que se consolidou como sua principal atividade, tanto que a localidade receberia o cognome de 
“capital da uva”. Em 24 de dezembro de 1948, conquistou emancipação política, com a denominação 
de Vinhedo (grifo meu). 
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chácaras, que lhes asseguravam proximidade aos grandes centros urbanos, além de 

segurança física e patrimonial (CANO; BRANDÃO, 2002). 

Nas últimas décadas, esse quadro sofreu uma importante alteração com as 

correntes migratórias constituídas por uma população de baixa renda, oriunda do 

Estado do Paraná, norte do Estado de São Paulo e de Estados da Região Nordeste 

do Brasil, atraída pelos empregos criados durante o processo de industrialização da 

região, a qualidade de vida e a oferta dos serviços públicos para atendimento aos 

direitos fundamentais como Educação, Saúde e Assistência Social88. 

Dados do IBGE (2010) revelam que 58,26% das pessoas que residem no 

município nasceram em outras cidades ou estados do país: 53.558 habitantes 

nasceram dentro da região Sudeste e 4.640 no Nordeste, somando sua maioria; 666 

são estrangeiros e 122 naturalizados. Não obstante, é sabido que diante da conjuntura 

mundial da última década, agravada pela pandemia por COVID-19 e pela guerra na 

Ucrânia (2022), a fome e a miséria têm assolado as populações, principalmente nos 

países africanos e latino-americanos, o que tem ocasionado imigração para o Brasil, 

como forma de garantir o direito à vida. 

Mesmo diante da atual conjuntura, as taxas de crescimento da população 

vinhedense apresentam uma projeção de queda até o ano de 2050. Vejamos na tabela 

a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
88 Fonte: Plano Municipal de Assistência Social de Vinhedo/SP – PMAS 2022 a 2025. Disponível em: 
https://www.vinhedo.sp.gov.br/portal/download/diario-oficial/KCTjz/. Acesso em: 16 jul. 2022. 
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Gráfico 7 

 

Fonte: Fundação SEADE – Painel de Evolução Populacional: Vinhedo, 202089. 
 

Neste sentido, é que a população idosa vem marcando o cenário demográfico 

com contornos próprios, repletos de heterogeneidades, compondo um retrato que 

deve ser analisado e estudado, para melhores intervenções no âmbito da gestão das 

políticas sociais municipais e principalmente no fortalecimento da luta dos 

trabalhadores, que estão envelhecendo e vislumbram cenas de regressão dos direitos 

conquistados. No gráfico abaixo, podemos observar a população de Vinhedo, 

segundo faixa etária: 

                                                         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
89 Disponível em: https://populacao.seade.gov.br/evolucao-populacional-esp/. Acesso em: 16 jul. 2022. 



 
73 

 

 

Fonte: Fundação SEADE – Painel de Municípios: Vinhedo, 2020. Elaboração própria. 

 

 De acordo com a Fundação SEADE, em 2017, 18% da população de Vinhedo 

eram de pessoas com menos de 15 anos, enquanto 13,7% da população estava acima 

de 60 anos. Em 2022 – conforme gráfico acima - os índices de pessoas com menos 

de 15 anos diminuíram (17,4%) e de pessoas acima de 60 anos aumentaram (16,0%). 

Assim, há um destaque para o índice de envelhecimento, que atingiu 76,13, em 2017, 

e foi para 88,66, em 2021, não tendo sido aferido o ano de 2022, até o momento. 

Pondera-se que essa realidade possui reflexo nas condições de vida da 

população, segundo o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM90, 

proposto pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. No 

entanto, o índice agrega variáveis que se alteram conforme a capacidade de acessos 

da população, que somente irão alcançar aqueles que possuírem maiores rendas, 

como a longevidade e a educação formal, por exemplo. Vejamos o ranking na RMC e 

a colocação de Vinhedo: 

 

 
90 Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, o IDHM é um índice composto por três áreas 
do desenvolvimento humano: a longevidade, a educação formal e a renda obtida. Tem como objetivo medir 
o nível de desenvolvimento humano de determinada região e varia de 0 a 1: quanto mais próximo de zero, 
pior o desenvolvimento humano; quanto mais próximo de um, melhor. O PNUD mudou a metodologia do 
IDHM 2013 em relação às duas edições anteriores, divulgadas em 1998 e 2003. Segundo o órgão da ONU, 
o indicador “educação” se tornou mais rigoroso ao exigir mais escolaridade para que um município tenha IDH 
maior. Disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br/. Acesso em 15 jul. 2022. 
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Fonte: IBGE Cidades – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.  
Elaboração própria. 

 
Conforme podemos observar, Vinhedo possui 6º lugar no ranking das cidades com 

os melhores índices do Estado de São Paulo, com destaque para Valinhos, que está em 

5º lugar e é cidade limítrofe a Vinhedo. No Brasil, ocupam a 13ª e 12ª posição, 

respectivamente. No entanto, vejamos o Índice de Gini91 e seu retrato no município: 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD). Elaboração própria. 

 

 
91 Segundo o PNUD, o Índice de Gini foi criado pelo matemático italiano Conrado Gini. É um instrumento 
para medir o grau de concentração de renda em determinado grupo. Ele varia  de zero a um, sendo que 
zero representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor um significa a 
completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar.  
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Os dados do Índice de Gini (2010), acima, mostram Vinhedo na classificação 

de 4ª cidade com maior concentração de renda da região, com índice de 0,53, ficando 

atrás apenas de Campinas (0,56), Valinhos e Holambra (0,54). Destaca-se que o 

Índice de Gini para a cidade apresenta uma evolução no grau de concentração de 

renda entre os anos de 1991 e 2010, o que nos leva a refletir sobre a condição da 

classe trabalhadora, sobretudo das velhas e velhos trabalhadoras(es) que possuem 

poucas possibilidades de aumento dos ganhos salarias, devido ao achatamento dos 

benefícios previdenciários, às escassas ofertas no mundo do trabalho e à redução dos 

benefícios sociais, advindos da financeirização do capital. 

Dados do CECAD92 (2022) apontam que, em abril de 2022, o município possuía 

um contingente de 2.094 famílias na linha de pobreza. Os dados apontam ainda que 

1.119 famílias possuem renda de até meio salário-mínimo. Para um município com 

um PIB alto93, os dados do CECAD afirmam a desigualdade social no quesito 

segurança de renda. Sobre as pessoas idosas, vejamos: 

 

Fonte: CECAD (2022). Elaboração própria. 

 
92 Segundo o Ministério da Cidadania (2022), o CECAD é uma ferramenta de consulta, seleção e 
extração de informações do CADÚnico. Esta ferramenta permite conhecer as características 
socioeconômicas das famílias e pessoas incluídas no Cadastro Único (domicílio, faixa etária, trabalho, 
renda etc.) bem como saber quais famílias são beneficiárias do programa Auxílio Brasil. Já o Cadastro 
Único é um conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em situação de pobreza e extrema 
pobreza, utilizado pelo Governo Federal, pelos Estados e pelos municípios para implementação de 
políticas públicas de proteção social. Dados disponíveis em: 
https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php#. Acesso em: 20 jan. 2022. 
93 Segundo o IBGE (2019), a cidade de Vinhedo possuía um PIB – Produto Interno Bruto per capita de 
R$ 122.747,30. 
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Através da base do CECAD (2022), é possível identificar que 1.916 idosos 

usufruem dos programas sociais advindos do cadastro único, o que equivale a 15,04% 

da população idosa, que se encontra em situação de insegurança de renda no 

município, uma das desproteções sociais advindas da sociabilidade burguesa94. 

Contudo, a mesma base nos mostra uma limitação em identificar as condições de 

vida, segundo faixa etária na velhice, o que implica na defasagem na análise de como 

o envelhecimento se apresenta a partir do recorte de renda para programas sociais e 

torna mais uma vez a velhice invisibilizada. Sobre a inserção das pessoas idosas nos 

benefícios e programas de proteção social da previdência e assistência social, 

veremos ao longo deste capítulo.  

Na figura abaixo, observamos as taxas de envelhecimento da população de 

Vinhedo, a partir da relação entre faixa etária e gênero:  

Gráfico 12 

 

Fonte: Fundação SEADE – Painel de Evolução Populacional95. Vinhedo, 2020.  

 
94 Longe de considerar que os índices de mensuração da pobreza atuais são formas de identificar as 
nuances da questão social, afirma-se que a insegurança de renda compõe um dos fatores que 
engendram as desigualdades sociais produzidas e reproduzidas no bojo da sociabilidade burguesa. 
Desta forma, os conceitos vulnerabilidade e risco devem ser rejeitados na perspectiva de Arregui et al 
(2020, p.85), pois são instrumentos neoliberais de gestão da pobreza, que individualizam e 
responsabilizam a classe trabalhadora pelas desproteções sociais, além de promover os chamados 
“ativos sociais” das populações, como recurso estratégico do capital financeiro para fomentar o 
esvaziamento do Estado e a contenção dos gastos sociais, o que reduz sua responsabilidade pública 
na proteção social. 
95 Disponível em: https://populacao.seade.gov.br/evolucao-populacional-esp/. Acesso em: 7 jul. 2022. 
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No que se refere à figura acima, podemos visualizar que o envelhecimento, em 

Vinhedo, também é feminino e expressivo, assim como na tendência brasileira. As 

taxas de crescimento anuais mostram diferenças significativas entre os homens 

velhos em relação ao aumento gradativo das mulheres velhas, sobretudo na faixa 

etária de 75 anos ou mais (1,4% e 2,1% respectivamente), alterando inclusive o 

desenho piramidal. Avançando no quesito gênero, vejamos, abaixo, o envelhecimento 

por faixas etárias na velhice:  

 

Fonte: Fundação SEADE – Painel População. Vinhedo, 2020. Elaboração própria. 

 

Podemos visualizar, acima, que em todas as faixas etárias as mulheres 

possuem maior representatividade na cidade de Vinhedo. Mas, se o gênero é uma 

construção social, é importante destacar que: 

[...] viver mais não é sinônimo de viver melhor, tendo em vista o acúmulo, no 
decorrer da vida, de inúmeras desvantagens, como as duplas, triplas ou mais 
jornadas de trabalho; a divisão sexual do trabalho; os desníveis salariais; a 
violência e a discriminação; a imposição do papel de cuidadora. (VILIONE; 
POLTRONIERI, 2017, p. 104) 

 

Além disso, há os aspectos das políticas sociais específicas para os longevos, 

que são inexistentes, até o momento. 

Destaca-se que a feminilização da velhice à qual se refere abarca a geração 

de mulheres idosas que nasceram nas décadas de 1930 e 1940, que vivenciaram todo 

um contexto histórico da segunda Guerra Mundial, da Revolução Constitucionalista 

no Brasil, das repressões da ditadura e de toda a dominação e exploração da 

sociedade patriarcal, passada de geração para geração. Assim, as pessoas idosas de 
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Vinhedo não estão apartadas, são parte do processo de exclusão ao longo das últimas 

décadas.  

No que se refere à população idosa negra, vejamos, abaixo, o cenário 

demográfico de Vinhedo com as relações de gênero e raça/etnia: 

 

Fonte: SIDRA IBGE – Censo 2010. Elaboração própria96. 

 

É perceptível a preponderância de pessoas idosas brancas, correspondendo a 

um total de 83,47% em relação ao de pessoas idosas negras, que somadas possuem 

um total de 14,92%. Para tanto, destaca-se que se trata de um município com origens 

indígenas e quilombolas, posteriormente italianas, mas de raízes escravocratas do 

Brasil colonial, com exploração da mão de obra de trabalhadores imigrantes. 

Atualmente, é conhecida como cidade da “imigração italiana” ou europeia, sendo 

apagada de sua história, os quilombos97. Assim, conforme afirma Ribeiro (2017), “seu 

lugar de fala” pode estar sendo sufocado e sob fortes influências do colonialismo e do 

eurocentrismo, que ocorrem desde o século XIX, a ausência de identidade negra pode 

se manifestar ao se identificar durante o processo censitário.  

Tais fatos refletem sobre a opressão vivida pela população idosa negra que, 

sendo minoritária na cidade, vivencia relações desiguais em todos os âmbitos do 

cotidiano, nas ruas, nos espaços públicos, nos serviços de atendimento, entre outros. 

 
96 Ressalta-se que não houve pessoas idosas de Vinhedo, que não declararam pertencimento a 
determinada raça/etnia. 
97 Não há no município nenhum monumento ou totem público, que mencione a presença de quilombos 
na história de Vinhedo. Mas há o Memorial do Imigrante, que traz em sua arquitetura o estilo romano 
da cidade de Veneto, região localizada no nordeste da Itália. Atualmente, é um prédio público em que 
funciona um Museu, o “Museu do Imigrante Italiano”. 
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Logo, se o racismo é estrutural e o preconceito se reverbera em face da exclusão 

social, os velhos e velhas negros(as) e/ou indígenas, sobretudo as mulheres, 

apresentam maior condição de subalternidade em relação aos demais idosos, em 

todos os aspectos da vida. 

Neste emaranhado de relações sociais, o envelhecimento na cidade de 

Vinhedo se dá a passos largos, como vimos anteriormente. Possui um retrato: seu 

gênero é feminino e se demarca de forma progressiva; existe a velhice pauperizada, 

usuária dos programas sociais e a velhice dos grandes salários, dada a concentração 

de renda pelo Índice de Gini e, por fim, existe um apagamento dos quilombos da 

história do município, o que nos dá pistas sobre a exclusão dos negros na cidade, 

para além disso, os negros na velhice. 

É neste contexto que a proteção social brasileira possui o desafio de olhar, 

identificar e proteger a “classe que vive-do-trabalho” e é tensionada pelo capital ao 

ordenamento de políticas sociais que representem respostas mínimas às demandas 

sociais. Identificaremos, a seguir, a organização política e administrativa da proteção 

social da cidade de Vinhedo e suas tendências. 

 
 

3.1.1 Política de Assistência Social: seguranças sociais para quem? 

 

Na cidade de Vinhedo, a política de Assistência Social teve sua Lei Municipal 

promulgada recentemente, no primeiro semestre de 2022, o que denotava uma lacuna 

institucional e política na efetivação do SUAS. Contudo, percebe-se que os serviços, 

benefícios e programas vêm sendo ofertados à população de forma contínua, 

conforme podemos observar no Censo SUAS dos últimos anos98. 

Conforme direciona a PNAS – Política Nacional de Assistência Social e a NOB/ 

SUAS (2012), por meio do porte municipal e nível de gestão, a cidade conta com 

quatro unidades de referência: três unidades de CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social e uma unidade de CREAS – Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social. Os CRAS são distribuídos territorialmente, nos aglomerados 

dos bairros da Capela, Nova Vinhedo e Centro, dos quais dois referenciam até 5.000 

 
98 No domínio https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index2.php é possível verificar os 
resultados do Censo SUAS desde 2007, ano que iniciou o processo. Acesso em: 15 jul. 2022. 
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famílias e um até 2.000 famílias, respectivamente. Já o CREAS referencia até 50 

famílias por dupla psicossocial, conforme direcionamentos na NOB-RH/SUAS. 

Vejamos, abaixo, a atual rede de serviços socioassistenciais que compõem 

o SUAS na cidade de Vinhedo99 tendo como referência a Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais: 

 

Tabela 4 - Rede de serviços socioassistenciais que compõem o SUAS na cidade de 

Vinhedo 

 

 
99 Não há oferta dos serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para jovens entre 18 a 29 
anos; Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adultos entre 30 a 59 anos; Família 
Acolhedora e Repúblicas. 

Proteção Social Básica 

Serviço Socioassistencial Modalidade / Divisão Quantidade 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF) 
Um por território 3 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - 

crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

Um por território, exceto no 

território da Nova Vinhedo 
4 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - 

adolescentes de 15 a 17 anos 

Nos territórios do Centro e da 

Capela 
2 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos – Pessoas Idosas com 60 anos ou mais 
- 0 

Serviço de Proteção Social Básica no domicílio a 

Pessoas Idosas e a Pessoas com Deficiência 
- 0 

Proteção Social Especial de Média Complexidade 

Serviço Socioassistencial Modalidade / Divisão Quantidade 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI) 
Abrange toda a cidade 1 

Serviço Especializado em Abordagem Social Abrange toda a cidade 1 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e PSC 
Abrange toda a cidade 1 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 

Idosas e suas Famílias 

Centro-Dia / Abrange toda a 

cidade 
1 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 

com Deficiência e suas Famílias 

Unidades similares aos 

serviços tipificados / Abrange 

toda a cidade 

2 
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Fonte: Plano Municipal de Assistência Social de Vinhedo/SP – PMAS 2022 a 2025100. Elaboração 
própria. 

 

Podemos observar, acima, que Vinhedo oferta uma gama ampla de serviços, 

para parte dos ciclos de vida e nas diversas situações que violam os direitos 

socioassistenciais. Contudo, no que se refere aos serviços para pessoas idosas, 

constata-se a ausência de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e 

Serviço de Proteção Social Básica no domicílio a Pessoas Idosas e a Pessoas com 

Deficiência, o que diante dos estudos territoriais e documentos oficiais, já 

apresentados nesta pesquisa, são desconsideradas as estatísticas do 

envelhecimento da população vinhedense, que necessita de aparato de proteção 

social frente às desigualdades associadas entre classe, gênero e raça/etnia na 

velhice. Ressalta-se que a convivência é um direito social de proteção social de 

assistência social101. 

Atualmente, a maioria dos serviços oferecidos segue a matriz padronizadora 

da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e, enquanto cobertura, são 

distribuídos por níveis de complexidade e de forma territorializada. Vejamos, abaixo, 

a relação entre execução pública (direta) e privada (indireta) no SUAS de Vinhedo: 

 
100 Disponível em: https://www.vinhedo.sp.gov.br/portal/download/diario-oficial/KCTjz/. Acesso em: 9 
jul. 2022. 
101 Existe na cidade um local denominado Núcleo Bem Viver, que funciona como um centro de lazer 
para as pessoas idosas, com atividades de recreação e esportes. Atende a um contingente de 800 
idosos mensalmente, com três locais diferentes da cidade: dois desenvolvidos em espaços religiosos 
e um em espaço público. Porém, é uma iniciativa no âmbito do favor, do assistencialismo, pois é 
vinculado ao Fundo de Solidariedade, podendo ser desmontado a qualquer tempo. O hibridismo entre 
público e privado ocorre de forma articulada, pois possui atividades das políticas públicas de esporte e 
lazer, sendo que até 2020 foi vinculado à política de assistência social, sem ordenamento para serviço 
de convivência. Nota-se que é um espaço significativo para os trabalhadores envelhecidos, mas não é 
legitimado pela proteção social. Contextos como esse, podem favorecer iniciativas mais que privadas 
no âmbito do capital, podem servir como espaços para currais eleitorais, conforme afirma Silva (2016, 
p. 103). Esse local é conhecido entre os profissionais como “Clube para ricos”, o que é extremamente 
excludente. 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

Serviço Socioassistencial Modalidade 
Quantidade 

Serviço de Acolhimento Institucional para 
Idosos 

Abrigo Institucional - ILPI 1 

Serviço de Acolhimento Institucional para 
Crianças e Adolescentes 

Abrigo Institucional 1 

Serviço de Acolhimento Institucional para 
Adultos e Famílias 

Abrigo Institucional e Casa de 
Passagem 

1 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Vinhedo. Secretaria de Assistência Social102. Elaboração própria. 

  

Conforme podemos observar, a rede de proteção social do SUAS é 

predominantemente de execução privada, somando 60% dos serviços, enquanto a de 

execução pública soma 33,3% do total dos serviços. Destaca-se que 6,7% dos 

serviços são executados de forma “mista”103 onde a estrutura física, material e parte 

do RH é pública e parte do RH é privada, realizada por meio de contrato 

terceirizado104. Neste contexto, podemos perceber a presença de interesses de 

grupos privados nas relações de proteção social do Estado, privatizando serviços e 

apropriando o fundo público. No que se refere aos serviços voltados às pessoas 

idosas, a cidade dispõe de quatro tipos, sendo dois específicos para os trabalhadores 

envelhecidos. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 
102 Disponível em: https://www.vinhedo.sp.gov.br/portal/secretarias-paginas/33/unidades-de-
atendimento/.  Acesso em: 12 jul. 2022. 
103 Denominação da autora, frente à precarização das relações de trabalho no Estado neoliberal. 
104 Tal iniciativa ocorreu no âmbito da decretação da calamidade pública por COVID-19, em 2020, onde 
os governos poderiam fazer contratações emergenciais, dado o contingenciamento das despesas no 
período de recessão, onde não houve aumentos salariais e contratação de recursos humanos via 
concursos públicos. Contudo, é tocante a condição dos trabalhadores sociais que sofrem por meio da 
flexibilização nos contratos de trabalho e outros ataques neoliberais. 
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Tabela 5 - Tipos de serviços voltados às pessoas idosas 

Fonte: Prefeitura Municipal de Vinhedo. Secretaria de Assistência Social105. Elaboração própria. 

 

Observamos pelo quadro acima que os serviços específicos para as pessoas 

idosas estão no bojo da Proteção Especial (Centro Dia “Quero Vida” e Abrigo 

Institucional), o que denota uma opção política de gestão na prioridade da tratativa 

das violações sociais frente ao envelhecimento em desproteção social, por situações 

de isolamento, abandono, os diversos tipos de violência, inclusive estatais, ao 

contrário da opção de gestão da prevenção às violações, constitutiva de 

possibilidades de intervenção na sociabilidade burguesa, pela mobilização de grupos 

e o fortalecimento dos trabalhadores envelhecidos. 

 Destaca-se o nome do serviço de Proteção Social Especial para Idosos e suas 

Famílias, Centro Dia “Quero Vida”106, como significativo no campo dos estigmas da 

velhice. Assim como é útil e produtivo o termo “melhor idade” para o capital e para a 

sociedade do consumo, o termo “quero vida” na mesma ótica constitui-se de morte e 

vida, inutilidade e utilidade, “nada podia e agora pode”, ou no campo da romantização 

da velhice, como um apelo “ainda pode ser a melhor fase da vida”, que pseudovaloriza 

a pessoa idosa, como parte do ideário neoliberal. Para Souza et al (2017, p. 249): 

A burguesia constrói a imagem ambivalente, dualizada e carregada de 
preconceitos contra a pessoa idosa que configuram padrões e valores 
culturais, mitos e estereótipos da realidade da velhice com repercussão direta 
na família”. Destaco outras formas preconceituosas no trato da velhice 
imbricadas no SUAS, pela comparação dos centros-dia a “creches para 
idosos107. 

 

 
105 Ibid. 
106 Terminologia adotada como parte do programa “Futuridade” do Plano Estadual da Pessoa Idosa do 
governo Alckmin (2010). Em análise, todo o plano apresenta conceitos impulsionadores ao consumo, 
como “Selo Amigo do Idoso” ou a própria “Futuridade”, onde o Estado reconhece a massa envelhecida, 
mas não para proteger, mais sim para expropriar, pois são programas de proteção de um Estado 
mínimo. 
107 Durante os quatro anos em que estive à frente da coordenação desse serviço, quando as famílias 
ou até outros profissionais da assistência social ou da rede intersetorial articulavam vagas para ingresso 
da pessoa idosa, perguntavam com as seguintes terminologias: centro dia para “idosinhos”, “creche do 
idoso”, “creche dia”, entre outros. 

Proteção Básica 
Proteção Especial de Média 

Complexidade 
Proteção Especial de Alta 

Complexidade 

PAIF - Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

PAEFI – Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos 
Abrigo Institucional – modalidade 

ILPI 

Centro Dia "Quero Vida" 
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 No que se refere aos programas e benefícios do SUAS operacionalizados na 

cidade de Vinhedo, são ofertados conforme gráfico abaixo: 

 

Fonte: Portal da Transparência. Governo Federal108. Elaboração própria. 

Observamos no gráfico acima que os Benefícios de Prestação Continuada para 

Pessoas com Deficiência são preponderantes (53%), porém ao analisar a idade dos 

beneficiários na mesma fonte acima, os dados revelaram que 141 também são idosos, 

ou seja, a condição da pessoa idosa se agudiza com os diversos fatores culminados 

na mesma realidade.  

Para o programa Auxílio Brasil, dados do CECAD (2022)109 revelaram que, no 

mês de abril do mesmo ano, Vinhedo possuía 170 pessoas idosas inclusas no 

programa, sendo que 99 não possuíam idade para pleitear o BPC, ou seja, 

encontravam-se duplamente desprotegidos: pela precariedade dos valores do 

benefício e pela ausência de isonomia entre a classe de velhos e velhas 

trabalhadores, dada pela exclusão institucional por idade no acesso ao BPC (65 anos). 

Não é demasiado lembrar que se trata de um município com grande 

concentração de renda, o que torna a condição da “classe-que-vive-do-trabalho” mais 

pauperizada, inclusive em relação aos acessos às políticas sociais. Afinal, a 

disponibilidade de acesso à proteção social, sob o viés do financiamento pelo fundo 

público, também é distribuição da riqueza socialmente produzida. 

 

 
108 Disponível em: https://dados.gov.br/dataset/bpc-por-municipio-pagador. Acesso em: 15 jul. 2022. 
109 Disponível em https://cecad.cidadania.gov.br/tab_cad.php. Acesso em: 15 jul. 2022. 
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3.1.2 Política de Saúde: proteção homogênea aos velhos e velhas 

trabalhadores(as) 

 

 Nos últimos anos, a cidade de Vinhedo apresentou um escopo de cobertura em 

saúde pública significativa através do SUS, mesmo considerando os convênios com 

Organizações Sociais (OSs) que, crescentemente, fazem parte do cenário da 

proteção social na maioria dos municípios brasileiros. Vejamos no gráfico abaixo: 

 

 

Fonte: Fundação SEADE - Municípios: Vinhedo Saúde (2019)110. Elaboração própria. 

 

Nota-se pelo gráfico acima que a cidade possui uma evolução no número de 

leitos disponíveis à população, tanto no âmbito público como privado. Contudo, os 

leitos no SUS apresentaram aumento gradativo nos últimos anos, em destaque, a 

partir de 2013, ano em que houve a rescisão contratual de convênio com o Hospital 

Santa Casa de Vinhedo, entidade filantrópica tradicional em saúde na cidade, mas 

que atualmente foi retomado. Assim, em relação aos recursos humanos, a proteção 

social pública continua na mesma direção. Vejamos: 

 
110 Disponível em: https://repositorio.seade.gov.br/group/seade-municipios?tags=Sa%C3%BAde. 
Acesso em: 15 jul. 2022. 
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Fonte: Fundação SEADE – Municípios: Vinhedo Saúde (2019)111. Elaboração própria. 

 

 Observamos no gráfico acima que nos recursos humanos, na cidade de 

Vinhedo, em relação à contratação no âmbito público e privado, existe preponderância 

de alocação do SUS, com maior presença de médicos e enfermeiros112. Não obstante, 

existe no município a presença de Organizações de Saúde (OSs) cofinanciadas pelo 

fundo público, para atender às demandas das pessoas com deficiência e para a 

realização de compra de serviços, exames e outras necessidades ausentes nas 

ofertas municipais. Apesar deste contexto, em geral, denota-se primazia do caráter 

público na direção dos serviços de proteção social. 

 Durante a pandemia por COVID-19, a cidade de Vinhedo estabeleceu 

protocolos de atenção a partir das diretrizes federais e estaduais para contenção do 

contágio, recuperação em saúde e, posteriormente, a vacinação da população. No 

que se refere às pessoas idosas, mesmo diante das iniciativas de proteção em saúde, 

a cidade registrou os seguintes números: 

 

 

 

 

 
111 Ibid. 
112 Na fonte consultada, não há informações sobre a contratação de outros profissionais de saúde. 
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Tabela 6 – Casos de Covid-19 

Fonte: Fundação SEADE – Boletim São Paulo contra o Coronavírus (2022)113. Elaboração própria. 

  

Assim, na tabela acima, podemos observar que o índice de contaminação pelo 

Coronavírus para a população idosa foi baixo (12,89%), o que se deve às políticas de 

orientação e promoção do isolamento social. Porém, daquelas pessoas idosas que se 

contaminaram, o índice de óbitos foi alto (67,53%), demonstrando a fragilidade em 

saúde da população idosa vinhedense. Vejamos abaixo a rede de atendimento em 

saúde, o que nos dá pistas sobre a condição de acesso da população idosa: 

 

Tabela 7 – Redes de Atendimento em Saúde 

 
113 Disponível em: https://www.seade.gov.br/coronavirus/.  Acesso em: 10 jul. 2022. 

Total de Casos 
Total de Casos de 
Pessoas Idosas 

Total de Óbitos 
Total de Óbitos de 

Pessoas Idosas 

12.910 12,89% 242 67,35% 

Tipologia Serviço Abrangência Quantidade 

Atendimento de 
urgência e 
emergência 

Pronto Atendimento 
(UPA) 

Municipal e outro 
apenas na 

Capela. 
2 

Serviço Móvel de Urgência e 
Emergência (ambulâncias) 

Municipal 1 

Hospital Santa Casa para 
atendimento de obstetrícia 24 
horas e pediatria após às 18 

horas. 

Municipal 1 

Atenção básica 
Unidade Básica de Saúde 

(UBS) e Centro de 
Especialidades 

Territorial 7 

Atenção 
especializada 

Centros de Especialidades 
Clínica, Odontológica, de 
Saúde Mental (CAPS), de 
Saúde da Mulher (CASM); 

Programas de IST/HIV; 

Territorial 7 

Assistência 
farmacêutica 

Farmácias REUMI e Alto Custo Municipal 2 

Regulação e 
Transporte 

Centrais de Transporte e 
Regulação de Exames, 

Terapias e Cirurgias 
Municipal 2 

Programas 
Estratégicos 

Ambulatório de estomoterapia; 
Estratégia Saúde da Família 

(ESF); Programa PAMDa.  
Municipal 3 

Exames laboratoriais Laboratório Municipal 1 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Vinhedo. Secretaria de Saúde114. Grifo meu. Elaboração própria. 

  

Podemos observar na tabela acima que a oferta em serviços diretos e indiretos 

à população encontra-se na direção das legislações do SUS, considerando as 

diretrizes nacionais por porte populacional e nível de gestão municipal. Contudo, 

segundo o Boletim à População da Política Municipal de Saúde de Vinhedo115, o 

Programa de Saúde da Família (PSF) somente é disponibilizado em uma UBS – a do 

bairro Parque São José. Como já mencionado, o PSF é fundamental no 

desenvolvimento da atenção integral dos indivíduos, pois contribui com a saúde e 

autonomia das pessoas, intervindo nos determinantes e condicionantes da saúde 

coletiva, o que impacta diretamente na saúde dos idosos. Observa-se que tal serviço 

potencializa o trabalho de prevenção e acompanhamento da violência contra a pessoa 

idosa, dado seu escopo de atendimento. 

Como pensar no acesso à proteção social a partir das heterogeneidades da 

velhice, com a ausência de uma rede básica de saúde que se vincula, que fornece 

continuidade na atenção, não se esgotando nos primeiros atendimentos? A Política 

Nacional de Atenção Básica reafirma a proteção integral às pessoas idosas pelos 

“princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do 

cuidado, da integralidade na atenção, da responsabilização estatal, da humanização 

da equidade e da participação social” (BRASIL, 2012, p. 9). 

 Informa-se que não foram encontradas ações no âmbito da integração e 

articulação entre a atenção básica e especializada com a utilização da Caderneta de 

Saúde da População Idosa116, desenvolvida como instrumento de qualificação do 

 
114 Disponível em 
https://www.vinhedo.sp.gov.br/imgeditor/Guia%20ao%20Usu%C3%A1rio%20-%20Vers%C3%A3o%2
01%20-%202021(1).pdf.  Acesso em: 07 jul. 2022. 
115 Ibid. 
116 Segundo o Ministério da Saúde (2018), a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa “integra um conjunto 
de iniciativas que tem por objetivo qualificar a atenção ofertada às pessoas idosas no Sistema Único 
de Saúde. É um instrumento proposto para auxiliar no bom manejo da saúde da pessoa idosa, sendo 
usada tanto pelas equipes de saúde, quanto pelos idosos por seus familiares e cuidadores. É muito 
importante que seu preenchimento se dê por meio de informações cedidas pela pessoa idosa, por seus 
familiares e/ou cuidadores, para compor o Plano de Cuidado, a ser construído em conjunto com os 
profissionais de saúde.  A Caderneta permitirá o registro e o acompanhamento, pelo período de cinco 
anos, de informações sobre dados pessoais, sociais e familiares, sobre  suas condições de saúde e 

 

Vigilância em Saúde 
Zoonoses; 

Vigilância epidemiológica; 
Vigilância sanitária. 

Municipal 3 
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atendimento de proteção social à saúde, de forma integral e articulada, ou mesmo 

outro instrumento que realize a função de um olhar protetivo na totalidade. 

 Observam-se tendências em homogeneizar a velhice, quando se observa nas 

ofertas públicas ausência de serviços específicos como programas de cuidadores 

domiciliares; programas de busca ativa da pessoa idosa que se encontram em 

defasagem ou abandono do cuidado à saúde, principalmente considerando as 

diferenças territoriais, de gênero e de raça/etnia, como fatores que aprofundam as 

diferenças no cuidado e na prevenção à saúde, além de fluxos de integração e 

articulação entre as políticas sociais que visam o fortalecimento da condição de sujeito 

de cidadania. Nos termos de Castro (2017, p. 169), “vivencia-se na atenção básica, 

um cenário de lacunas”. 

 

3.1.3 O contexto digital da Previdência Social no município 
 

“PREVCidade garante atendimento onde não há agência fixa”, anunciava 

nacionalmente, o Ministério da Previdência Social, em 2010.117 Esta era a promessa 

feita na efetivação do acesso ao seguro social do trabalhador que tanto contribuiu ao 

Regime Geral da Previdência Social e que em sua cidade não havia atendimento em 

modalidade APS – Agência da Previdência Social. Segundo o órgão, a instalação de 

uma Unidade de Atendimento Cidade – PREVCidade118 era resultado de parceria 

firmada entre o INSS e a prefeitura da localidade beneficiada, por meio de 

celebração de convênio. Para tanto, os administradores municipais cediam uma área 

onde a unidade pudesse funcionar com exclusividade e autonomia, além do 

mobiliário, equipamentos e materiais necessários ao atendimento. Já o INSS 

responsabilizava-se pela capacitação dos funcionários cedidos pela prefeitura, 

supervisionava o atendimento e controlava as atividades da unidade. 

 
seus hábitos de vida, identificando suas vulnerabilidades, além de ofertar orientações para seu 
autocuidado”  (grifo meu). 
117 Matéria publicada no Jornal eletrônico JusBrasil, em 02/08/2010. Disponível em: 
https://mps.jusbrasil.com.br/noticias/2308633/servico-prevcidade-garante-atendimento-onde-nao-ha-
agencia. Acesso em: 10 maio 2022. 
118 A instalação de uma PREVCidade era recomendada para municípios com população a partir de 
quatro mil habitantes, com base nos critérios do instituto de demanda por agências de menor porte. 
Nessas unidades, eram prestados muitos dos serviços oferecidos em uma Agência da Previdência 
Social - APS. Desde simples orientação até a inscrição na Previdência Social, requerimentos e 
revisão de benefícios, agendamento e realização de perícia médica, serviços essenciais de acesso 
de parte da classe trabalhadora que goza do seguro social. 



 
90 

 

No caso do município de Vinhedo, por meio da Lei nº 2.674 de 19 de julho de 

2002, foi celebrado convênio entre a Prefeitura e a Previdência Social, mantendo o 

funcionamento da PREVCidade até o ano de 2016. Localizada no Centro da cidade, 

significou por muitos anos, local de referência aos trabalhadores segurados da 

Previdência Social119. Segundo o prefeito da época, o fechamento do serviço se deu 

em virtude da não renovação do convênio por motivos de uma Norma Técnica da 

Previdência Social que impedia que a PREVCidade funcionasse com servidores 

públicos municipais120. Destaca-se que neste período, a conjuntura nacional era de 

regressão e destruição dos direitos sociais, já que foi o ano do golpe parlamentar 

impetrado contra a presidenta da república Dilma Rousseff e o advento do Governo 

Temer, onde ocorreram diversos desmontes na Seguridade Social Brasileira121. 

Em 2018, o município inaugurou um posto de atendimento do INSS na Central 

SIM122. Mas, em novas roupagens: segundo informações institucionais, a agência é 

no modelo INSS Digital, o que estabelece no município, no âmbito da Previdência 

Social, as TIC - Tecnologias da Informação e Comunicação123: os documentos são 

entregues, conferidos, digitalizados por funcionários da administração pública 

municipal e encaminhados para Jundiaí, onde funciona a central operacional desta 

região de cobertura.  

Atualmente, o serviço ainda conta com servidores públicos que auxiliam a 

população a realizar o manuseio do aplicativo “Meu INSS”, possuindo autonomia para 

execução de alguns serviços diretamente pelo INSS, como extratos, consultas de 

benefícios e processos, além de informações gerais. Ainda segundo informações 

 
119 Tal afirmação vem de um contexto de minha atuação profissional nos serviços de assistência social 
da cidade, quando me deparava com diversos relatos da importância do serviço para toda a população, 
mas principalmente para aqueles trabalhadores que procuravam acesso a aposentadorias e benefícios 
de prestação continuada (BPC). 
120 Fonte: Imprensa oficial da Prefeitura Municipal de Vinhedo. Matéria publicada em 25/05/2016. 
Disponível em:  https://www.vinhedo.sp.gov.br/portal/noticias/0/3/3333/prefeitura-cobra-da-
previdencia-social-retomada-do-prevcidade. Acesso em: 7 maio 2022. 
121 Não é demais lembrar que a “PEC da Morte” (Emenda Constitucional 95/2016), marca o 
enfraquecimento do pacto social brasileiro para com os direitos sociais, como a saúde, a previdência 
social e a assistência social. 
122 Criada em 2009, as Soluções Integradas Municipais (SIM) Vinhedo Digital é uma iniciativa da 
administração pública que visa permitir a disponibilização de serviços digitais à população. A Central 
SIM é o local físico no qual os moradores podem solicitar os serviços disponíveis e compreendidos 
dentro da ação SIM Vinhedo Digital. 
123 Segundo Valente (2021, p.180) apud Raichelis (2022, p. 8), “o uso digital, como suporte da 
informação, teve nas TICs a base para o desenvolvimento relacionado a um “novo paradigma calcado 
na coleta massiva de dados (dataficação), ao processamento inteligente por meio de algoritmos e 
sistemas de inteligência artificial e à oferta de serviços personalizados e moduladores de 
comportamentos, sobretudo por meio de aplicativos (apps) para cada vez mais atividades (construindo 
uma ‘appzação de tudo’)”.  
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institucionais, os benefícios que podem ser solicitados são: Aposentadoria por idade, 

Aposentadoria por tempo de contribuição, Salário maternidade, Pensão por morte, 

Benefício de prestação continuada (BPC), Auxílio-doença, Auxílio reclusão. Vejamos 

abaixo, a foto da Central SIM de Vinhedo.  

Torna-se essencial destacar que as mudanças fazem parte de um contexto do 

capitalismo contemporâneo, incluindo a nova marca neoliberal advinda da tecnologia 

social124 que aprofunda as desigualdades sociais e expropria ainda mais os direitos 

dos trabalhadores.  

Neste caminho, as ofertas de proteção social se caracterizam em mínimas e 

não obstante, avançam com o anúncio maciço do processo de oferta de serviços 

digitais previdenciários, o chamado “Meu INSS”125. Nos termos de Raichelis (2022, 

pág. 122), “Não se trata apenas de aprimoramento dos meios, de formas neutras e 

assépticas para melhorar o como fazer, já que “[...] a tecnologia é um fenômeno 

eminentemente social, pois a mudança tecnológica, desenvolvida através do trabalho, 

é integralmente configurada pelo modo de produção dominante””.  

Percebe-se, então, que se trata de um projeto de transformação digital da 

Previdência Social, sob o prisma do Digital Welfare State ou Estado de Bem-Estar 

Digital126. Todos os requerimentos para acesso aos serviços do Instituto Nacional do 

Seguro Social, são realizados pelos canais digitais, via aplicativo ou no site da 

Previdência Social, através do acesso “Gov.br.”, mesmo contando com o local de 

atendimento ao cidadão. 

Frisa-se que os servidores municipais não foram retirados da função de exercer 

operações do INSS, o que evidência o projeto de introdução das TICs, reduzindo os 

postos públicos de trabalho no âmbito federal. Destarte, o município de Vinhedo não 

 
124 Termo cunhado por Trindade apud Raichelis (2022, p. 119), onde define que as tecnologias não são 
mais apenas utilizadas para a confecção de produtos, mas se estendem à gestão dos recursos 
materiais e humanos neles envolvidos, e nas atividades voltadas à circulação e ao consumo de 
mercadorias e serviços. 
125 O “Meu INSS” é uma ferramenta que permite o uso de múltiplos dispositivos para acesso aos 
serviços do INSS. Para acessar aos serviços e benefícios sociais, o segurado da Previdência social 
precisa obter uma conta eletrônica “Gov.br” - uma identificação do Governo Federal que comprova em 
meios digitais que “você é você”, utilizando cadastro de digitais e reconhecimento facial. Neste contexto, 
é aplicado o conceito cunhado por Raichelis (2022) da dataficação na política social pública, como 
forma de excluir ou mesmo dificultar o acesso ao direito da população usuária. 
126 O conceito complementa Raichelis (2022). O termo foi utilizado por Alston apud Melchiori (2019, p. 
133), para denominar a automação do atendimento pelo Estado, nos países como Reino Unido, Índia 
e Estados Unidos, onde a seguridade social é mediada pela tecnologia na concessão de benefícios ao 
cidadão, tais como pensões, seguros, renda de cidadania ou cupons de alimentos (food stamps), 
sempre sob a bandeira da eficiência na prestação de serviços públicos, do combate a fraudes e da 
economia de recursos públicos. 
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está apartado de tal realidade. Vejamos a seguir, os relatos das pessoas idosas, 

acerca do acesso aos serviços da Previdência Social no município. 

 

3.2 A “classe-que-vive-do-trabalho” no seu “lugar de fala”127 

 

Na pesquisa empírica, procurou-se compor uma amostra que fosse 

representativa do conjunto das pessoas idosas que utilizam ou utilizaram os serviços 

de seguridade social na cidade em apreço. Evidenciou-se um conjunto de informações 

que se imbricam, no mesmo passo em que a Seguridade Social abarca a proteção 

social e seu conjunto de serviços, benefícios e programas. Assim, foi possível 

observar que as pessoas idosas entrevistadas possuem vivências de um ou mais 

serviços de forma concomitante, ou em períodos diferentes, o que enriqueceu os 

discursos. Vejamos no gráfico abaixo, os diversos acessos segundo o gênero e a 

raça/etnia da população idosa: 

 

Fonte: Pesquisa empírica128. Elaboração própria. 

 

 
127 Termo cunhado por Ribeiro (2017), para expor que o 'lugar de fala' é objeto de disputas antagônicas. 
Por meio da discussão decolonial advinda dos movimentos feministas negros, o conceito implica em 
refletir e enfrentar o desafio de pensar quem pode (ou não) falar no contexto de um regime patriarcal, 
colonial, racista e classista que historicamente marca a formação da sociedade brasileira. De minha 
parte, avanço para incluir as gerações, que também estão imbricadas neste processo de exploração, 
pois “o lugar de fala” deve ser de quem se calou ou de quem falou e não foi ouvido, na sociabilidade 
burguesa. 
128 Não houve entrevista de pessoas idosas do PAEFI. 
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Percebemos de imediato que as combinações podem ser as mais diversas na 

relação entre o uso dos serviços. Veremos mais a frente que os serviços se articulam 

para complementar a proteção social, como preconizado na CF 88. Contudo, não 

criam elos para proteção coletiva, apenas individual, para situações provocadas por 

agravos ou por solicitações específicas. 

No que se refere às dimensões de gênero, é possível observar que as mulheres 

idosas utilizam os serviços de forma mais diversa do que os homens idosos. Já a 

raça/etnia branca utiliza mais o Posto do INSS e a Saúde e os negros utilizam mais a 

Assistência Social, proporcionalmente. 

Para compreender a forma que a proteção social se reverberou para as 

pessoas idosas, foi necessário compreender as trajetórias e situá-las no contexto de 

demandantes da proteção social. Assim, foram estabelecidas as seguintes 

caracterizações:  

 

Fonte: Pesquisa empírica. Elaboração própria. 

 

Observa-se, no gráfico acima, que as pessoas idosas entrevistadas são 

diversificadas enquanto faixa etária, sendo possível apreender as diferentes vivências, 

principalmente dos mais longevos em sua relação com a proteção social. As mulheres 

foram predominantes, como sempre, e enquanto raça/etnia branca apesar de ser a 
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1
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Feminino Masculino

Gráfico 20 - Faixa etária segundo Gênero e Raça/Etnia

Branca Preta Parda
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maioria dos entrevistados, destaco que a participação dos idosos e idosas negros (as) 

foi muito significativa na percepção do significado dos serviços em seu cotidiano129. 

Sobre a condição de imigrante e situação habitacional, vejamos no gráfico 

abaixo: 

 

Fonte: Pesquisa empírica. Elaboração própria. 

 

No gráfico acima, sobre o Estado de origem dos entrevistados foi possível 

identificar prevalência de imigrantes advindos de São Paulo e suas condições 

habitacionais são as mais diversas, incluindo o acolhimento institucional como forma 

de moradia. Denotou-se durante as entrevistas que a maioria das pessoas idosas 

residiam há mais de 30 anos na cidade, advindos da área rural e instalando-se no 

meio urbano em uma época em que Vinhedo era mais acessível em relação ao acesso 

à casa própria. 

 
129 Notou-se durante as entrevistas, as falas eloquentes das pessoas idosas negras em relatar suas 
trajetórias de vida e de acesso às políticas sociais. Emocionaram-se e foi perceptível o sofrimento ético-
político permeados pelo preconceito, pela ausência de lugar de fala e de constante luta pela 
sobrevivência. 

3

2

5

1

1

Abrigo Institucional

Aluguel

Própria

Gráfico 21 - Estado de Origem e situação habitacional

Estado de São Paulo Estado da Paraíba Estado de Minas Gerais



 
95 

 

 

Fonte: Pesquisa empírica. Elaboração própria. 

 

No que se refere aos arranjos familiares, observou-se que entre os 

entrevistados 50% são viúvos, estando as mulheres à frente. Identificou-se a 

preponderância de pessoas em famílias unipessoais, tanto do gênero feminino quanto 

do masculino. Verificou-se ainda que existem duas pessoas idosas que residem com 

a sua parentela, sendo ambas as famílias compostas por 100% de mulheres (Idosas, 

filhas e netas).  

 

Fonte: Pesquisa empírica. Elaboração própria. 

 

Para o gráfico acima, destaca-se que das pessoas idosas entrevistadas, a 

maioria possui benefício social da Previdência Social, sendo dois Benefícios de 
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Prestação Continuada da Assistência Social e uma pessoa idosa não possui 

benefício. Foi possível identificar também que a maioria das pessoas idosas possui 

uma trajetória de acesso às proteções trabalhistas, o que culminou nos diversos tipos 

de aposentadorias – conforme acima, aos quais referem grande importância enquanto 

estratégia de sobrevivência. Veremos mais detalhes, nas narrativas. 

 

 

Fonte: Pesquisa empírica. Elaboração própria. 

 

Observa-se que das doze pessoas idosas, oito declararam a condição de 

cuidador/a de membros da família, sendo que quatro não se referiram a cuidados para 

com outras pessoas. Sete se declararam aposentadas, das quais uma se encontra 

em nova atividade profissional – relatada durante a entrevista, duas desempregadas 

e três trabalhadoras “do lar”, predominando o gênero feminino nesta última condição. 

 

3.2.1 Sobre as percepções da velhice e seus determinantes sociais 
 

Da análise dos depoimentos depreende-se, no que concerne à autopercepção 

na velhice, o cansaço, a solidão e a depressão que, em alguns casos, dão lugar à 

expressão de anseios e projeções reafirmando a disposição para a resistência e o 

desejo de viver. É o que se depreende dos depoimentos abaixo: 

“Eu acho que a minha ficha não caiu ainda, porque agora que eu estou 

começando a sentir uma dorzinha aqui, outra ali”. (grifos meus) (PI 1) 
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“Depende muito da cabeça da gente. Enquanto eu puder ir levando 

vou. Eu sou feliz e tenho um deus que me acompanha”. (grifos meus) (PI 

4) 

“(...) olha se eu não tivesse esses problemas da perna e do braço eu 

voltava a trabalhar. Tem hora que eu fico revoltada. É muito remédio e 

tenho vontade de chorar. Tenho vontade de tomar tudo isso de uma vez 

e não acordar mais. Se eu pudesse ter tudo isso lá na Paraíba, seria muito 

bom”. (grifos meus) (PI 5) 

“Não tem nenhum problema em ser velho. O problema é não ter as pernas 

boas e ter tristeza na vida. Aí a gente precisa de alguém pra ajudar a fazer 

as coisas. Depois que meu filho faleceu aos 22 anos de acidente de carro, 

o mundo acabou pra mim. Minha esposa morreu de desgosto. 

Perdemos a vontade das coisas. Não sei como cheguei até aqui”. 

(grifos meus) (PI 8) 

“Eu me sinto jovem. Eu converso, ando, dou risada. Mas eu só falo pra 

você que sou jovem. Tenho vergonha. Não me acho velha”. (grifos 

meus) (PI 7)  

“(...) pra mim é normal. Todos nós vamos chegar. Se tiver saúde é 

bom. (grifos meus) (PI 6) 

“Não estou nem aí. Depois que a minha mulher faleceu eu só vou 

levando. Se eu tivesse uma namorada seria bom.” (grifos meus) (PI 9) 

“ (...) e como o idoso está vivendo mais, fica mais difícil. Sei disso porque 

tem mais idoso. Você vai lá no Centro Médico e é a idade que a gente 

mais vê. Tem muito idoso na fila da Catarata. (grifos meus) (PI 2) 

 

Os relatos acima afirmam que a velhice é repleta de heterogeneidades, pois se 

constitui a partir das condições sócio-históricas e das formas pelas quais a classe 

trabalhadora foi explorada, como já vimos ao longo desta pesquisa. A partir dos 

relatos, a velhice possui diferentes concepções, que resgatam as opressões da 

“classe-que-vive-do-trabalho” e as coloca em novas roupagens: a influência do ideário 

jovem, sexista e patriarcal, como impeditivo da mulher velha em expressar ideias e 

desejos; dos homens na busca de reposição de companhia; da crença religiosa como 

um dos fatores determinantes em uma velhice com proteção social; da percepção de 

que velhice é sinônimo de doença e de dependência na “era dos cabelos brancos” e 

da reprodução da naturalização das condições dos velhos e velhas na sociabilidade 

do capital, que se manifestam nos desejos de utilizar o trabalho como principal meio 

de socialização e ocupação do tempo livre. É o capital ditando as regras! 

Os dados coligidos são representativos da histórica condição da mulher como 

cuidadora de membros da própria família ou de outras pessoas, pelo exercício de uma 

mão de obra circunscrita ao mundo doméstico, subalternizada, não remunerada, a 

despeito de sua importância estratégica na reprodução social dos trabalhadores e 
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suas famílias. Registrou-se que, das doze pessoas idosas, oito declararam a condição 

de cuidadora de membros da família, sendo que quatro não se referiram a cuidados 

para com outras pessoas. Vejamos alguns relatos: 

“Aqui somos eu e meu esposo de 83 anos. Eu que cuido dele. (grifo meu) 
(PI 2) 

“Tive que cuidar da minha mãe e tive um filho. Tudo ficou bem difícil.” 

(grifo meu) (PI 11) 

 Não obstante, nas falas abaixo evidencia-se a marca do cuidado pela mulher 

durante toda a sua vida, exercendo esse papel para diversas gerações e 

parentalidades, sobretudo na condição de mulher solteira, que estabeleceu 

casamento civil tardiamente, restando-lhe o papel de cuidadora para o restante de sua 

trajetória, como um “carimbo”:  

“Eu que cuidava dos meus pais. Quando eu casei já não era tão nova, 
tinha uns 22 anos. Naquele tempo era normal casar com 15, 14 anos. 
Quando meu marido faleceu, minha irmã me convidou para morar com 
ela, pra eu cuidar dela e ela de mim. Depois ela teve Alzheimer e fui 
cuidando. Eu cuidei dela, cuidei dos filhos dela e fui uma mãe pra ela 
e pras crianças”. (grifo meu) (PI 7) 

 E para as pessoas idosas de raça/etnia negra, vale destacar, as eloquentes 

falas de duas entrevistadas que sintetizaram a condição feminina negra em face das 

demandas do cuidado ao longo da vida. Destaca-se que uma delas também é solteira:  

“Até hoje cuidei de todo mundo.” (grifo meu) (PI 1) 

“Fiquei viúva com 49 anos. Antes cuidei de duas tias em casa e depois 
do meu marido que ficou doente. [...] Ainda cuido do meu filho à 
distância, na Paraíba”. (grifo meu) (PI 5) 

 A doença, a incapacidade, a dependência para as atividades de vida diária, a 

perda de seus espaços, raízes, formas de viver, vínculos construídos, são incertezas 

percebidas nas entrevistas diante do declínio físico e cognitivo do envelhecimento. 

Percebe-se que em todas as faixas etárias entrevistadas, até mesmo para os idosos 

mais jovens, tais características foram observadas. Vejamos alguns relatos:   

“(...) por enquanto, não dependo de ninguém de jeito nenhum. Mas 

fico pensando na minha vida né, tenho que maneirar ou arrumar uma 

companhia para andar porque eu não tenho limite, vou pra todos os 

cantos. Mas como será quando eu não puder mais andar?”. (grifos 

meus) (PI 1) 



 
99 

 

“(...) dependo muito dos meus filhos, pra fazer compras, buscar meus 

remédios, ir no médico e não quero morar com eles. Enquanto eu puder 

ficar aqui na minha casa, vou ficar. Me sinto sozinha, fico o dia todo 

sozinha aqui. Vou até a esquina e volto. Mas minha perna não ajuda muito. 

Sou uma pessoa que gosto de conversar, mas não tem como eu sair. 

Dependo muito dos outros.” (grifos meus) (PI 2) 

“ (...) o problema é que ficar velho fica muito dependente dos filhos.” 

(grifo meu) (PI 3) 

Dada a ausência de ofertas de políticas de proteção social que possam abarcar 

a velhice e seus determinantes sociais, as pessoas idosas agonizam na espera do 

que “irá acontecer”. Tentam e se protegem à medida que é possível, adotam meios 

para manter-se ativos, “andando longas distâncias a pé pela cidade” ou “indo até a 

esquina”, economizam despesas, mas sofrem porque sabem que não é o suficiente 

para sentir-se seguros.  

Destarte, projetam seus anseios pelo “amanhã” nos filhos e filhas, nos 

cônjuges, nos parentes mais próximos, na rede de apoio ou em quem possa fazê-lo, 

mas não implicam o Estado nessa problemática, porque sabem que as ofertas para 

as demandas da velhice são precárias ou ausentes. Sabem por que foi uma vida de 

negação ao direito. Neste sentido, é evidente na hegemonia do capital que a ideia do 

cuidado é liberal, é familista, que o cuidado do velho ou da velha trabalhadora é 

“problema” da família, não estando no escopo de uma atenção pública, de proteção 

social. 

Percebe-se nas falas das pessoas idosas entrevistadas histórias de sofrimento, de  

medo, inseguranças quanto ao presente e ao futuro, advindas da ausência de acessos à 

proteção social e de outras políticas sociais, marcadas pela violência estrutural e pelo 

abandono estatal da “classe-que-vive-do-trabalho”: 

“Com um salário-mínimo não dá pra comprar muita coisa”. (grifo meu) 
(PI 4) 

“Meu marido não deixou nada pra mim. Não pagava o INSS”. (PI 5) 

“Passava muita dificuldade e minha filha falou pra eu vir pra Vinhedo pra 
morar com ela. Mas, pagamos aluguel e as coisas são mais caras 
aqui”. (grifos meus) (PI 5) 

“Eu ia trabalhando, ia vivendo. Depois eu fui mandado embora e fiquei 
na rua”. (grifo meu) (PI 6) 

“Mesmo depois de aposentado, tive que continuar trabalhando para 
complementar. Se eu fosse depender do salário-mínimo não ia dar 
pra sobreviver”. (grifo meu) (PI 12) 

“Eu tenho muito medo de golpes. Quando meu marido faleceu as 
pessoas ligavam aqui e diziam que eu tinha dinheiro pra receber. Tudo 
mentira. Tinha uma advogada que ofereceu pra resolver, pegou meus 
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documentos, mas sumiu e não deu nem resposta”. (grifos meus) (PI 
4) 

“Eu perdi minha renda quando casei pela segunda vez. Fui lá no INSS, a 
moça falou para mim: “Você não casou? Agora seu marido te 
sustenta”. Aí eu vim embora”. (Grifo meu) (PI 4) 

 

Evidencia-se a brutalidade do capital nas relações de expropriação das velhas e 

velhos trabalhadores. A nova fatia do mercado - aposentados e pensionistas sem 

informação e sem acesso à previdência social - marcam a era dos golpes e da violência 

financeira; as relações desumanizadas no atendimento da previdência social, fazem jus 

aos cenários das contrarreformas nos últimos tempos e sobretudo o insuficiente salário-

mínimo que afronta as pessoas idosas quanto às reais possibilidades de um 

envelhecimento “ativo e saudável”, tão defendido pela OMS – Organização Mundial da 

Saúde.  

 

3.2.2 Sobre a concepção e o acesso às políticas sociais de seguridade social 

 

 Evidenciou-se que as pessoas idosas possuem o conhecimento de que as 

políticas sociais fazem parte de um sistema público, institucionalizado e ofertado à 

nível nacional. Ponderaram e avaliaram como a proteção social chega até as pessoas 

e adentra suas vidas. Vejamos os relatos abaixo: 

“(...) SUS é uma coisa do Brasil, é federal. De acordo com o nível da 

cidade, o atendimento até que não é tão ruim”. (grifo meu) (PI 2) 

“(...) aí falaram pra mim, porque você não vai no CRAS? Eles são bons 
e vão te explicar. Eu não conhecia, falavam do CRAS, mas eu não sabia 
o que era também”. (grifo meu) (PI 4) 

“Um amigo falou e eu fui falar com a Assistente Social. Ficava por aí. 
[...] Era perigoso. Aí eles foram falando que eu tinha que vir para cá, para 
o abrigo”. (grifo meu) (PI 6) 

“Fiquei sabendo pela boca dos outros que aqui era bom. Depois que 
a minha esposa faleceu eu fiquei muito sozinho e fui ficando pelos cantos. 
Tinha a minha cunhada e meu sobrinho, mas eles acharam melhor eu vir 
pra cá. Aí a turma ficava falando vai lá pro lar, que é bom. Como meu pai 
ficou aqui antes e faleceu aqui, com 100 anos, eu vim pra cá também”. 
(grifo meu) (PI 8) 

“Na época, minha irmã e meu irmão recebiam e não sabiam explicar 
pra mim. Eles só diziam que não tinham o abono no final de ano. Neste 
período, comecei a frequentar o CRAS e a Assistente Social me indicou o 
BPC. Aí descobri que era o mesmo benefício dos meus irmãos”. (grifo 
meu) (PI 11) 
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“Conheci por informações de pessoas que indicaram médicos do SUS, 
diziam que eram bons e que valiam a pena. Aí procurei um neurologista 
e fui bem atendida”. (grifo meu) (PI 3) 

Observa-se que a forma que acessam é a partir do contato com outras pessoas 

que já utilizaram os serviços e programas, a partir da demanda própria. Não foram 

observados relatos de pessoas idosas que procuraram saber sobre os serviços para 

situações de prevenção ao agravo ou para situações fora das contingências sociais, 

de renda, de saúde ou de acolhida integral. Avaliaram os serviços como ofertas de 

qualidade. Contudo, pontuam que existe um atual contexto de regressão de direitos: 

“Mas a cidade cresceu, as políticas públicas não foram bem cuidadas, 

a saúde, a educação, a assistência social era assim, hoje não é mais. 

Colocaram pessoas não técnicas cuidando dessas áreas, muito 

compadrio, “japariguados do Sr. de plantão” e começou a acontecer 

essa falta de cuidado com tudo”. (grifos meus) (PI 10) 

Destaca-se que a partir das estatísticas apontadas anteriormente e segundo os 

relatos acima, houve um crescimento populacional na cidade e um declínio na 

qualidade das ofertas não somente de proteção social, mas também de outras 

políticas públicas, em decorrência da gestão e da regulação dos governos eleitos. 

Mencionada com ênfase na entrevista, notou-se revolta por parte da pessoa idosa ao 

referir-se sobre a intervenção política partidária na condução da gestão das políticas 

sociais, o que deteriora a direção pública e enaltece a privada, criando relações 

clientelistas, mediadas por troca de favores. Assim, uma entrevistada complementa e 

avalia onde é necessário atuar para corrigir rumos: 

“A minha percepção é que as coisas se deterioram de tal forma, que 

vai ser difícil resgatar. Em qualquer âmbito: federal, estadual e 

municipal. Aqui na cidade tudo se deteriorou: instalações, equipamentos, 

destinação de recursos (não digo que não tem recursos na cidade). Mas 

a maneira que os recursos são destinados é ruim. A qualificação do 

pessoal, a desmotivação dos funcionários percebemos em todos os 

lugares. Se você não tiver um cargo de confiança, o funcionário não está 

muito feliz. O pior é que a base são os funcionários de frente, enquanto o 

governo não entender isso, fica difícil. Não se é dada a oportunidade das 

estruturas funcionarem por meio de uma política de cargos e salários na 

saúde”. (grifos meus) (PI 10) 

 Com muita propriedade, observa-se que as pessoas idosas têm muito a falar 

sobre a proteção social. Percorrem os serviços há anos e possuem condições de 

avaliarem o impacto das atenções em suas vidas: algumas possuem mais 

escolaridade e envolvimento em espaços coletivos e democráticos, outras possuem 

baixa escolaridade, medo de exposição, mas percebem e avaliam a partir do uso e do 
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contato no cotidiano. Ambas são formas de percepção. Pontuo que se completam e 

são extremamente importantes, a partir de seu “lugar de fala”. 

 As conquistas no envelhecimento são percebidas pelos entrevistados 

principalmente quando fazem a diferença no campo econômico, dada a condição 

predominante de pauperismo das pessoas idosas. Vejamos o relato abaixo: 

“(...) A idade está até me ajudando, pois tenho uns descontos e não 
pago as passagens pra São Paulo. Tenho a carteirinha do idoso. Se 
eu fosse viver da minha aposentadoria não daria, ficaria sem sair, porque 
eu ainda pago aluguel. (grifo meu) (PI 1) 

É marcante o quanto as conquistas sociais que permeiam os benefícios 

previdenciários, bem como os assistenciais como o BPC e os programas de 

transferência de renda são reconhecidos pelas pessoas idosas como meios de 

manter-se sobrevivendo nesta sociedade desigual. Também possuem caráter 

decisivo para a condição de cidadania:  

“Fiquei melhor depois que me aposentei. Eu era leiturista. [...] O serviço 
que eu fazia era complicado. Muito cachorro, mordida de cachorro, andava 
bastante no sol. Era perigoso os carros, atravessava a rua toda hora. (grifo 
meu) (PI 9) 

“Foi muito bom depois que consegui o LOAS, pois não é sempre que 
entra costura pra mim. Está me ajudando muito. (grifo meu) (PI 11) 

Até mesmo para as pessoas idosas que não sabem qual benefício elas 

possuem tem grande significado: 

“(...) aí quando eu cheguei aqui as meninas conseguiram um benefício 
para mim. Não sei qual é. Elas que conseguiram. Sei que é um salário-
mínimo. Eu nunca tive”. (grifo meu) (s.6) 

 Mas, nem tudo “são flores”. As dificuldades no acesso ainda são um impeditivo 

bastante presente, já que o trabalhador, mesmo já idoso e doente, nos termos de Silva 

(2018) “podem trabalhar até morrer”: 

“Resolvi ir atrás da minha aposentadoria no posto do INSS de Vinhedo. 
Fui várias vezes atrás disso, porque tenho problema na coluna e nas 
pernas. Trabalhei um tempo registrada e tentei solicitar auxílio-doença 
várias vezes. Mas sempre foi negado. Depois continuei pagando o 
carnê, mas tive vários problemas financeiros e não paguei mais. As 
coisas foram piorando”. (grifo meu) (PI 11) 

“Comecei cortando o cabelo em casa e fui pagando o carnê do INSS. Não 
foi fácil, pois as vezes achamos que não é necessário pagar. As contas 
vem e o carnê acaba ficando para depois. Muitas vezes deixei de 
pagar. Quando as coisas melhoravam, voltava a pagar. (grifo meu) (PI 12) 
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“Me aposentei por invalidez. Mas foi demorado. Tive que trabalhar 
doente e ir no médico várias vezes. Eu estava tomando remédios, por 
isso consegui esperar. (grifos meus) (PI 9) 

 Longe de apartar os benefícios sociais e programas de transferência de renda 

do ideário neoliberal, com o advento da monetarização e a bancarização que fazem 

“os olhos do mercado brilharem”, as pessoas idosas se veem totalmente 

amedrontadas em pensar que não terão uma cobertura de renda na velhice. Assim, 

pontuo que mesmo diante de todas as condições precárias do acesso, é o caminho 

que ainda se quer percorrer. 

 Do ponto de vista da articulação entre os serviços da proteção social, observou-

se que existem facilidades na articulação para o acesso da pessoa idosa entre os 

serviços do SUS, SUAS e previdência social. Contudo, observa-se dificuldades no 

trâmite das informações após o acesso, entre os serviços do próprio sistema. 

Vejamos:  

“Tenho o LOAS. O pessoal do CRAS que indicou, mas a Maria130 do 
INSS deu entrada e conseguiu pra mim. Ela ainda está tentando minha 
aposentadoria, refazendo os cálculos. Disse que foi aprovado, mas não 
saiu”. (grifos meus) (PI 11) 

“Nunca tinha ouvido falar. Meu irmão que cuida de tudo pra mim. Eu não 
consigo fazer quase mais nada. Minha cabeça não ajuda. Aí o CAPS 
indicou, deu vir pra cá. (grifo meu) (PI 9) 

“Utilizei o serviço da fisioterapia por seis meses. O atendimento foi bom, 
dentro do que é possível. Pediram comprovante de endereço e exames. 
Se eu não tivesse guardado, não tinham me atendido. Poderia estar 
tudo no sistema.”. (grifo meu) (PI 3) 

“As coisas precisam ter mais entrosamento entre os poderes e os 
locais de atendimento. O geriatra tem que conversar com os outros 
médicos e não os idosos conversar com todos os médicos. Isso é 
uma pedra no sapato”. (grifo meu)  (PI 3) 

 A Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, mencionada anteriormente e 

regulamentada em nível nacional, poderia ser utilizada como ferramenta para suprir 

dificuldades na partilha das informações entre os profissionais do SUS e de outros 

serviços intersetoriais. Percebe-se também que a tecnologia poderia ser favorável 

nesta função, com o cruzamento das informações das pessoas idosas. 

 
130 Nome fictício, para preservar a identidade da pessoa. 
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 Segundo as pessoas idosas entrevistadas, as ofertas de proteção social 

sofreram impactos com a pandemia pela COVID-19. Avaliam que as políticas sociais 

são de grande importância em suas vidas, mas que a retomada está “a passos lentos”:  

“(...) olha, as coisas eram melhores para o idoso antes da pandemia. 
Tinha natação, hidroginástica, basquete adaptado. Tudo que a prefeitura 
pode beneficiar o idoso ela dá. Mas, com passos lentos.” (PI 2) 

“Faço minha hidroginástica na prefeitura, mas está tudo parado por 
conta da pandemia” (grifo meu) (PI 2) 

“Eu sinto falta dos exercícios, aqueles artesanatos, bater papo, eu 
gosto muito. Tem coisas de artesanato que pedem para gente fazer em 
casa. Isso distrai muito a cabeça da gente”. (grifo meu) (PI 4) 

“Já tive um atendimento hospitalar muito bom em Vinhedo. A retomada 
está lenta. As vezes não temos o básico, como clínico geral, por 
exemplo. (grifo meu) (PI 10) 

“E tudo piorou muito mais com a pandemia, apesar do mundo de 
dinheiro que foi destinado para cuidar das pessoas”. (grifo meu) (PI 
10) 

 Não obstante, os impactos da pandemia nas políticas sociais foram mundiais. 

No Brasil, acompanhamos a regressão dos direitos muito antes da pandemia, ela 

apenas “escancarou” o cenário destrutivo neoliberal. Contudo, é perceptível que o 

financiamento do SUS foi evidenciado como recurso favorável131, mas que, contudo, 

não foi utilizado.  

 Sobre a compreensão do significado do serviço utilizado pelas pessoas idosas 

entrevistadas, observou-se que a forma como foi acolhido(a) e como foi sanada a 

necessidade premente solicitada, traduz a concepção. Vejamos: 

“O atendimento é bom, mas é demorado. Por exemplo, para ir na 
endocrinologista precisa passar no clínico, fazer todos os exames primeiro 
e só pode retornar na consulta com os exames prontos e as vezes temos 
dúvidas para tirar com o médico. Até tudo dar certo, isso leva de três a 
quatro meses. Uma coisa depende da outra. [...] Na UPA quando vamos 
lá, demora o dia todo, porque tem poucos médicos. (grifos meus) (PI 
2) 

“Se o idoso quiser e tiver disposição, tem atividades, muitas atividades. 
Mas é muito lento, demora pra ter vagas e demora pra ser atendido. 
(grifo meu) (PI 2) 

“(...) Só foi rápido porque era campanha. Depois, me encaminhou para 
secretaria de saúde e estou aguardando já faz 2 meses”. (grifos meus) 
(PI 2) 

 
131 Destaca-se que a Emenda Constitucional 10/2020, chamada de “Orçamento de Guerra”, previa a 
flexibilização dos gastos públicos para o enfrentamento da pandemia, rompendo inclusive o teto de 
gastos da “PEC da Morte”, sob influência da financeirização do capital e maior punção do fundo público. 
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“Fui acolhida, mas a espera no processo foi muito demorada. Muita 
gente, tive que ter muita paciência. Tive que agendar, passar pelo 
clínico, mostrar todo o meu histórico e depois aguardar até chegar nela 
(...)” (grifos meus) (PI 3) 

“Talvez internamente no SUS, pode ser que seja bem resolvido, mas 
temos que chegar lá. E esse chegar lá que é difícil. Isso quando o idoso 
não fica pra cá e pra lá. Vai em um lugar e encaminha pra outro, pois 
faltou informação, faltou exame, faltou especialista, isso é complexo. 
Porque cai nesse problema do ir e vir. Não temos mais facilidade de 
deslocamento e de entendimento também.” (grifos meus) (PI 3) 

Para os entrevistados acima, os serviços de proteção social são ofertados, mas 

em geral, o atendimento é demorado e a espera é longa até a sua conclusão, mesmo 

em relação a vagas em atividades sociais. Para a “classe-que-vive-do-trabalho”, por 

tanto tempo oprimida e explorada não há mais tempo a esperar. Neste sentido, o 

capital, expropria o tempo do trabalhador absorvendo suas forças e esvaziando suas 

esperanças. Destaca-se o roubo da liberdade e a apartação social, como as mais 

latentes violações do Estado Capitalista: 

“O problema daqui é que a gente fica muito preso”. (grifo meu) (PI 8) 

“(...) tô preso aqui. Queria ir pescar e trabalhar. Ficar mexendo com as 
coisas. (grifos meus) (PI 6) 

“Fiquei no outro abrigo [...] e depois falaram que como eu já estava 
velho, com essa idade, eu tinha que vir pra cá”. (grifo meu) (PI 6) 

 Para os entrevistados abaixo, as relações de confiança e de valorização da 

pessoa idosa determinam o escopo dos serviços e em geral, o acesso foi “na hora 

certa”, evitando agravos na condição da pessoa idosa. Vejamos: 

“Ele veio conversou e eu gostei, porque depois que a minha mulher 
faleceu eu ficava muito sozinho e aqui a gente brinca, joga bola, come, 
conversa”. (grifo meu)  (PI 9) 

“Estou bem aqui, é limpo e tem enfermeiro. Eles me querem muito bem”. 
(grifo meu) (PI 7) 

“Lá na Paraíba não tinha essas coisas. Foi minha filha que descobriu aqui. 
Ficava só em casa. Eles trabalham o dia todo. Não gosto de ficar parada. 
Ficar na televisão é muito ruim. Eu ficava dois dias no centro dia, aí eu 
comecei a ficar depressiva e aí aumentaram os dias (...)”.(grifo meu)  
(PI 5) 

Alguns relatos tendem a personalizar as relações entre profissionais e cidadão, 

o que descaracteriza os objetivos da proteção social, por meio de oferta pública do 

Estado e resgata marcas do assistencialismo: 
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“Elas tem muita paciência com a gente. A Sheila132 é um amor de 
pessoa. Adoro aquelas meninas. Quando ela não vem aqui em casa eu 
sinto falta. Parece até que ela é minha filha. Elas são muito boazinhas. 
Elas me ensinam muito”. (grifos meus)   (P4) 

“(...) aí fui até lá no pedir meu benefício e a Maria133 me ajudou. Ela fez 
tudo pra mim” (grifo meu) (PI 11) 

Apesar de estabelecer relações afetivas com o serviço, observou-se a ausência 

de clareza quanto ao direito de cidadania e seus acessos, o que denota relações 

privadas, de auto-responsabilização pela condição de pobreza ou solidão, e 

hierarquizadas no âmbito da proteção social: 

“Falam pra mim: pede uma cesta básica. Mas o que eu vou fazer com uma 
cesta básica? Talvez me ajudaria a sobrar pra pagar contas da casa, 
comprar uma roupa. Quando meu marido faleceu, eu fiquei cuidando dele 
e agora que posso sair, não tenho dinheiro. Queria poder ajudar meus 
filhos, mas também não dá. Mas morro de vergonha de falar sobre isso 
no CRAS.” (grifo meu) (PI 4) 

 Verificou-se a relação entre a oferta pública e a privada de planos de saúde, 

enquanto necessidade de possuir “uma segurança” no atendimento. Contudo, avaliam 

as dificuldades encontradas na utilização e na manutenção do custeio do plano: 

“(...) em todos os lugares no particular, no SUS, no convênio encontramos 
desafios. Dificuldades de marcação de consultas, não é só no SUS. 
Demora no atendimento também, em todos.” (PI 3) 

“Se fosse para eu pagar hoje um convênio particular eu não teria dinheiro. 
Apenas tenho esse pois foi realizado na época pelo meu marido, já 
falecido, pela associação dos aposentados e ficou até hoje. Não é dos 
melhores, mas me ajuda muito por uma mensalidade mais baixa em 
relação aos outros. E eu acho isso importante, pois nem todos os médicos 
do SUS são bons, pois me sinto mais segura. Se custasse mais, eu tinha 
realmente desistido.” (PI 3) 

Destarte, são constantes as estratégias de sobrevivência frente à ofensiva 

neoliberal, que enfraquece cada vez mais a proteção social e esgota as forças dos 

velhos e velhas trabalhadores, não restando “para onde correr”. 

A presença da tecnologia nos serviços de proteção social representa para os 

entrevistados uma era de desconfiança no acesso ao direito e a imposição de modos 

de vida que extrapolam as condições objetivas de sobrevivência e de sociabilidade: 

 
132 Nome fictício. 
133 Nome fictício. 
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“Eu fui lá solicitar o benefício. Eu não confio no celular e nas coisas da 
Internet. Pra mim, tem que ser tudo no papel passado e com o 
comprovante na mão. (grifos meus) (PI 11) 

“Eu ia com o celular e ela fazia tudo pra mim. Eu não tenho estudo. Se 
dependesse de mim, ia ser bem mais difícil. Tenho até a 4ª série” (grifo 
meu) (PI 12) 

“Eu era leiturista. Quando mudou o sistema para tirar a nota na hora, da 
água, eu parei. Não dei conta. O sistema me engoliu. Não consegui mais. 
Quando era na caneta era melhor. Não me adaptei. Minha cabeça 
ficou complicada e não consegui mais trabalhar”. (grifo meu) (PI 9) 

“...espero que haja mais humanidade por parte dos médicos. Somos 
seres humanos e não números. [...] A tecnologia está aí e não ajudou 
nesse sentido. Por isso que continuo vendo onde está melhor. Tenho 
esse direito”. (grifo meu) (PI 3) 

“A gente sofre muito. Se eu não tivesse todos os carnês guardados em 
casa, eu ia ter que pagar mais cinco anos. É complicado”.(grifo meu) 
(PI 11) 

 O capital na era digital impõe à proteção social mecanismos de manipulação 

dos trabalhadores para que não haja direitos garantidos. Neste sentido, cria-se um 

cenário de exclusão sem medidas para as pessoas idosas, sobretudo para aquelas 

sem acessos econômicos, culturais e digitais, tornando-as desqualificadas, onerosas, 

inúteis ou “mais um número”, caso não se enquadrarem no “mundo moderno” do 

capital. 

3.2.3 Sobre o atendimento às demandas sociais na velhice 
 

Em tempos de contrarreforma do Estado, no contexto neoliberal, as políticas 

sociais, principalmente as de proteção social, são desfinanciadas pelo capital e são postas 

à população de forma mínima e desigual. Na velhice, evidenciaram-se demandas sociais 

que estão presentes no cotidiano das pessoas idosas e que a proteção social em seus 

objetivos possui função essencial em executá-las: 

“Quem vai cuidar de mim?” (grifo meu) (PI 1) 

“(...) agora como cuido do meu esposo, poderia ter atendimento em 
casa, porque eu tenho que levá-lo pra fazer curativos e ele não anda e o 
sacrifício é muito pra nós. Ainda que lá é reto, não tem escadas. se 
viessem em casa, um fisioterapeuta, por exemplo, um enfermeiro, ficaria 
muito mais fácil. e como vai ficando mais difícil ele acaba não querendo 
sair e aí eu não saio também. Tenho que ficar mais por aqui. (grifos meus) 
(PI 2) 

“Se eu tivesse a casa própria, eu ficaria muito tranquila. Pagar aluguel 
não é fácil, ainda mais em Vinhedo. E tem outra, ter a nossa própria casa 
e saber que dali você não sai mais. Vou ter que sair daqui em breve, estão 
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pedindo a casa, porque o dono faleceu. Estou aguardando o sorteio há 
muito tempo. Então agora quem sabe deus ajuda”. (grifo meu) (PI 1) 

“Eu acho que temos condições de ter uma boa parte do que o SUS prevê. 
Não temos oncologia na cidade. Fico preocupada. Para os idosos, precisa 
de trabalhos complementares. Não temos investimentos específicos para 
a saúde do idoso”. (PI10) 

“(...) com 83 anos tudo fica mais difícil. Tudo que vamos fazer precisa de 

mais paciência nossa e dos outros. É muito desconforto. Não tem 

acessibilidade em nenhum lugar. O ir e vir é muito complicado para 

o idoso. Eu não consigo subir no ônibus por exemplo. É demorado, 

tem pouco e eu tenho medo de usar aqueles adaptados. Os 

motoristas não tem paciência. Ainda que quando tem consulta, pedimos 

um Uber. Mas para as pessoas que não tem condições, é complicado. O 

mais carente sempre é o mais sofrido. (grifos meus) (PI. 3) 

 Enquanto expectativas, as pessoas idosas relataram sobre anseios diversos, 

sobretudo em relação à garantia do respeito à sua condição, por meio de acessos 

igualitários e universais, que incluam liberdade de escolha, com negação ao 

tecnicismo e a afirmação do direito de cidadania. Percebe-se nos relatos abaixo, que 

os interesses privados do capital em minguar a capacidade de proteção social que as 

políticas sociais ainda podem fazer, se reverberam no trato da pessoa idosa: 

“(...) espero que haja mais humanidade por parte dos médicos. Somos 

seres humanos e não números. Os médicos não olham mais no nosso 

olho e isso é fundamental, pois já estamos cansados de tantos pesos 

na vida. O atendimento deve ser delicado e com paciência. [...] Tenho 

esse direito”. (grifos meus) (PI 3) 

“Porque você vai se desencantando a par da idade. Porque antes 
tinha muito mais tempo de vida pra lutar, pra tentar mudar isso, pra 
tentar influenciar isso. Hoje eu tenho um tempo mais restrito de vida 
para fazer essa reversão”. (grifo meu) (PI 10) 

 Destacam-se, acima, as afirmações de “cansaço” e “pesos na vida” para 

exemplificar o que não se suporta mais: a sobrecarga dos ataques aos direitos pelo 

capital que sob viés neoliberal, não efetiva a saúde segundo pactos federativos do 

Estado Brasileiro. 

  

3.2.4 Sobre como vivem e (sobrevivem) as velhas e velhos trabalhadores 

 

De modo geral, evidenciou-se a intensificação, na velhice, de dificuldades 

relacionadas às estratégias de sobrevivência, em situações de relativa autonomia e 

parcial ou completa dependência dos filhos, de insuficiência de renda, de busca por 
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melhores condições de vida no presente e no futuro, conforme as falas que se 

seguem:  

“Só um salário-mínimo por mês é muito pouco. Um filho traz uma coisa 
e outro traz outra.” (grifo meu) (PI 4) 

“Faço umas costuras, mas só o que eu ganho não dá. Meu filho me 
ajuda.” (grifo meu) (PI 11) 

“Estávamos enxugando gastos e tivemos que optar em não ter plano de 
saúde. (grifo meu) (PI 10) 

Enquanto estratégias de sobrevivência, é perceptível o quanto a “classe-que-

vive-do-trabalho” sobrevive escolhendo pelo que parece “perder menos”: se é a 

convivência com a família e com a rede de apoio em sua cidade de origem, se é 

pagando aluguel, e em condições abusivas, mas tendo maiores acessos à proteção 

de saúde no município: 

“Se eu for pra São Paulo morar com meus irmãos, eu não pagaria 
aluguel, mas não tem algumas coisas que tem aqui. Aí que prefiro 
ficar aqui, porque dá pra me virar melhor”. (grifo meu) (PI 1) 

A escolaridade e o acesso à informação destacam-se como formas de manter-

se mais próximos ao alcance dos direitos sociais. As pessoas idosas relatam abaixo 

sobre suas experiências e pensam as dificuldades e as lutas da classe para obterem 

informações e acessarem os serviços de proteção social: 

“(...) Eu ia com o celular e ela fazia tudo pra mim. Eu não tenho estudo. 
Se dependesse de mim, ia ser bem mais difícil. Tenho até a 4ª série” 
(grifo meu) (PI 12) 

“(...) as pessoas que não têm cultura acabam aceitando tudo. Eu 
ainda estudei um pouco mais e consigo ter um pouco mais de 
recursos para entender como funcionam as coisas e não aceitar. A 
gente se defende como pode. Penso muito naqueles que não tem 
condições. (grifos meus) (PI 3) 

“Mas acho que tivemos uma boa recepção porque temos instrução, 
temos nível superior. Acho que o sistema é seletivo neste sentido. 
Assim, conseguimos fazer uso dele da melhor forma possível”. (grifos 
meus) (PI 10) 

“Eu uso tudo na saúde e luto pra ter o que não tem. Pode ser que eu 
ainda precise um dia. (grifo meu) (PI 10) 

 

Destarte, as pessoas idosas entrevistadas acima afirmam o quanto a 

insubordinação é decisiva no acesso à proteção social. A escolaridade, a informação, 

as redes coletivas se fazem necessárias para garantir os acessos. De outra forma, é 
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sobreviver. É depender da própria sorte, esperando o Estado chegar até a velha e o 

velho. Não é direito de proteção social. 

Neste caminho, há de se considerar os afetos e as acolhidas que foram 

notavelmente relatadas e que tornaram as esperanças acesas. Contudo, os relatos 

acima convergem para uma ampla combinação de opressões aos trabalhadores 

envelhecidos e que se perpetua mesmo depois de acessarem os serviços de proteção 

social, seja pela demora nos processos de atendimento, pela retórica da 

responsabilização individual e familista, pela personalização da atenção, pela 

reprodução histórica do clientelismo e do assistencialismo, pelo desfinanciamento e 

pela gestão desastrosa do fundo público, pela perversa exclusão digital dos 

trabalhadores e tantas outras que permanecem ocultas e subjetivadas na sociedade 

capitalista. As velhas “pedras no caminho”, de Drummond (1930), continuam a 

provocar tropeços. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As contrarreformas dos últimos tempos constituem regressão de direitos nunca 

vista antes. O avanço da opressão e da exploração dos trabalhadores possui novas 

roupagens que se demonstram pelas vias da naturalização da violência estrutural e 

da banalização da vida. 

A ordem econômica vigente determina “menos Estado” e “mais mercado” 

(SILVA, 2018, p. 249), em detrimento dos direitos sociais conquistados em meio às 

históricas e incessantes lutas dos trabalhadores. O fundo público, alvo do capital 

financeirizado, tem sido abocanhado, sob a primazia dos interesses privados, 

privilegiando os segmentos rentistas, passando o mercado a regular a economia e a 

proteção social. 

E, nesse compasso, os anos passam, e trabalhadores envelhecem não 

sabendo ao certo sobre o seu futuro, principalmente aqueles demandantes do sistema 

de proteção social brasileiro. Alguns até fazem planos de gozar do benefício da 

previdência social e não trabalhar mais; de cuidar da saúde, pois terão “mais tempo” 

de conviver com a família e suas redes de apoio, de viajar, de passear, ou seja, de 

provar de situações que o trabalho sempre os impediu de fazê-lo por completo. Outros 

pensam sobre como vão sobreviver, porque sequer possuem trabalho com garantia 

de seguro social, família ou redes de apoio. Outros, ainda, não pensam e não fazem 

planos, como evidenciado na pesquisa, “vão vivendo...”, o que também é uma 

estratégia de sobrevivência. 

Mas, existe um consenso social: sabem que existe um aparato estatal com 

serviços, programas e benefícios que são utilizados em determinadas situações da 

vida. O problema é: não sabem que serviços são esses, o que de fato fazem, como 

acessá-los e, depois de acessá-los, como permanecerem protegidos, sendo este 

último, o maior dos desafios. E é exatamente essa a estratégia do capital na 

subordinação dos trabalhadores envelhecidos. 

Os caminhos que levaram a compreender a proteção social e a forma pela qual 

os acessos se materializam para a “classe-que-vive-do-trabalho” foram, dentre outros, 

o de escutar e compreender os medos, as incertezas, as angústias, bem como as 

conquistas de quem tem lugar de fala na velhice, de quem luta e continua lutando pela 

vida. Para tanto, é inegável o caráter decisivo da proteção social no cotidiano das 

pessoas idosas, seja ela mediada pela condição de seguro social contributivo ou não 
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contributivo; nos diversos tipos de oferta de saúde, previdência, ou assistência social, 

materializados em serviços, programas ou benefícios da seguridade social; com o 

acesso isolado ou concomitante a outras atenções, ou seja, o fato de conseguir 

adentrar à seguridade social é crucial para todos. 

Contudo, a condição de acesso possui determinantes de classe, sobretudo de 

gênero e raça/etnia que, mesmo diante da condição de isonomia, distributividade e 

universalidade da proteção social, as desigualdades permanecem intocadas, pois não 

há reparação dada em proteção, ou seja, não há benefícios, serviços ou programas 

que deem conta dessa dimensão.  

As mulheres idosas continuam exercendo papéis de cuidado de forma 

incansável, principalmente as mulheres negras solteiras e viúvas, mesmo com seus 

corpos fragilizados pelo tempo. As velhas e velhos negras(os) utilizam mais a 

Assistência Social do que as outras políticas, como evidenciado nos serviços de média 

e alta complexidade, o que demonstra um universo permeado pela violência. As 

velhas e os velhos brancas(os) estão em um universo com escolaridade mais alta e 

com maiores condições de acesso à informação. 

Observa-se que a alienação continua presente nas relações sociais das 

pessoas idosas, a exemplo da não apropriação de pelo menos parte da riqueza social, 

produzida ao longo de anos, considerando a condição de contribuinte da previdência 

social, com salários achatados e inúmeras dificuldades no acesso aos benefícios. 

Para além dessa condição, evidenciou-se que os homens idosos continuam com uma 

relação subordinada ao trabalho, vislumbrando este como uma das principais 

possibilidades de socialização, trazendo à tona as amarras históricas da exploração 

da classe trabalhadora, que somente visualiza dignidade se vender sua força de 

trabalho ao capital. 

Assim, as desigualdades engendradas pelo capital não se modificam na 

velhice, para além, se agudizam, pois a possibilidade de subordinação é maior, dado 

o cansaço, a solidão e a depressão causados pela incansável luta da sobrevivência.  

Neste contexto, a liberdade na velhice é regulada pelo capital e a proteção 

social se torna questionável, posto que é concebida sem efetividade. Os corpos velhos 

são constrangidos a esperarem do Estado provisões de bem-estar que, como vimos 

na pesquisa, são difíceis e escassos. Assim, caso a pessoa idosa não se subordine, 

ela não terá como sobreviver. 
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Para a Previdência Social, evidenciamos acessos condicionados à tecnologia 

que, caso a pessoa idosa não disponha de capital cultural e tecnológico, não poderá 

adentrar e requerer seu benefício, sempre precisará da mediação de agentes 

governamentais, que, muitas vezes, personalizam as relações, causando 

dependência ao invés de autonomia. Outro fator demandante de atenção são os 

benefícios insuficientes, com patamares mínimos, não atingindo o necessário para 

sobreviver. Tal contexto gera medos, incertezas e dependência, algo com que as 

pessoas idosas estão cansadas de terem de lidar para além da condição de saúde. 

Na Saúde, a proteção social se traduz pela demora. Vimos que as pessoas 

idosas acessam os serviços, mas, em geral, aguardam por muito tempo dentro do 

sistema em diversos aspectos: pelos inúmeros encaminhamentos até chegar ao 

médico pretendido; pelas idas e vindas em locais que poderiam ter a informação já 

fornecida em etapas anteriores; pelo trato desumano transformando as pessoas 

idosas em números, quando esperam atenção em face da condição de saúde 

agravada pela condição social de exploração. 

Na Assistência Social, as relações permeiam atenções que não traduzem as 

seguranças sociais do SUAS, deixando as pessoas idosas inseguras sobre seus 

direitos de cidadania, impedidas de exercer a autonomia e a convivência da forma 

delineada nos pactos federativos. São sentimentos que cerceiam a liberdade e, em 

alguns casos, literalmente como vimos: “[...] me sinto preso aqui” ou “[...] tenho 

vergonha de pedir uma cesta básica”. Destarte, continuam gritando por liberdade, pelo 

direito a ter desejos e condições de desejar, ter sonhos e condições de sonhar. Pois, 

não há liberdade com subordinação. 

A resistência foi evidenciada como nunca. São trajetórias repletas de 

sofrimento, perdas e inseguranças pelo presente e pelo futuro. Mesmo que as 

conquistas dadas pelas lutas dos trabalhadores para a institucionalização da proteção 

social tenham sido um marco importante, vimos que as pessoas idosas continuam 

resistindo frente a tantas regressões de direitos. 

O tempo foi enaltecido como um imperativo: “[...] não temos tempo a perder. Já 

carregamos muito peso” ou “[...] já esperamos demais”, retratos de uma vida moldada 

pela espera de melhores condições de vida, mas que parece nunca chegar. Em 

algumas situações, as tensões se amenizam, pois conseguem ser acolhidos nos 

serviços e possuírem os benefícios, mas, quando os acessam, não é suficiente para 

o que esperavam e permanecem aguardando novas oportunidades. 
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A autonomia revelou-se como o maior desejo das pessoas idosas, nos 

aspectos de possuírem condições objetivas de escolha, de ir e vir, de poder de 

compra, de saúde, capaz de amenizar os impactos do tempo e de negativa à 

dependência, seja ela qual for. Possuem o desejo de viver, gritam por liberdade. 

Assim, “quem dá as cartas?”, os trabalhadores envelhecidos que não! O capital 

se apropria da proteção social e dita as regras, não sendo possível a liberdade. 

Considera-se que não há possibilidade de consolidação da proteção social 

enquanto elemento da seguridade social. Primeiro, porque a política social sempre 

fará parte de um contexto contraditório de lutas e negociações, não sendo ela capaz, 

por si mesma, de oferecer soluções à questão social na sociabilidade do capital, uma 

vez que, essa é uma das características inerentes a esse sistema de produção. 

Segundo porque as políticas que a compõem não protegem os trabalhadores 

envelhecidos enquanto estratégia coletiva, continuam individualizando as 

manifestações da questão social, o que enfraquece ou não cria elos com forças de 

legitimação. Assim, para as(os) velhas e velhos trabalhadoras(es) que necessitam de 

proteção integral em face das diferentes formas de envelhecer, continuarão à mercê 

do mínimo social ofertado pelo Estado sob permanente contrarreforma. 

Precisamos, sobretudo, dar visibilidade às amarras que mantêm as velhas e 

velhos trabalhadoras(es) sem liberdade. Os alicerces que estruturam a sociedade 

brasileira como o racismo, o patriarcado, o machismo, o ageísmo, sob a determinação 

de classes sociais, são elementos que perpetuam as desigualdades. Esse conjunto 

de questões requer posicionamento ético-político e frentes de combate à opressão e 

de defesa de direitos.  

Neste caminho, a informação destaca-se como o canal para a insubordinação 

da “classe-que-vive-do-trabalho”. Vimos cenários onde não se sabe sobre seu próprio 

benefício; não se tem conhecimento de que podem ter autonomia de ir e vir mesmo 

em um ambiente institucionalizado; que podem requerer prioridades no atendimento 

e articulação da informação já prestada; entre outras formas de exercício da proteção. 

Quanto mais munidas de crítica e consciência sobre seu lugar na sociabilidade do 

capital, mais as pessoas idosas poderão vislumbrar um horizonte de possibilidades 

de exercício dos direitos de cidadania, com rumos à emancipação humana. Finaliza-

se esta dissertação parafraseando-se Rosa Luxemburgo: “Quem não se movimenta, 

não sente as correntes que o aprisionam”. 
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APÊNDICE 

 

Roteiro das entrevistas 

 

1. Se é residente ou migrante na cidade; 

2. Sobre o conhecimento e concepção sobre os serviços/benefícios; 

3. Sobre a trajetória de acesso aos serviços/benefícios; 

4. Sobre o atendimento às demandas e necessidades; 

5. Como se sente na velhice. 
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ANEXO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 Convidamos a Sr.ª(o) a participar da pesquisa: “QUEM DÁ AS CARTAS, MEU 

VELHO? UM ESTUDO SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL NA VELHICE”, realizada pela 

pesquisadora Denise Aparecida Francisco, aluna de mestrado em Serviço Social da PUC-SP, 

sob orientação do Prof. Dr. Ademir Alves da Silva. 

 Esta pesquisa tem como objetivo analisar as concepções dominantes e a percepção 

dos sujeitos da pesquisa, acerca dos padrões de proteção social na velhice, a partir do acesso 

a serviços do âmbito da seguridade social (saúde, previdência e assistência social).  

 Sua participação se dará por meio de entrevista semiestruturada, sendo que suas 

respostas serão gravadas e depois transcritas para análise. Após a transcrição e a análise, 

todo o conteúdo gravado será apagado.  Em nenhum momento você será identificado, como 

também não terá nenhum ônus financeiro, bem como nenhuma forma de remuneração para 

participar desta pesquisa. O presente termo assegura os seguintes direitos: 

• Garantia de esclarecimento antes ou durante o curso da pesquisa, sobre todos os 

procedimentos empregados em sua realização; 

• Liberdade de se recusar a participar ou retirar seu consentimento em qualquer fase da 

realização da pesquisa; 

 A participação na pesquisa não representará qualquer risco à sua integridade, 

assegurando o sigilo quanto aos dados confidenciais envolvidos, a fim de preservar sua 

identidade. 

 Você receberá uma cópia deste termo em que constará o telefone da pesquisadora, 

podendo tirar suas dúvidas, a qualquer momento, sobre a pesquisa e sua participação. 

 
 Eu, __________________________________________________________ declaro 

que, após conveniente esclarecimento prestado pela pesquisadora e ter entendido os 

objetivos da pesquisa, consinto voluntariamente em colaborar para a realização desta. 

 
Assinatura do participante:__________________________________________ 

 
Assinatura da pesquisadora:_________________________________________ 

Telefone da pesquisadora: (19) 9 96180586 

São Paulo, ____de_______ de 2022. 

Contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo (CEP/SMS-SP) para 
dúvidas e denúncias quanto às questões éticas: Rua Gomes de Carvalho, 250 - Vila Olímpia - São Paulo / SP - 
CEP 04547-001. E-mail: cep.smsgabinete@prefeitura.sp.gov.br. Telefone: (11) 3846-4815 – ramais 228, 242, 243. 


